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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º  Esta Lei institui a Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS. 

Parágrafo único.  A CBS incide sobre as operações com bens e serviços: 

I - em relação às operações no mercado interno, na forma do Capítulo II; e  

II - em relação às operações de importação, na forma do Capítulo III. 

 

CAPÍTULO II 

DA INCIDÊNCIA DA CBS SOBRE A RECEITA DECORRENTE DE OPERAÇÕES COM BENS E SERVIÇOS 

 

Seção I 

Do fato gerador 

 

Art. 2º  A CBS incide sobre o auferimento da receita bruta de que trata o art. 12 do 
Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, em cada operação. 

§ 1º  A CBS incide ainda sobre as receitas decorrentes de acréscimos à receita bruta de 
que trata o caput, tais como multas e encargos. 

§ 2º  A CBS não incide sobre receitas decorrentes da exportação para o exterior, 
assegurada a apropriação dos créditos a elas vinculados. 

 

Seção II 

Dos contribuintes e dos responsáveis 

 

Art. 3º  São contribuintes da CBS as pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são 
equiparadas pela legislação do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ. 

Art. 4º  A pessoa jurídica que descumprir condição necessária à fruição de não incidência, 
isenção, suspensão ou redução de alíquota da CBS é responsável pelo recolhimento da contribuição, dos 
acréscimos e das penalidades cabíveis, sem prejuízo das demais hipóteses de responsabilidade previstas 
na legislação tributária. 

Art. 5º  As plataformas digitais são responsáveis pelo recolhimento da CBS incidente 
sobre a operação realizada por seu intermédio nas hipóteses em que a pessoa jurídica vendedora não 
registre a operação mediante a emissão de documento fiscal eletrônico. 

Art. 6º  Para fins desta Lei, considera-se plataforma digital qualquer pessoa jurídica que 
atue como intermediária entre fornecedores e adquirentes nas operações de vendas de bens e serviços 
de forma não presencial, inclusive na comercialização realizada por meios eletrônicos. 
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Parágrafo único.  Não são consideradas plataformas digitais as pessoas jurídicas que 
executem somente uma das seguintes atividades: 

I - fornecimento de acesso à internet; 

II - processamento de pagamentos; 

III - publicidade; ou 

IV - procura de fornecedores, desde que não cobrem pelo serviço com base nas vendas 
realizadas. 

 

Seção III 

Da base de cálculo e da alíquota 

 

Art. 7º  A base de cálculo da CBS é o valor da receita bruta auferida em cada operação. 

Parágrafo único.  Não integra a base de cálculo da CBS o valor: 

I - do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS destacado no 
documento fiscal; 

II - do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS destacado no documento fiscal; 

III - dos descontos incondicionais indicados no documento fiscal; e 

IV - da própria CBS. 

Art. 8º  A alíquota geral da CBS é de doze por cento. 

 

Seção IV 

Da não cumulatividade 

 

Art. 9º  A pessoa jurídica sujeita à CBS incidente na forma deste Capítulo poderá apropriar 
crédito correspondente ao valor da CBS destacado em documento fiscal relativo à aquisição de bens ou 
serviços. 

Parágrafo único.  Na hipótese de a CBS ser destacada por valor maior que o previsto na 
legislação, a pessoa jurídica adquirente dos bens e serviços não poderá apropriar crédito em relação à 
parcela destacada em excesso. 

Art. 10.  A apropriação dos créditos está condicionada à existência de documento fiscal 
idôneo. 

§ 1º  Considera-se documento fiscal idôneo aquele que atenda às exigências 
estabelecidas pela legislação tributária. 

§ 2º  A pessoa jurídica adquirente de boa-fé, na hipótese de declaração de inidoneidade 
do documento fiscal ou da pessoa jurídica emitente, poderá apropriar crédito da CBS desde, que 
comprove a ocorrência da operação e o pagamento do preço. 
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Art. 11.  É vedada a apropriação de crédito em relação a bens e serviços vinculados a 
receita não sujeita à incidência ou isenta da CBS, exceto nas hipóteses expressamente permitidas. 

§ 1º  Na hipótese de haver bens e serviços vinculados simultaneamente a receitas que 
permitam e a receitas que não permitam a apropriação de tais créditos, a vinculação a cada tipo de 
receita será feita por meio da aplicação de um dos seguintes métodos: 

I - apropriação direta por meio de sistema de contabilidade de custos integrada e 
coordenada com a escrituração; ou 

II - rateio proporcional, com base na relação percentual existente entre o tipo de receita e 
o total da receita auferida no período de apuração. 

§ 2º  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia poderá 
disciplinar o disposto neste artigo. 

Art. 12.  Os créditos da CBS serão apropriados e utilizados pelo seu valor nominal, 
vedadas atualizações.  

Art. 13.  Os créditos da CBS apropriados em cada período de apuração serão descontados 
da CBS incidente sobre as operações ocorridas no mesmo período. 

Parágrafo único.  Eventual excedente de créditos em determinado período de apuração 
poderá ser utilizado nos períodos de apuração subsequentes. 

Art. 14.  O saldo de créditos existente ao término do trimestre-calendário poderá ser 
utilizado para: 

I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; ou 

II - solicitação de ressarcimento. 

Parágrafo único.  Ficam vedadas as utilizações de que trata o caput quando houver saldo 
devedor da CBS. 

Art. 15.  O direito de apropriação e de utilização dos créditos da CBS se extingue após o 
prazo de cinco anos, contado a partir do primeiro dia do mês subsequente àquele em que ocorrido o 
fato que gerou o crédito. 

Art. 16.  É vedada a transferência, a qualquer título, de créditos da CBS. 

Parágrafo único.  Na hipótese de sucessão empresarial, poderá ser transferido para a 
pessoa jurídica sucessora o crédito da CBS regularmente apropriado e ainda não utilizado pela pessoa 
jurídica sucedida, observado o disposto no art. 15. 

 

Seção V 

Do registro em documento fiscal 

 

Art. 17.  O valor da CBS incidente sobre a operação deverá ser destacado em documento 
fiscal. 

Art. 18.  O Comitê Gestor do Simples Nacional ς CGSN, de que trata a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinará a forma como a pessoa jurídica optante pelo regime 
instituído pelo art. 12 da referida Lei Complementar efetuará, em documento fiscal, o destaque da CBS 
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efetivamente incidente sobre a operação, exclusivamente para fins de creditamento pela pessoa jurídica 
adquirente. 

Art. 19.  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia: 

I - poderá instituir documento fiscal para registro da CBS incidente sobre operações: 

a) não sujeitas à emissão de outro documento fiscal; ou 

b) sujeitas à emissão de outro documento fiscal, mas sem campo para destaque da CBS; e 

II - disciplinará o disposto nesta Seção, especialmente quanto: 

a) à forma de prestação das informações sobre situação tributária específica de bens e 
serviços; 

b) aos procedimentos relativos à devolução de bens e ao cancelamento de vendas; e 

c) aos procedimentos relativos ao controle fiscal de bens e serviços importados. 

 

Seção VI 

Das imunidades e das isenções 

 

Art. 20.  São imunes da CBS as entidades beneficentes de assistência social que atendam 
às exigências estabelecidas pela legislação, nos termos do § 7º do art. 195 da Constituição Federal. 

Art. 21.  São isentos da CBS: 

I - os templos de qualquer culto; 

II - os partidos políticos, incluídas as suas fundações; 

III - os sindicatos, federações e confederações; e  

IV - os condomínios edilícios residenciais. 

Parágrafo único.  As isenções estabelecidas no caput não se aplicam às receitas 
decorrentes do exercício de atividade econômica contraprestacional com habitualidade ou em volume 
que caracterize intuito empresarial. 

Art. 22.  São isentas da CBS as receitas decorrentes: 

I - da prestação de serviços de saúde, desde que recebidas do Sistema Único de Saúde - 
SUS; 

II - da venda de produtos integrantes da cesta básica listados no Anexo I; 

III - da prestação de serviços de transporte público coletivo municipal de passageiros, por 
meio rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário; 

IV - da venda de imóvel residencial novo ou usado para pessoa natural, desde que tais 
receitas não estejam incluídas no regime especial de tributação aplicável às incorporações imobiliárias 
de que trata a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004; 

V - da venda de materiais e equipamentos e da prestação de serviços a eles vinculados, 
efetuadas diretamente à Itaipu Binacional;  

VI - do fornecimento de energia elétrica realizado pela Itaipu Binacional; e 
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VII - dos atos praticados entre as cooperativas e seus associados, nos termos do art. 79 da 
Lei 5.764, de 16 de dezembro de 1971, exceto as cooperativas de consumo. 

§ 1º  A desoneração de que trata o inciso III do caput alcança ainda as receitas 
decorrentes:  

I - da prestação dos serviços previstos no inciso III do caput no território da região 
metropolitana regularmente constituída; e  

II - da prestação dos serviços definidos nos incisos XI a XIII do caput do art. 4º da Lei nº 
12.587, de 3 de janeiro de 2012, por qualquer dos meios de transporte previstos no inciso III do caput 
deste artigo. 

§ 2º  As isenções estabelecidas nos incisos I e IV do caput, poderão ser usufruídas pelo 
prazo de cinco anos, contado da data de publicação desta Lei, nos termos do disposto no § 2º do art. 
116 da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019. 

 

Seção VII 

Das operações com produtos in natura 

 

Art. 23.  São isentas da CBS as receitas decorrentes da venda para pessoa jurídica de 
produtos in natura classificados nos Capítulos 1 a 12 e nas posições 1401, 1801 e 1802 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM. 

§ 1º  Considera-se produto in natura aquele que não tenha sofrido qualquer processo de 
industrialização nem seja acondicionado em embalagem de apresentação. 

§ 2º  Consideram-se ainda produto in natura, desde que mantenham a composição e as 
características do produto in natura, aquele resultante dos processos de: 

I - limpeza; 

II - padronização; 

III - armazenagem; 

IV - transporte, resfriamento e venda a granel de leite, quando executados 
cumulativamente; 

V - pasteurização; e 

VI - elaboração de blend de café. 

Art. 24.  As pessoas jurídicas podem apropriar crédito presumido da CBS em relação às 
aquisições de produtos in natura beneficiados pela isenção de que trata o art. 23 utilizados nas 
atividades da pessoa jurídica ou revendidos para pessoa natural. 

Parágrafo único.  O crédito presumido de que trata o caput será calculado mediante a 
aplicação do percentual correspondente a quinze por cento da alíquota prevista no art. 8º sobre o valor 
das aquisições. 

 

Seção VIII 

Da Zona Franca de Manaus e das Áreas de Livre Comércio 
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Art. 25.  São isentas da CBS as receitas decorrentes da venda de bens: 

I - realizada por estabelecimento de pessoa jurídica localizado fora da Zona Franca de 
Manaus - ZFM para estabelecimento de pessoa jurídica localizado na Zona Franca de Manaus - ZFM; e 

II - entre estabelecimentos de pessoas jurídicas localizados na ZFM. 

§ 1º  O disposto no inciso I do caput aplica-se inclusive na hipótese de venda realizada por 
estabelecimento localizado em Área de Livre Comércio - ALC. 

§ 2º  O disposto neste artigo não se aplica à venda de: 

I - produtos sujeitos à incidência monofásica de que trata o art. 32; e 

II - produtos que não tenham origem nacional. 

§ 3º  Poderão ser instituídos controles específicos para verificação da entrada na ZFM dos 
bens vendidos com a isenção de que trata o inciso I do caput. 

Art. 26.  São isentas da CBS as receitas decorrentes da venda de bens: 

I - realizada por estabelecimento de pessoa jurídica localizado fora da ALC para 
estabelecimento de pessoa jurídica localizado em ALC; e 

II - entre estabelecimentos de pessoas jurídicas localizados em uma mesma ALC. 

§ 1º  O disposto no inciso I do caput aplica-se inclusive na hipótese de venda realizada por 
estabelecimento localizado na ZFM ou em outra ALC. 

§ 2º  O disposto neste artigo não se aplica à venda de: 

I - produtos sujeitos à incidência monofásica de que trata o art. 32; e 

II - produtos que não tenham origem nacional. 

§ 3º  Poderão ser instituídos controles específicos para verificação da entrada na ALC dos 
bens vendidos com a isenção de que o inciso I do caput. 

Art. 27.  É permitida a apropriação de créditos vinculados às receitas isentas previstas no 
art. 25 e no art. 26. 

Art. 28.  A pessoa jurídica poderá apropriar crédito presumido da CBS em relação à venda 
de produção própria por estabelecimento industrial localizado na ZFM nos termos de projeto aprovado 
pela Superintendência da Zona Franca de Manaus - Suframa. 

§ 1º  O crédito presumido de que trata o caput corresponderá a vinte e cinco por cento 
do valor da CBS incidente sobre a operação de venda. 

§ 2º  O disposto neste artigo aplica-se ainda às vendas de produção própria por 
estabelecimento industrial localizado em ALC. 

Art. 29.  Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se Áreas de Livre Comércio - ALCs 
aquelas de que tratam: 

I - a Lei nº 7.965, de 22 de dezembro de 1989; 

II - a Lei nº 8.210, de 19 de julho de 1991; 

III - a Lei nº 8.256, de 25 de novembro de 1991; 

IV - o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991; e 
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V - a Lei nº 8.857, de 8 de março de 1994. 

 

Seção IX 

Das operações com transportador autônomo 

 

Art. 30.  As pessoas jurídicas que prestem serviços de transporte rodoviário de carga 
podem apropriar crédito presumido da CBS em relação à subcontratação do serviço de transporte de 
carga prestado por pessoa natural, transportador autônomo. 

Parágrafo único.  O crédito presumido de que trata o caput será calculado mediante a 
aplicação do percentual correspondente a trinta por cento da alíquota prevista no caput do art. 8º sobre 
o valor da subcontratação. 

 

Seção X 

Das operações com pessoa jurídica de direito público 

 

Art. 31.  Na hipótese de construção por empreitada ou de fornecimento de bens ou 
serviços contratados por pessoa jurídica de direito público a receita correspondente poderá ser 
reconhecida na medida de seu efetivo recebimento. 

Parágrafo único.  O disposto no caput aplica-se ainda ao subempreiteiro ou 
subcontratado em relação às receitas que auferirem em decorrência de subcontratação parcial ou total 
da empreitada ou do fornecimento mencionados no caput. 

 

Seção XI 

Da incidência monofásica 

 

Subseção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 32.  A incidência monofásica da CBS aplica-se às receitas decorrentes de operações 
com: 

I - gasolinas e suas correntes; 

II - óleo diesel e suas correntes; 

III - gás liquefeito de petróleo - GLP, classificado no código 2711.19.10 da NCM, derivado 
de petróleo ou de gás natural; 

IV - gás natural classificado no código 2711.11.00 da NCM; 

V - querosene de aviação; 

VI - biodiesel; 
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VII - álcool, inclusive para fins carburantes; e 

VIII - cigarros e cigarrilhas classificados, respectivamente, nos códigos 2402.20.00 e 
2402.10.00, da NCM. 

Art. 33.  Nas operações com os produtos de que trata o art. 32, a CBS será calculada pelos 
produtores e importadores mediante aplicação das alíquotas previstas no Anexo II, observado o 
disposto no art. 40. 

§ 1º  Considera-se importador, para fins do disposto no caput, a pessoa jurídica que, após 
promovida a entrada de bens estrangeiros no País, realize sua primeira comercialização no mercado 
interno. 

§ 2º  Equipara-se a importador a pessoa jurídica encomendante na importação por 
encomenda. 

§ 3º  Equipara-se a produtor a pessoa jurídica comercial que adquirir os produtos de que 
trata o art. 32 produzidos ou importados por pessoa jurídica vinculada. 

§ 4º  Considera-se vinculada à pessoa jurídica que produz ou importa os produtos de que 
trata o art. 32 a pessoa jurídica: 

I - que se enquadre nas hipóteses previstas nos incisos I a V do parágrafo único do art. 83 
da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014; 

II - caracterizada como sua filial; ou 

III - que possua em comum diretor ou sócio que exerça funções de gerência, ainda que 
essas funções sejam exercidas sob outra denominação. 

§ 5º  O disposto no § 3º aplica-se somente à receita auferida pela pessoa jurídica 
comercial com a venda dos produtos de que trata o caput, quando adquiridos de pessoa jurídica 
vinculada. 

Art. 34.  A pessoa jurídica produtora ou importadora responde solidariamente com a 
pessoa jurídica a ela vinculada pelas obrigações relativas à CBS, quando comprovado conluio, nos 
termos do art. 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964. 

Art. 35.  Nas operações com produtos a que se referem os incisos I a VII do caput do art. 
32 submetidos a industrialização por encomenda, a CBS incidirá sobre a receita auferida pela pessoa 
jurídica: 

I - encomendante, às alíquotas previstas no Anexo II; e 

II - executora da encomenda, à alíquota prevista no art. 8º. 

Art. 36.  A pessoa jurídica produtora ou importadora dos produtos de que trata o art. 32 
permanece nesta condição quando adquire para revenda quaisquer desses produtos. 

Parágrafo único.  Na hipótese de que trata o caput, a receita obtida com a operação de 
revenda será tributada nos termos do art. 33. 

Art. 37.  São isentas da CBS as receitas decorrentes da revenda dos produtos sujeitos à 
incidência monofásica de que trata o art. 32, desde que tenham sido tributados na forma do art. 33. 

Art. 38.  É permitida a apropriação de créditos vinculados às receitas isentas na forma do 
art. 37, exceto em relação aos produtos sujeitos à incidência monofásica de que trata o art. 32 
revendidos com a referida isenção. 
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Subseção II 

Do álcool 

 

Art. 39.  A pessoa jurídica que comercialize álcool a que se refere o inciso VII do caput do 
art. 32 e não esteja enquadrada como produtor, importador, distribuidor ou varejista fica sujeita às 
disposições previstas na legislação da CBS aplicáveis à pessoa jurídica produtora. 

Parágrafo único.  O disposto no caput aplica-se inclusive à pessoa jurídica controlada por 
produtor de álcool ou ligada a produtor de álcool, diretamente ou por intermédio de cooperativa de 
produtores. 

 

Subseção III 

Dos cigarros e das cigarrilhas 

 

Art. 40.  Nas vendas dos cigarros e das cigarrilhas a que se refere o inciso VIII do caput do 
art. 32, pelos produtores e importadores, a CBS será calculada mediante o somatório de duas parcelas 
resultantes da aplicação: 

I - da alíquota específica prevista no Anexo II sobre a quantidade de produto expressa em 
vintenas; e 

II - da alíquota percentual prevista no Anexo II sobre a base de cálculo obtida pela 
multiplicação da quantidade vendida pelo maior preço de venda a varejo no País. 

 

Subseção IV 

Do querosene de aviação 

 

Art. 41.   São isentas da CBS as receitas decorrentes da venda de querosene de aviação a 
distribuidora, efetuada por importador ou produtor, quando o produto for destinado a consumo por 
aeronave em tráfego internacional. 

§ 1º  É permitida a apropriação de créditos vinculados às receitas isentas na forma do 
caput. 

§ 2º  A pessoa jurídica distribuidora de que trata o caput que não revenda o querosene de 
aviação a empresa de transporte aéreo para consumo por aeronave em tráfego internacional no prazo 
de cento e oitenta dias, contado da data da emissão da nota fiscal pela vendedora, é responsável pelo 
recolhimento da CBS, inclusive dos acréscimos e das penalidades cabíveis. 

 

Seção XII 

Da tributação das instituições financeiras e afins 
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Art. 42.  A incidência da CBS ocorrerá nos termos desta Seção em relação às seguintes 
pessoas jurídicas: 

I - bancos de qualquer espécie; 

II - caixas econômicas; 

III - cooperativas de crédito; 

IV - sociedades de crédito ao microempreendedor e à empresa de pequeno porte - ESC; 

V - sociedades de crédito direto - SCD; 

VI - associações de poupança e empréstimo; 

VII - companhias hipotecárias; 

VIII - sociedades de crédito, financiamento e investimento; 

IX - sociedades de crédito imobiliário; 

X - sociedades corretoras de câmbio; 

XI - sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

XII - sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; 

XIII - sociedades de arrendamento mercantil; 

XIV - agências de fomento de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 
de agosto de 2001; 

XV - sociedades seguradoras, exceto as de saúde; 

XVI - sociedades resseguradoras; 

XVII - sociedades de capitalização; 

XVIII - entidades de previdência; 

XIX - empresas de fomento comercial (factoring); 

XX - companhias de securitização de créditos; e 

XXI - seguradoras de saúde e operadoras de planos de assistência à saúde. 

Art. 43.  As pessoas jurídicas a que se refere o art. 42 estão sujeitas à incidência da CBS 
sobre o auferimento total, no mês-calendário, da receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 
1.598, de 1977. 

Art. 44.  A alíquota da CBS incidente na forma do caput do art. 42 é de cinco inteiros e 
oitenta centésimos por cento. 

Art. 45.  É vedada a apropriação dos créditos da CBS previstos no art. 9º e no art. 82: 

I - às pessoas jurídicas a que se refere o caput do art. 42; e 

II - em relação aos valores pagos às pessoas jurídicas a que se refere o caput do art. 42. 

Art. 46.  As pessoas jurídicas a que se refere o caput do art. 42 podem excluir da base de 
cálculo da CBS a receita decorrente de: 

I - reversões de provisões operacionais que não tenham sido excluídas da base de cálculo 
por ocasião de sua constituição; e 
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II - recuperações de créditos baixados como perda que não representem ingresso de 
novas receitas. 

Art. 47.  As pessoas jurídicas a que se referem os incisos I a XIV do caput do art. 42 podem 
excluir da base de cálculo da CBS: 

I - as despesas incorridas na captação de recursos utilizados na intermediação financeira; 

II - os encargos com obrigações por refinanciamentos, empréstimos e repasses de 
recursos de órgãos e instituições oficiais ou de direito privado; 

III - as despesas nas operações de câmbio, até o limite das receitas auferidas nas mesmas 
operações; 

IV - as despesas de arrendamento mercantil, restritas a empresas e instituições 
arrendadoras; 

V - as despesas de operações especiais por conta e ordem do Tesouro Nacional; 

VI - o deságio na colocação de títulos; 

VII - as perdas com títulos de renda fixa e variável, exceto com ações e fundos de 
investimento em ações; 

VIII - as despesas com ativos financeiros e mercadorias utilizados como instrumento de 
hedge; 

IX - as despesas de captação em operações realizadas no mercado interfinanceiro, 
inclusive com títulos públicos; e 

X - a remuneração e os encargos, ainda que contabilizados no patrimônio líquido, 
referentes a instrumentos de capital ou de dívida subordinada, emitidos pela pessoa jurídica, exceto na 
forma de ações. 

§ 1º  A vedação à exclusão das perdas de que trata o inciso VII do caput aplica-se às 
operações com ações realizadas nos mercados à vista e de liquidação futura cujos ativos subjacentes 
sejam ações, em operações que não sejam de hedge. 

§ 2º  As despesas de que trata o inciso VIII do caput, quando incorridas nas operações 
realizadas em mercados de liquidação futura, serão mensuradas na forma do disposto no art. 110 da Lei 
nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

Art. 48.  As pessoas jurídicas a que se referem os incisos I a XVIII do caput do art. 42 
podem excluir da base de cálculo da CBS a remuneração, os encargos, as despesas e demais custos, 
ainda que contabilizados no patrimônio líquido, referentes a instrumentos de capital ou de dívida 
subordinada que emitirem. 

§ 1º  O disposto no caput não se aplica aos instrumentos previstos no art. 15 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 2º  Os valores previstos no caput, anteriormente excluídos da base de cálculo, na 
hipótese de estorno por qualquer razão, em contrapartida de conta de patrimônio líquido, deverão 
sofrer incidência da CBS. 

Art. 49.  As pessoas jurídicas a que se referem os incisos XV e XVI do caput do art. 42 
podem excluir da base de cálculo da CBS: 

I - os valores do cosseguro e resseguro cedidos; 
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II - os valores da retrocessão; 

III - os valores referentes a cancelamentos e restituições de prêmios computados como 
receitas; 

IV - a parcela dos prêmios destinada à constituição de provisões ou reservas técnicas; e 

V - as indenizações correspondentes aos sinistros ocorridos, efetivamente pagos, depois 
de excluídas as importâncias recebidas a título de cosseguros e resseguros, salvados e outros 
ressarcimentos. 

Parágrafo único.  Somente as indenizações referentes a seguros de ramos elementares e 
a seguros de vida sem cláusula de cobertura por sobrevivência dão direito à exclusão de que trata o 
inciso V do caput. 

Art. 50.  As entidades de previdência complementar, fechadas e abertas, podem excluir 
da base de cálculo da CBS: 

I - as parcelas das contribuições destinadas à constituição de provisões ou reservas; e  

II - os rendimentos auferidos nas aplicações de recursos financeiros destinados ao 
pagamento de benefícios previdenciários e de resgates. 

Parágrafo único.  O valor dos rendimentos de que trata o inciso II do caput: 

I - restringe-se aos rendimentos de aplicações financeiras proporcionados pelos ativos 
garantidores das provisões técnicas, limitados esses ativos ao montante das referidas provisões; e 

II - aplica-se, ainda, aos rendimentos dos ativos financeiros garantidores das provisões 
técnicas de empresas de seguros privados destinadas exclusivamente a planos de benefícios de caráter 
previdenciário e a seguros de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência. 

Art. 51.  As entidades fechadas de previdência complementar podem excluir da base de 
cálculo da CBS: 

I - os rendimentos relativos a receitas de aluguel, destinados ao pagamento de benefícios 
de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; 

II - a receita decorrente da venda de bens imóveis, quando destinada ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; e 

III - o resultado positivo, auferido na reavaliação da carteira de investimentos imobiliários 
referida nos incisos I e II. 

Art. 52.  As sociedades de capitalização podem excluir da base de cálculo da CBS: 

I - a parcela dos prêmios destinada à constituição de provisões ou reservas técnicas; e 

II - os rendimentos auferidos nas aplicações financeiras destinadas ao pagamento de 
resgate de títulos. 

Parágrafo único.  Os rendimentos de aplicações financeiras de que trata o inciso II do 
caput restringem-se aos proporcionados pelos ativos garantidores das provisões técnicas, limitados 
esses ativos ao montante das referidas provisões. 

Art. 53.  As seguradoras de saúde e as operadoras de planos de assistência à saúde 
podem excluir da base de cálculo da CBS: 

I - o valor transferido a outra seguradora ou operadora a título de corresponsabilidade 
cedida; 



14 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

II - a parcela das contraprestações pecuniárias destinada à constituição de provisões 
técnicas; e 

III - o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, 
efetivamente pago, deduzidas as importâncias recebidas em decorrência do atendimento de 
beneficiários de outra operadora a título de transferência de responsabilidade. 

§ 1º  Entende-se por corresponsabilidade cedida a disponibilização de serviços por uma 
operadora a beneficiários de outra, com a respectiva assunção do risco da prestação. 

§ 2º  Consideram-se indenizações correspondentes aos eventos ocorridos a que se refere 
o inciso III do caput o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da 
cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindos nesse total os custos incorridos com beneficiários 
da própria operadora e com beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferência de 
responsabilidade assumida. 

Art. 54.  As companhias de securitização de créditos podem excluir da base de cálculo da 
CBS as despesas incorridas na captação de recursos utilizados para aquisição e manutenção de créditos 
securitizados. 

Art. 55.  As exclusões permitidas nesta Seção restringem-se a operações autorizadas por 
órgão governamental, desde que realizadas dentro dos limites operacionais previstos na legislação 
pertinente, vedada a dedução de qualquer despesa administrativa. 

 

Seção XIII 

Da apuração e do recolhimento 

 

Art. 56.  A CBS será apurada e recolhida mensalmente. 

Parágrafo único.  A CBS a recolher corresponde à diferença entre as contribuições 
incidentes sobre as operações ocorridas no período de apuração, os créditos de CBS disponíveis e as 
retenções de CBS pelo pagador. 

Art. 57.  A pessoa jurídica poderá proceder a ajustes na escrituração fiscal para anular 
valores referentes a vendas canceladas e a devoluções de vendas cujas operações originárias tenham 
sido consideradas na apuração da CBS. 

Art. 58.  A apuração e o recolhimento da CBS serão efetuados de forma centralizada pelo 
estabelecimento matriz da pessoa jurídica. 

Parágrafo único.  Na hipótese de a pessoa jurídica ser sócia ostensiva de sociedade em 
conta de participação - SCP, a apuração e o recolhimento da CBS serão efetuados de forma 
individualizada e segregada para cada SCP. 

Art. 59.  O recolhimento da CBS será efetuado até o dia vinte do mês subsequente ao de 
ocorrência do fato gerador. 

Parágrafo único. Se não houver expediente bancário na data indicada no caput, o 
recolhimento deverá ser efetuado até o dia útil imediatamente anterior. 

Art. 60.  A parcela dos valores retidos pelo pagador a título de CBS cujo desconto da 
contribuição nos meses de apuração do trimestre-calendário não seja possível poderá ser utilizada na 
forma do art. 14. 
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CAPÍTULO III 

DA INCIDÊNCIA DA CBS SOBRE A IMPORTAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

 

Art. 61.  A CBS incide sobre a importação de bens e de serviços do exterior. 

§ 1º  Para fins do disposto neste Capítulo, o conceito de serviços compreende também a 
cessão e o licenciamento de direitos, inclusive intangíveis. 

§ 2º  A incidência da CBS na forma deste Capítulo independe da denominação dada ao 
serviço. 

Seção I 

Da incidência sobre a importação de bens 

 

Art. 62.  O fato gerador da CBS incidente sobre a importação de bens considera-se 
ocorrido: 

I - na data do registro da declaração de importação de bens submetidos a despacho para 
consumo; 

II - na data do lançamento do correspondente crédito tributário, quando se tratar de bens 
constantes de manifesto ou de outras declarações de efeito equivalente, cujo extravio ou falta for 
apurado pela autoridade aduaneira; ou 

III - na data do vencimento do prazo de permanência dos bens em recinto alfandegado, 
após iniciado o despacho aduaneiro e antes de aplicada a pena de perdimento, na hipótese prevista no 
art. 18 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999. 

§ 1º  O disposto no inciso I do caput aplica-se, inclusive, na hipótese de despacho para 
consumo de bens importados sob regime suspensivo do Imposto de Importação. 

§ 2º  Consideram-se entrados no território nacional os bens que constem como tendo 
sido importados e cujo extravio venha a ser apurado pela administração aduaneira, exceto quanto: 

I - às malas e às remessas postais internacionais; e 

II - aos bens importados a granel que, por sua natureza ou condições de manuseio na 
descarga, estejam sujeitos a quebra ou a decréscimo de quantidade ou peso, desde que o extravio não 
seja superior a 1% (um por cento), admitida a alteração deste percentual de tolerância ou o 
estabelecimento de percentuais diferenciados por produto por meio de ato do Poder Executivo federal. 

Art. 63.  Consideram-se estrangeiros, no momento de seu eventual retorno ao País: 

I - os bens nacionais ou nacionalizados exportados, exceto se: 

a) enviados em consignação e não vendidos no prazo autorizado; 

b) devolvidos por motivo de defeito técnico para reparo ou para substituição; 

c) por motivo de modificações na sistemática de importação por parte do país 
importador; 

d) por motivo de guerra ou de calamidade pública; e 
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e) por outros motivos alheios à vontade do exportador; 

II - os equipamentos, as máquinas, os veículos, os aparelhos e os instrumentos, e suas 
partes, peças, acessórios e componentes, de fabricação nacional, adquiridos no mercado interno pelas 
empresas nacionais de engenharia e exportados para a execução de obras contratadas no exterior. 

 

Subseção I 

Dos contribuintes e dos responsáveis 

 

Art. 64.  São contribuintes da CBS incidente sobre a importação de bens: 

I - o importador, assim considerada a pessoa natural ou jurídica que promova a entrada 
de bens estrangeiros no território nacional; 

II - o destinatário de remessa internacional tributada na forma prevista no Decreto-Lei nº 
1.804, de 3 de setembro de 1980, indicado pelo respectivo remetente; e 

III - o adquirente de bem entrepostado. 

Art. 65.  São responsáveis solidários pelo recolhimento da CBS incidente sobre a 
importação de bens, inclusive dos acréscimos e das penalidades cabíveis: 

I - o adquirente de bem de procedência estrangeira, na hipótese de importação realizada 
por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora; 

II - o encomendante predeterminado que adquire bem de procedência estrangeira de 
pessoa jurídica importadora; 

III - o depositário, assim considerada qualquer pessoa incumbida da custódia de bem sob 
controle aduaneiro; 

IV - o expedidor, o operador de transporte multimodal ou qualquer subcontratado para a 
realização do transporte multimodal; e  

V - as plataformas digitais a que se refere o art. 6º domiciliadas no exterior, em relação às 
operações realizadas por seu intermédio. 

Art. 66.  Os responsáveis a que se refere o inciso V do caput do art. 65 devem se cadastrar 
perante a administração tributária para cumprimento das obrigações relativas à CBS. 

Parágrafo único.  A obrigatoriedade referida no caput fica condicionada à 
disponibilização, pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, de 
cadastro eletrônico. 

 

Subseção II 

Do cálculo e do recolhimento 

 

Art. 67.  A base de cálculo da CBS incidente sobre a importação de bens é o valor 
aduaneiro. 

Art. 68.  A alíquota da CBS incidente sobre a importação de bens é a estabelecida no 
caput do art. 8º. 
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§ 1º  Na hipótese dos bens relacionados no Anexo II, aplicam-se as alíquotas da CBS nele 
previstas, observado o disposto no § 2º. 

§ 2º  Na importação de cigarros e cigarrilhas a CBS será calculada mediante o somatório 
de duas parcelas resultantes da aplicação: 

I - da alíquota específica prevista no Anexo II sobre a quantidade de produto expressa em 
vintenas; e 

II - da alíquota percentual prevista no Anexo II sobre a base de cálculo obtida pela 
multiplicação da quantidade importada pelo maior preço de venda a varejo no País. 

Art. 69.  O recolhimento da CBS incidente sobre a importação de bens deverá ser 
efetuado: 

I - na data do registro da Declaração de Importação; ou 

II - na data do vencimento do prazo de permanência do bem no recinto alfandegado, na 
hipótese prevista no inciso III do caput do art. 62. 

 

Seção II 

Da incidência sobre a importação de serviços 

 

Art. 70.  O fato gerador da CBS incidente sobre a importação de serviços ocorre na data 
do pagamento, do crédito, da entrega, do emprego ou da remessa da contraprestação pelo serviço. 

Parágrafo único.  Os serviços cujo valor esteja incluído no valor aduaneiro de bens 
importados sujeitam-se à incidência da CBS na forma da Seção I deste Capítulo. 

 

Subseção I 

Dos contribuintes e dos responsáveis 

 

Art. 71.  São contribuintes da CBS incidente sobre a importação de serviços os 
contratantes, os tomadores ou os adquirentes. 

Art. 72.  São responsáveis pelo recolhimento da CBS incidente sobre a importação de 
serviços realizada por pessoa natural: 

I - os fornecedores residentes ou domiciliados no exterior; 

II - as plataformas digitais a que se refere o art. 6º domiciliadas no exterior, em relação às 
operações realizadas por seu intermédio. 

Art. 73.  Os responsáveis a que se refere o art. 72 devem se cadastrar perante a 
administração tributária para cumprimento das obrigações relativas à CBS. 

Parágrafo único.  A obrigatoriedade referida no caput fica condicionada à 
disponibilização, pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, de 
cadastro eletrônico. 
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Art. 74.  Na hipótese de o contratante, o tomador ou o adquirente possuir 
estabelecimento em mais de um país, será considerado local de utilização ou consumo, para obrigações 
relativas à CBS, o país onde estiver localizado o estabelecimento que utilizar o serviço. 

Parágrafo único. A determinação do local de utilização ou consumo não é afetada: 

I - pelo fornecimento direto do bem ou serviço a outra pessoa jurídica que não o 
adquirente, tomador ou contratante; e 

II - pela identidade ou localização de quem efetuar o pagamento, o crédito, a entrega, o 
emprego ou a remessa de valores relativos ao fornecimento do serviço. 

 

Subseção II 

Do cálculo e do recolhimento 

 

Art. 75.  A base de cálculo da CBS incidente sobre a importação de serviços é o valor pago, 
creditado, entregue, empregado ou remetido como contraprestação pelo serviço, antes da retenção de 
tributos. 

Art. 76.  A alíquota da CBS incidente sobre a importação de serviços é a estabelecida no 
caput do art. 8º. 

Art. 77.  O recolhimento da CBS incidente sobre a importação de serviços deverá ser 
efetuado na data do pagamento, do crédito, da entrega, do emprego ou da remessa de valores como 
contraprestação pelo serviço. 

 

Seção III 

Da não incidência 

 

Art. 78.  A CBS não incide sobre: 

I - bens estrangeiros que, corretamente descritos nos documentos de transporte, 
chegarem ao País por erro inequívoco ou comprovado de expedição e que forem redestinados ou 
devolvidos para o exterior; 

II - bens estrangeiros idênticos, em igual quantidade e valor, e que se destinem à 
reposição de outros anteriormente importados que se tenham revelado, depois do desembaraço 
aduaneiro, defeituosos ou imprestáveis para o fim a que se destinavam; 

III - bens estrangeiros que tenham sido objeto da pena de perdimento, exceto nas 
hipóteses em que não sejam localizados, tenham sido consumidos ou revendidos; 

IV - bens estrangeiros devolvidos para o exterior antes do registro da Declaração de 
Importação; 

V - pescado capturado fora das águas territoriais do País por empresa localizada no seu 
território, desde que satisfeitas as exigências que regulam a atividade pesqueira; 

VI - bens aos quais tenha sido aplicado o regime de exportação temporária; 

VII - bens em trânsito aduaneiro de passagem, acidentalmente destruídos; e 
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VIII - bens avariados ou que se revelem imprestáveis para os fins a que se destinavam, 
desde que destruídos, sob controle aduaneiro, antes de despachados para consumo, sem ônus para a 
Fazenda Nacional. 

 

Seção IV 

Das isenções 

 

Art. 79.  São isentas da CBS: 

I - as importações de bens realizadas: 

a) pelas Missões Diplomáticas e pelas Repartições Consulares de caráter permanente e 
pelos seus integrantes;  

b) pelas representações de organismos internacionais de caráter permanente, inclusive os 
de âmbito regional, dos quais o Brasil seja membro, e pelos seus respectivos integrantes; e 

c) por estabelecimento industrial de pessoa jurídica localizado na ZFM nos termos de 
projeto aprovado pela Suframa; 

II - as importações de: 

a) produtos integrantes da cesta básica listados no Anexo I; 

b) amostras e remessas postais internacionais, sem valor comercial; 

c) remessas postais e encomendas aéreas internacionais, destinadas a pessoa natural; 

d) bagagem de viajantes procedentes do exterior e bens importados sujeitos aos regimes 
de tributação simplificada ou especial; 

e) bens adquiridos em loja franca no País; 

f) bens trazidos do exterior, no comércio característico das cidades situadas nas fronteiras 
terrestres, destinados à subsistência da unidade familiar de residentes nas cidades fronteiriças 
brasileiras; 

g) objetos de arte, classificados nas posições 97.01, 97.02, 97.03 e 97.06 da NCM, 
recebidos em doação, por museus instituídos e mantidos pelo Poder Público ou por outras entidades 
culturais reconhecidas como de utilidade pública; e 

h) máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, suas partes e peças de reposição, 
acessórios, matérias-primas e produtos intermediários, importados por instituições científicas e 
tecnológicas e por cientistas e pesquisadores, conforme o disposto na Lei nº 8.010, de 29 de março de 
1990. 

§ 1º  As isenções de que trata este artigo somente serão concedidas se atendidos os 
requisitos e as condições exigidos para o reconhecimento da isenção do Imposto de Importação nas 
ƳŜǎƳŀǎ ƘƛǇƽǘŜǎŜǎΣ ŜȄŎŜǘƻ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ Ł ƛǎŜƴœńƻ ŘŜ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ ŀ ŀƭƝƴŜŀ άŎέ Řƻ ƛƴŎƛǎƻ I do caput. 

§ 2º  ! ƛǎŜƴœńƻ ŘŜ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ ŀ ŀƭƝƴŜŀ άŎέ Řƻ ƛƴŎƛǎƻ I do caput: 

I - somente se aplica a bens utilizados nas atividades da pessoa jurídica importadora; e 

II - não se aplica à importação de produtos sujeitos à incidência monofásica de que trata o 
art. 32. 
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Art. 80.  Na hipótese de a isenção ser vinculada à qualidade do importador, a 
transferência de propriedade ou a cessão de uso de bens importados com isenção da CBS, a qualquer 
título, obriga ao prévio recolhimento da contribuição que seria exigida se não houvesse a isenção, dos 
acréscimos e das penalidades cabíveis. 

§ 1º  O disposto no caput não se aplica aos bens transferidos ou cedidos: 

I - a pessoa ou a entidade que goze de igual tratamento tributário, autorizada mediante 
prévia decisão da autoridade administrativa da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia; 

II - após o decurso do prazo de cinco anos, contado da data do registro da declaração de 
importação; e 

III - a entidades beneficentes, nos termos especificados em lei, para serem vendidos em 
feiras, bazares e eventos semelhantes, desde que recebidos em doação de representações diplomáticas 
estrangeiras sediadas no País. 

§ 2º  A transferência da propriedade ou a cessão do uso dos bens poderá ocorrer antes de 
decorrido o prazo a que se refere o inciso II do § 1º, mediante prévia decisão da autoridade 
administrativa da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, e desde 
que mantidas as finalidades que motivaram a concessão. 

 

Seção V 

Da suspensão 

 

Art. 81.  A suspensão do pagamento do Imposto de Importação ou do Imposto sobre 
Produtos Industrializados vinculado à Importação em decorrência da aplicação de regimes aduaneiros 
especiais também implica a suspensão do pagamento da CBS. 

Parágrafo único.  As normas relativas aos regimes aduaneiros especiais aplicam-se, no 
que couber, à CBS. 

 

Seção VI 

Da não cumulatividade 

 

Art. 82.  A pessoa jurídica sujeita à CBS incidente na forma do Capítulo II poderá apropriar 
crédito correspondente ao valor da CBS efetivamente recolhido na importação de bens ou serviços. 

Parágrafo único.  Aplica-se ao crédito de que trata o caput o disposto nos art. 11 a art. 16. 

 

CAPÍTULO IV 

DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL 

 

Art. 83.  A pessoa jurídica deverá proceder à escrituração fiscal em meio digital no 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, na qual constarão: 
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I - as operações sujeitas à incidência da CBS e à apropriação de créditos; 

II - as operações não sujeitas à incidência ou beneficiadas com isenção, suspensão ou 
alíquota de 0% (zero por cento) da CBS; 

III - ao aproveitamento dos créditos e dos valores retidos, de forma individualizada por 
período de apuração; e 

IV - outras operações que repercutam na apuração da CBS ou dos créditos do período. 

Parágrafo único.  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia disciplinará a forma como as informações de que trata o caput serão prestadas. 

 

CAPÍTULO V 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

 

Art. 84.  A falta de destaque ou destaque a menor do valor da CBS no respectivo 
documento fiscal sujeitará a pessoa jurídica à multa correspondente a um por cento do valor da 
operação discriminada no documento, não inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais) por documento. 

Parágrafo único.  O lançamento da multa de que trata o caput não dispensa a cobrança 
da CBS porventura incidente sobre a operação, com os acréscimos e as penalidades previstos na 
legislação específica. 

Art. 85.  Aplica-se multa equivalente a cem por cento do valor da CBS indevidamente 
destacado, quando houver destaque no documento fiscal maior do que a CBS incidente sobre a 
operação, inclusive na hipótese de operações não sujeitas à incidência ou beneficiadas com isenção, 
suspensão ou alíquota de zero por cento da CBS. 

§ 1º  A multa prevista no caput não será aplicada: 

I - quando a pessoa jurídica houver recolhido a importância destacada a maior antes de 
iniciado qualquer procedimento fiscal; 

II - nas vendas realizadas para pessoas naturais; ou 

III - nas vendas realizadas para pessoas jurídicas que, no período de apuração referente 
ao evento, não possam apropriar créditos da CBS em relação ao evento. 

§ 2º  Nas hipóteses de fraude, nos termos do art. 72 da Lei nº 4.502, de 1964, o 
percentual de multa a que se refere o caput, independentemente de outras penalidades administrativas 
ou criminais cabíveis, será majorada em cinquenta por cento. 

§ 3º  O adquirente do bem, serviço ou direito que se utilizar do crédito, responde 
solidariamente com o emissor do documento fiscal pela multa de que trata o caput, quando restar 
comprovado o conluio, nos termos do art. 73 da Lei nº 4.502, de 1964. 

§ 4º  A multa a que se refere o caput aplica-se ainda na hipótese de informação incorreta 
da situação tributária correspondente ao evento, por ocasião da emissão do documento fiscal 
correspondente ou da escrituração fiscal digital, que resulte em redução indevida da CBS ou direito a 
apuração de crédito indevido. 
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Art. 86.  A pessoa jurídica que deixar de apresentar a escrituração fiscal digital a que se 
refere o art. 83 no prazo fixado, ou que apresentá-la com incorreções ou omissões, fica sujeita às 
seguintes multas: 

I - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o valor da CBS devida 
no período de apuração, na hipótese de falta de apresentação ou de apresentação após o prazo; e 

II - de três por cento incidente sobre o valor das transações comerciais ou operações 
financeiras próprias das pessoas jurídicas ou de terceiros em relação aos quais seja responsável 
tributário, na hipótese de a escrituração ser apresentada com informação omitida, inexata ou 
incompleta. 

§ 1º  A CBS devida, para fins do disposto no caput, corresponde à diferença entre as 
contribuições incidentes sobre as operações ocorridas no período de apuração e os créditos de CBS 
apropriados no mesmo período. 

§ 2º  As multas de que o caput não poderão ser inferiores a R$ 1.000,00 (um mil reais) 
nem superiores a vinte por cento da CBS devida no período de apuração. 

§ 3º  Para fins de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, o dia seguinte ao 
término do prazo originalmente fixado para a entrega da escrituração será considerado como termo 
inicial e a data da efetiva entrega ou, na hipótese de não apresentação, a data da lavratura do auto de 
infração será considerada como termo final. 

§ 4º  As multas previstas nos incisos do caput serão reduzidas: 

I - em sessenta por cento, se o pagamento for efetuado espontaneamente; 

II - em cinquenta por cento, se o pagamento for efetuado no prazo de trinta dias, contado 
da data em que a pessoa jurídica tenha sido notificada do lançamento; 

III - em quarenta por cento, se a pessoa jurídica requerer o parcelamento no prazo de 
trinta dias, contado da data em que tenha sido notificada do lançamento; e 

IV - em trinta por cento, se o pagamento for efetuado no prazo de trinta dias, contado da 
data em que a pessoa jurídica tenha sido notificada da decisão administrativa. 

§ 5º  Considera-se não apresentada a escrituração que não atenda às especificações 
técnicas estabelecidas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia. 

§ 6º  A pessoa jurídica poderá ser intimada a apresentar escrituração original, na hipótese 
de não apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia. 

Art. 87.  Aplicam-se à CBS todas as presunções de omissão de receita previstas na 
legislação tributária federal. 

Art. 88.  A utilização indevida de créditos da CBS para compensação na forma do inciso I 
do caput do art. 14 em vez da realização do desconto previsto no art. 13 sujeitará a pessoa jurídica à 
multa correspondente a oitenta por cento do valor do crédito indevidamente utilizado, não inferior a R$ 
50,00 (cinquenta reais). 

CAPÍTULO VI 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL 
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Art. 89.  A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ 11.  ....................................................................................................... 

....................................................................................................................... 

V - doze inteiros e noventa e cinco centésimos da Contribuição Social sobre 
Operações com Bens e Serviços - CBS; e 

VI - ƻǳǘǊƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ǉǳŜ ƭƘŜ ǎŜƧŀƳ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻǎΦέόbwύ 

Art. 90.  A Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ 2º  Serão destinados à aplicação no financiamento de programas de 
desenvolvimento econômico, por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, conforme estabelece o § 1º do art. 239 da Constituição 
Federal: 

I - no mínimo, vinte e oito por cento da arrecadação mencionada no art. 1º; e 

II - cinco inteiros e três décimos da arrecadação da Contribuição Social sobre 
Operações com Bens e Serviços - CBS. 

..........................................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 91.  A Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ нпΦ  ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ........................... 

...................................................................................................................... 

§ 2º  O valor da receita omitida será considerado na determinação da base de 
cálculo para o lançamento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da 
Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS e das contribuições 
previdenciárias incidentes sobre a receita. 

§ 4º  Na hipótese de a pessoa jurídica, no ano-calendário da omissão, ter auferido 
receitas sujeitas à CBS calculada com base exclusivamente em alíquotas ad valorem, e não 
for possível identificar a alíquota aplicável à receita omitida, será aplicada a alíquota mais 
elevada dentre aquelas previstas para as receitas auferidas pela pessoa jurídica. 

§ 5º  Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à cobrança da CBS calculada por 
unidade de medida de produto e não for possível identificar qual o produto vendido ou a 
quantidade referente à receita omitida, será aplicada a alíquota ad valorem mais elevada 
dentre aquelas previstas para as receitas auferidas pela pessoa jurídica. 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 92.  A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ мфΦ  ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

..................................................................................................................... 

§ 2º  ............................................................................................................. 

I - no mercado brasileiro, será considerado líquido dos descontos incondicionais 
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concedidos, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e da Contribuição Social sobre Operações 
com Bens e Serviços; 

....................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ спΦ  hǎ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻǎ ŜŦŜǘǳŀŘƻǎ ǇƻǊ ƽǊƎńƻǎΣ ŀǳǘŀǊǉǳƛŀǎ Ŝ ŦǳƴŘŀœƿŜǎ Řŀ 
administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou pela 
prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e da Contribuição Social sobre Operações com 
Bens e Serviços. 

..................................................................................................................... 

§ 7º  O valor da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços a ser 
retido corresponderá a quarenta por cento da respectiva alíquota sobre o montante a ser 
pago. 

...............................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 93.  A Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ ммΦ  ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ................................... 

..................................................................................................................... 

§ 9º-A  O disposto no § 9º não se aplica à Contribuição Social sobre Operações com 
Bens e Serviços - CBS. 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 94.  A Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ мм-B.  As empresas de que trata o § 1º do art. 1º, habilitadas nos termos do art. 
12, farão jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, como 
ressarcimento da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS, desde 
que apresentem projetos que contemplem novos investimentos e a pesquisa para o 
desenvolvimento de novos produtos ou novos modelos de produtos já existentes. 

..................................................................................................................... 

§ 2º  O crédito presumido será equivalente ao resultado da aplicação da alíquota 
geral da CBS sobre o valor das vendas no mercado interno, em cada mês, dos produtos 
constantes dos projetos de que trata o caput, multiplicado por: 

............................................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ мм-C.  As empresas de que trata o § 1º do art. 1º, habilitadas nos termos do art. 
12, farão jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, como 
ressarcimento da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS em 
relação às vendas ocorridas entre 1º de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2025, desde 
que apresentem projetos que contemplem novos investimentos e a pesquisa para o 
desenvolvimento de novos produtos ou de novos modelos de produtos já existentes, 
incluídos os produtos constantes dos projetos de que trata o § 1º do art. 11-B que estejam 
em produção e que atendam aos prazos previstos no § 2º do art. 11-B. 
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..................................................................................................................... 

§ 2º  O crédito presumido será equivalente ao resultado da aplicação da alíquota 
geral da CBS sobre o valor das vendas no mercado interno, em cada mês, dos produtos 
constantes dos projetos de que trata o caput, multiplicado por: 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 95.  A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ фȏ  !ǎ ǾŀǊƛŀœƿŜǎ ƳƻƴŜǘłǊƛŀǎ Řƻǎ ŘƛǊŜƛǘƻǎ ŘŜ ŎǊŞŘƛǘƻ Ŝ Řŀǎ ƻōǊƛƎŀœƿŜǎ Řƻ ŎƻƴǘǊƛōǳƛƴǘŜΣ 
em decorrência da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes aplicáveis por disposição 
legal ou contratual serão consideradas, para fins da legislação do Imposto sobre a Renda e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, como receitas ou despesas financeiras, 
ŎƻƴŦƻǊƳŜ ƻ ŎŀǎƻΦέ  όbwύ 

ά!ǊǘΦ мп ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

..................................................................................................................... 

VII - ǉǳŜ ŜȄǇƭƻǊŜƳ ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŘŜ ǎŜŎǳǊƛǘƛȊŀœńƻ ŘŜ ŎǊŞŘƛǘƻǎΦέ όbwύ 

Art. 96.  A Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

ά!ǊǘΦ олΦ  ! ǇŀǊǘƛǊ ŘŜ мȏ ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлллΣ ŀǎ ǾŀǊƛŀœƿŜǎ ƳƻƴŜǘłǊƛŀǎ Řƻǎ ŘƛǊŜƛǘƻǎ ŘŜ ŎǊŞŘƛǘƻ 
e das obrigações do contribuinte, em decorrência da taxa de câmbio, serão consideradas 
por ocasião da liquidação da correspondente operação, para fins de determinação da base 
de cálculo do Imposto sobre a Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e da 
determinação do lucro da exploração. 

...............................................................................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 97.  A Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ нтΦ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

.................................................................................................................... 

II - quando se tratar de ressarcimento de créditos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI e da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS; 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 98.  A Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ орΦ  ! ǊŜŎŜƛǘŀ ŘŜŎorrente da avaliação de títulos e valores mobiliários, instrumentos 
financeiros, derivativos e itens objeto de hedge, registrada pelas instituições financeiras e 
demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, pelas instituições 
autorizadas a operar pela Superintendência de Seguros Privados - Susep e pelas 
sociedades autorizadas a operar em seguros ou resseguros em decorrência da valoração a 
preço de mercado no que exceder o rendimento produzido até a referida data, será 
computada na base de cálculo do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e da Contribuição Social sobre Operações com 
Bens e Serviços - CBS somente por ocasião da alienação dos respectivos ativos. 
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.......................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 99.  A Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ ноΦ  ! ƛƴŎƛŘşƴŎƛŀ Řŀ /L59Σ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴƻ ƛƴŎƛǎƻ V do caput do art. 3º da 
Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, sobre os gases liquefeitos de petróleo, 
classificados na subposição 2711.1 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, não 
ŀƭŎŀƴœŀ ƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻǎ ƴƻ ŎƽŘƛƎƻ нтммΦммΦллΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ 30.  Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas de 
direito privado, pela prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, 
segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão de obra, pela prestação de 
serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, 
administração de contas a pagar e a receber e pela remuneração de serviços profissionais, 
estão sujeitos à retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ омΦ  h ǾŀƭƻǊ Řŀ /{[[ ŘŜ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀ ƻ ŀǊǘΦ ол ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜǊł ŀ ǳƳ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻ Řƻ 
montante a ser pago. 

................................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ ооΦ  ! ¦ƴƛńƻΣ ǇƻǊ ƛƴǘŜǊƳŞŘƛƻ Řŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ 9ǎǇŜŎƛŀƭ Řŀ wŜŎŜƛǘŀ CŜŘŜǊŀƭ Řƻ .Ǌŀǎƛƭ Řƻ 
Ministério da Economia, poderá celebrar convênios com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, para estabelecer a responsabilidade pela retenção na fonte da CSLL e da 
Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS nos pagamentos 
efetuados pelos órgãos, pelas autarquias e pelas fundações estaduais, distritais e 
municipais às pessoas jurídicas de direito privado, pelo fornecimento de bens ou pela 
prestação de serviços em geral. 

Parágrafo único.  O valor a ser retido será determinado mediante a aplicação: 

I - da alíquota da CSLL prevista no art. 31; e 

II - de quarenta pƻǊ ŎŜƴǘƻ Řŀ ŀƭƝǉǳƻǘŀ ƎŜǊŀƭ Řŀ /.{Φέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ опΦ  CƛŎŀƳ ƻōǊƛƎŀŘŀǎ ŀ ŜŦŜǘǳŀǊ ŀǎ ǊŜǘŜƴœƿŜǎ ƴŀ ŦƻƴǘŜ Řƻ LƳǇƻǎǘƻ ǎƻōǊŜ ŀ wŜƴŘŀΣ Řŀ 
CSLL e da CBS, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 1996, as seguintes entidades da 
administração pública federal: 

...ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ стΦ  bŀ ƛƳǇƻǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řŀ ƳŜǊŎŀŘƻǊƛŀ ƛƳǇƻǊǘŀŘŀΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎŜǳ 
extravio ou consumo, e de descrição genérica nos documentos comerciais e de transporte 
disponíveis, será aplicada, para fins de determinação dos impostos e dos direitos 
incidentes na importação, alíquota única de oitenta por cento em regime de tributação 
simplificada relativa: 

I - ao Imposto de Importação - II; 

II - ao Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 

III - à Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS; e 

IV - ao Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM. 

......................................................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 
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Art. 100.  A Lei nº 10.931, de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

ά!ǊǘΦ оȏ  h ǘŜǊǊŜƴƻ Ŝ ŀǎ ŀŎŜǎǎƿŜǎ ƻōƧŜǘƻ Řŀ ƛƴŎƻǊǇƻǊŀœńƻ ƛƳƻōƛƭƛłǊƛŀ ǎǳƧŜƛǘŀǎ ŀƻ ǊŜƎƛƳŜ 
especial de tributação e os demais bens e direitos a ela vinculados não responderão por 
dívidas tributárias da incorporadora relativas ao Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL e à Contribuição Social 
sobre Operações com Bens e Serviços - CBS, exceto aquelas calculadas na forma do 
disposto no art. 4º sobre as receitas auferidas no âmbito da respectiva incorporação. 

.........................................................................................................ΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ пȏ  tŀǊŀ ŎŀŘŀ ƛƴŎƻǊǇƻǊŀœńƻ ǎǳōƳŜǘƛŘŀ ŀƻ ǊŜƎƛƳŜ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ŘŜ ǘǊƛōǳǘŀœńƻΣ ŀ 
incorporadora ficará sujeita ao pagamento equivalente a 4,12% (quatro inteiros e doze 
centésimos por cento) da receita mensal recebida, o qual corresponderá ao pagamento 
mensal unificado do seguinte imposto e contribuições: 

....................................................................................................................... 

II - Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS; 

........ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ уȏ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

I - 2,20% (dois inteiros e vinte centésimos por cento) como CBS; 

....................................................................................................................... 

Parágrafo único. ............................................................................................ 

I - 0,53% (cinquenta e três centésimos por cento) como CBS; 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 101.  A Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ мпΦ  {ŜǊńƻ ŜŦŜǘǳŀŘŀǎ ŎƻƳ ǎǳǎǇŜƴǎńƻ Řƻ LƳǇƻǎǘƻ ǎƻōǊŜ tǊƻŘǳǘƻǎ LƴŘǳǎǘǊƛŀƭƛȊŀŘƻǎ - IPI, 
e, quando for o caso, do Imposto de Importação - II, as vendas e as importações de 
máquinas, equipamentos, peças de reposição e outros bens, no mercado interno, quando 
adquiridos ou importados diretamente pelos beneficiários do Reporto e destinados ao seu 
ativo imobilizado para utilização exclusiva na execução de serviços de: 

.............................................................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 102.  A Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ онΦ  tŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻ Řŀ ōŀǎŜ ŘŜ ŎłƭŎǳƭƻ Řƻ LƳǇƻǎǘƻ ǎƻōǊŜ ŀ wŜƴŘŀ Řŀǎ 
Pessoas Jurídicas, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e da Contribuição Social 
sobre Operações com Bens e Serviços, os resultados positivos ou negativos incorridos nas 
operações realizadas em mercados de liquidação futura, incluídos os sujeitos a ajustes de 
posições, serão reconhecidos por ocasião da liquidação do contrato, cessão ou 
encerramento da posição. 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 103.  A Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
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ά!ǊǘΦ сȏ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

..................................................................................................................... 

§ 3º .............................................................................................................. 

..................................................................................................................... 

II - da base de cálculo da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços ς CBS; 
e 

..................................................................................................................... 

§ 6º  A partir de 1º de janeiro de 2014, para as pessoas jurídicas que exercerem a opção 
de que trata o art. 75 da Lei nº 12.973,  de 2014, e a partir de 1º de janeiro de 2015, para 
as pessoas jurídicas que não exercerem a referida opção, a parcela excluída nos termos do 
§ 3º será computada na determinação do lucro líquido para fins de apuração do lucro real, 
da base de cálculo da CSLL e da base de cálculo da CBS em cada período de apuração 
durante o prazo restante do contrato, considerado a partir do início da prestação dos 
serviços públicos. 

..................................................................................................................... 

§ 11.  Na hipótese de a extinção da concessão ocorrer antes do termo contratual, o saldo 
da parcela excluída nos termos do § 3º, ainda não adicionado, será computado na 
determinação do lucro líquido para fins de apuração do lucro real, da base de cálculo da 
CSLL e da base de cálculo da CBS e da contribuição previdenciária de que trata o inciso III 
do § 3º no período de apuração da extinção. 

§ 12.  Aplicam-se às receitas auferidas pelo parceiro privado nos termos do § 6º o regime 
de apuração e as alíquotas da CBS aplicáveis às suas receitas decorrentes da prestação dos 
ǎŜǊǾƛœƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎΦέ όbwύ 

Art. 104.  A Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ уȏ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

..................................................................................................................... 

§ 1º  A isenção de que tratam os incisos I e II do caput recairá sobre o lucro decorrente da 
realização de atividades de ensino superior, proveniente de cursos de graduação ou cursos 
sequenciais de formação específica. 

..........ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 105.  A Lei nº 11.196, de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

ά!ǊǘΦ ммΦ  ! ƛƳǇƻǊǘŀœńƻ ŘŜ ōŜƴǎ ƴƻǾƻǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻǎ ŀƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻΣ no País, de 
software e de serviços de tecnologia da informação, relacionados em regulamento pelo 
Poder Executivo federal, sem similar nacional, efetuada diretamente pelo beneficiário do 
Repes para a incorporação ao seu ativo imobilizado, será efetuada com suspensão da 
exigência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 

§ 1º  A suspensão de que trata o caput converte-se em isenção após cumpridas as 
condições de que trata o art. 2º, observado que: 

I - o percentual de exportações de que trata o art. 2º considerará a média obtida durante 
o prazo de três anos-calendário, a partir do ano-calendário subsequente ao do início de 
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utilização dos bens adquiridos no âmbito do Repes; e 

II - o início de utilização a que se refere o inciso I não poderá ser superior a um ano a 
partir da data de sua aquisição. 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ  όbwύ 

ά!ǊǘΦ ммлΦ  tŀǊŀ ŜŦŜƛǘƻ ŘŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻ Řŀ ōŀǎŜ ŘŜ ŎłƭŎǳƭƻ Řŀ /ƻƴǘǊƛōǳƛœńƻ {ƻŎƛŀƭ ǎƻōǊŜ 
Operações com Bens e Serviços - CBS, do IRPJ e da CSLL, as instituições financeiras e as 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil computarão 
como receitas ou despesas incorridas nas operações realizadas em mercados de 
liquidação futura: 

..................................................................................................................... 

§ 4º  Para fins de determinação da base de cálculo da CBS, fica vedado o reconhecimento 
de despesas ou de perdas apuradas em operações realizadas em mercados fora de bolsa 
no exterior. 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 106.  A Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ оуΦ  ; ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ƛǎŜƴœńƻ Řƻ LƳǇƻǎǘƻ ŘŜ LƳǇƻǊǘŀœńƻΣ Řƻ LƳǇƻǎǘƻ ǎƻōǊŜ tǊƻŘǳǘƻǎ 
Industrializados e da CIDE-Combustíveis, nos termos, limites e condições estabelecidos em 
regulamento, incidentes na importação de: 

.................................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 107.  A Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ сȏ-A ..................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 1º .............................................................................................................. 

I - contribuinte, nas operações de importação, em relação ao Imposto de Importação, ao 
IPI e ao AFRMM; e 

II - responsável, nas aquisições no mercado interno, em relação ao IPI. 

..................................................................................................................... 

§ 7º  Na hipótese do IPI, relativo aos bens previstos no § 2º, a suspensão de que trata este 
artigo converte-se em alíquota de zero por cento após ser cumprido o compromisso de 
que trata o caput do art. 18 e decorrido o prazo de dois anos, contado da data de 
ocorrência do fato gerador. 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ  όbwύ 

Art. 108.  A Lei nº 11.898, de 8 de janeiro de 2009, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ фȏ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

..................................................................................................................... 

II - Imposto sobre Produtos Industrializados; e 
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III - Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS. 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ 10.  Os impostos e contribuições federais devidos pelo optante pelo Regime de que 
trata o art. 1º serão calculados pela aplicação da alíquota única de quarenta e cinco 
inteiros e setenta centésimos por cento sobre o preço de aquisição das mercadorias 
importadas, à vista da fatura comercial ou de documento de efeito equivalente, 
observados os valores de referência mínimos estabelecidos pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, sem prejuízo do disposto no § 3º do 
art. 9º. 

§ 1º ............................................................................................................. 

..................................................................................................................... 

II - quinze por cento, a título de Imposto sobre Produtos Industrializados; e 

III - doze inteiros e setenta centésimos por cento, a título de Contribuição Social sobre 
Operações com Bens e Serviços - CBS. 

........................................................................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 109. A Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ мнΦ  ! ŀǉǳƛǎƛœńƻ ƴƻ ƳŜǊŎŀŘƻ ƛƴǘŜǊƴƻ ƻǳ ŀ ƛƳǇƻǊǘŀœńƻΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŎƻƳōƛƴŀŘŀ ƻǳ ƴńƻΣ 
de mercadoria para emprego ou consumo na industrialização de produto a ser exportado 
poderá ser realizada com suspensão do Imposto de Importação e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI. 

............................................................................................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 110.  A Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ олΦ  ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

..................................................................................................................... 

§ 6º  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 2006, não podem se 
habilitar ao Retaero. 

Ϡ тȏ  " ǇŜǎǎƻŀ ƧǳǊƝŘƛŎŀ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛŀ Řƻ wŜǘŀŜǊƻ ƴńƻ ǎŜ ŀǇƭƛŎŀ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ ŀƭƝƴŜŀ άōέ Řƻ 
inciso I do § 1º do art. 29 da Lei nº 10.637, de 2002. 

.ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ омΦ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

..................................................................................................................... 

§ 3º .............................................................................................................. 

I - de contribuinte, em relação ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro de importação; 
e 

II - de responsável, em relação ao IPI. 
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ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 111.  A Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ олΦ  !ǎ ǎǳōǾŜƴœƿŜǎ ƎƻǾŜǊƴŀƳŜƴǘŀƛǎ ŘŜ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀƳ ƻ ŀǊǘΦ мф Řŀ [Ŝƛ ƴȏ млΦфтоΣ ŘŜ н ŘŜ 
dezembro de 2004, e o art. 21 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, não serão 
computadas para fins de determinação da base de cálculo do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL e da Contribuição 
Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS, desde que tenham atendido aos 
requisitos estabelecidos na legislação específica e realizadas as contrapartidas assumidas 
pela empresa beneficiária. 

§ 1º  O emprego dos recursos decorrentes das subvenções governamentais de que trata o 
caput não constituirá despesas ou custos para fins de determinação da base de cálculo do 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas e da CSLL, nem dará direito a apuração de 
créditos da CBS. 

§ 2º.............................................................................................................. 

..................................................................................................................... 

II - os créditos da CBS decorrentes de despesas e custos incorridos anteriormente ao 
ǊŜŎŜōƛƳŜƴǘƻ Řŀ ǎǳōǾŜƴœńƻ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŜǎǘƻǊƴŀŘƻǎΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ омΦ  ! ŀǉǳƛǎƛœńƻ ƴƻ ƳŜǊŎŀŘƻ ƛƴǘŜǊƴƻ ou a importação, de forma combinada ou não, 
de mercadoria equivalente à empregada ou consumida na industrialização de produto 
exportado poderá ser realizada com isenção do Imposto de Importação e com redução a 
zero do IPI. 

.................................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 112.  A Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ мрΦ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ.................................... 

..................................................................................................................... 

§ 2º  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
não poderão aderir ao Renuclear. 

ΧΧΧΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ мс-D.  Equipara-se ao importador, para fins do disposto no art. 16, a pessoa jurídica 
adquirente de bens estrangeiros, na hipótese de importação realizada por sua conta e 
ordem por intermédio de pessoa jurídica ƛƳǇƻǊǘŀŘƻǊŀΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ мс-9Φ  ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΧΧΧΧΦΦΦΦΧΧΦΦΦΦΦΦΧΧΧΧΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

I - de contribuinte, em relação ao IPI vinculado à importação e ao Imposto de Importação; 
e 

II - de responsável, em relação ao IPI. 

..........ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 
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Art. 113.  A Lei nº 12.546, 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ фȏ  ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ.......................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 12.  As contribuições previstas no caput do art. 7º e no caput do art. 8º podem ser 
apuradas com a utilização dos mesmos critérios adotados na legislação da Contribuição 
Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS para o reconhecimento no tempo de 
receitas e para o diferimento do pagamento dessas contribuições. 

...............ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 114.  A Lei nº 12.598, de 21 de março de 2012, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ уȏ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ..................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 6º  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
não podem se habilitar ao Retid. 

.......................................................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ фȏΦ  ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

..................................................................................................................... 

§ 3º ............................................................................................................. 

I - de contribuinte, em relação ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro de importação; 
e 

II - de responsável, em relação ao IPI. 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ ммΦ  hǎ ōŜƴŜŦƝŎƛƻǎ ŘŜ ǉǳŜ ǘǊŀǘŀƳ ƻǎ ŀǊǘΦ фȏ Ŝ ŀǊǘΦ фȏ-B poderão ser usufruídos no 
prazo de vinte anos, contado da data de publicação desta Lei, nas aquisições e 
ƛƳǇƻǊǘŀœƿŜǎ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀǎ ŀǇƽǎ ŀ Ƙŀōƛƭƛǘŀœńƻ Řŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ƧǳǊƝŘƛŎŀǎ ōŜƴŜŦƛŎƛŀŘŀǎ ǇŜƭƻ wŜǘƛŘΦέ 
(NR) 

Art. 115.  A Lei nº 12.599, de 23 de março de 2012, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ мпΦ ΦΦ..................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 4º  ............................................................................................................. 

I - de contribuinte, em relação ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro e ao Imposto 
de Importação; ou 

II - de responsável, em relação ao IPI de que trata o inciso III do caput. 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 
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Art. 116.  A Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ муΦ  ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ............................................................................ 

..................................................................................................................... 

III - do IPI, do Imposto de Importação e da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-
Empresa para o Apoio à Inovação incidentes sobre: 

........................................................................................................ΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ нлΦ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

Parágrafo único. .......................................................................................... 

..................................................................................................................... 

II - conter a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência do IPI", com a 
especificação do dispositivo legal correspondente e do número do atestado emitido pelo 
aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ Řŀ /ƛşƴŎƛŀΣ ¢ŜŎƴƻƭƻƎƛŀ Ŝ LƴƻǾŀœƿŜǎΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ ноΦ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

Parágrafo único. .......................................................................................... 

I - contribuinte, em relação ao IPI vinculado à importação; ou 

II - responsável, em relação ao IPI e à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o 
!Ǉƻƛƻ Ł LƴƻǾŀœńƻΦέ όbwύ 

Art. 117.  A Lei nº 12.973, de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

ά!ǊǘΦ рсΦ  bŀ ƘƛǇƽǘŜǎŜ ŘŜ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎΣ ŀ ǊŜŎŜƛǘŀ ŘŜŎƻǊǊŜƴǘŜ 
da construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja 
contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de 
receber caixa ou outro ativo financeiro, integrará a base de cálculo da Contribuição Social 
sobre Operações com Bens e Serviços - C.{ Ł ƳŜŘƛŘŀ Řƻ ŜŦŜǘƛǾƻ ǊŜŎŜōƛƳŜƴǘƻΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ ртΦ  bŀ ƘƛǇƽǘŜǎŜ ŘŜ ƻǇŜǊŀœńƻ ŘŜ ŀǊǊŜƴŘŀƳŜƴǘƻ ƳŜǊŎŀƴǘƛƭ ƴńƻ ǎǳƧŜƛǘŀ ŀƻ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ 
tributário previsto na Lei nº 6.099, de 1974, em que haja transferência substancial dos 
riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo, o valor da contraprestação deverá ser 
ŎƻƳǇǳǘŀŘƻ ƴŀ ōŀǎŜ ŘŜ ŎłƭŎǳƭƻ Řŀ /.{ ǇŜƭŀ ǇŜǎǎƻŀ ƧǳǊƝŘƛŎŀ ŀǊǊŜƴŘŀŘƻǊŀΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦ снΦ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

..................................................................................................................... 

§ 3º  O disposto neste artigo aplica-se ainda à apuração do Imposto sobre a Renda com 
base no lucro presumido ou arbitrado, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
e da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS. 

ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

ά!ǊǘΦсфΦ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ............................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 2º  O disposto neste artigo aplica-se ao valor a pagar da Contribuição Social sobre 
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Operações com Bens e Serviços - /.{Φέ όbwύ 

Art. 118.  A Lei nº 13.586, de 28 de dezembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ сȏ ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ........... 

..................................................................................................................... 

§ 2º .............................................................................................................. 

I - dos tributos federais incidentes na importação a que se referem os incisos I e II do § 1º; 
ou 

II - do tributo federal a que se refere o inciso II do § 1º. 

..................................................................................................................... 

§ 8º  A aquisição do produto final de que trata este artigo será realizada com suspensão 
do pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados. 

...................................................................................................ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦέ όbwύ 

Art. 119.  A Lei nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

ά!ǊǘΦ ммΦ  ΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦΦ 

..................................................................................................................... 

§ 8º  O valor da contrapartida do benefício fiscal previsto neste artigo, reconhecido no 
resultado operacional, não será computado na base de cálculo da Contribuição Social 
sobre Operações com Bens e Serviços - /.{Σ Řƻ LwtW Ŝ Řŀ /{[[Φέ όbwύ 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  

 

Art. 120.  Os bens recebidos em devolução após a data em que esta Lei entrar em vigor, 
relativos a vendas realizadas anteriormente à referida data, darão direito à apropriação de crédito da 
CBS correspondente ao valor da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social - Cofins que haja incidido sobre a receita das vendas devolvidas. 

Art. 121.  Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, inclusive presumidos, 
regularmente apropriados e não utilizados até o dia imediatamente anterior à data em que esta Lei 
entrar em vigor: 

I - permanecerão válidos e utilizáveis na forma deste artigo, mantida a fluência do prazo 
para sua utilização; 

II - deverão permanecer registrados na escrituração fiscal da pessoa jurídica com a 
mesma segregação exigida pela legislação anterior à entrada em vigor desta Lei referente às 
contribuições mencionadas no caput e deverão ser segregados em relação aos créditos da CBS; 

III - não poderão ser utilizados para desconto da CBS; 

IV - poderão ser compensados com a CBS, nos termos da legislação aplicável; e 
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V - somente poderão ser compensados com tributos diferentes da CBS ou ressarcidos 
caso cumpram os requisitos para tanto estabelecidos na legislação anterior à entrada em vigor desta Lei 
referente às contribuições mencionadas no caput. 

Art. 122.  Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins que, até o dia 
imediatamente anterior à data em que esta Lei entrar em vigor, estiverem sendo apropriados com base 
na depreciação, amortização ou quota mensal de valor, deverão permanecer sendo apropriados na 
forma prevista: 

I - no inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002; 

II - no inciso III do § 1º, nos §§ 14, 16, e 29, todos do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003; 

III - nos §§ 4º e 7º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004; e 

IV - no art. 6º da Lei nº 11.488, de 2007. 

Parágrafo único. A apropriação do crédito que trata o caput ficará sujeita às correlatas 
legislações da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins anteriores à entrada em vigor desta Lei, 
inclusive em relação à alíquota aplicável no cálculo de seu valor. 

Art. 123.  É vedada a apropriação de créditos da CBS em relação a bens para os quais já 
foi apurada a totalidade de créditos no âmbito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

Art. 124.  Serão respeitadas as isenções referentes à contribuição para o PIS/Pasep e à 
Cofins que tenham sido concedidas por prazo certo e de forma condicional, na forma do art. 178 do 
Código Tributário Nacional. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 125.  A arrecadação decorrente da CBS financiará a seguridade social, nos termos do 
art. 195 da Constituição Federal, sem prejuízo da destinação de recursos da CBS para financiamento das 
finalidades estabelecidas pelo art. 239 da Constituição Federal. 

Art. 126.  Compete à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia administrar, arrecadar, cobrar e fiscalizar a CBS. 

Art. 127.  Aplicam-se à CBS as normas relativas ao processo administrativo fiscal de 
determinação e exigência de créditos tributários federais. 

Art. 128.  Aplicam-se subsidiariamente à CBS, no que couber, as disposições referentes ao 
IRPJ, inclusive quanto ao lançamento de ofício e às penalidades. 

Art. 129.  O Poder Executivo federal poderá regulamentar isolada ou conjuntamente as 
disposições previstas nesta Lei. 

Art. 130.  Ficam revogados: 

I - os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991: 

a) os art. 1º a art. 6º; 

b) o art. 9º; e 

c) o parágrafo único do art. 10; 
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II - o art. 7º da Lei Complementar nº 137, de 26 de agosto de 2010; 

III - a Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996; 

IV - os seguintes dispositivos da Lei nº 9.430, de 1996: 

a) o § 8º do art. 64; 

b) o art. 65; e  

c) o art. 66;  

V - os seguintes dispositivos da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997: 

a) o art. 53; e  

b) o art. 54; 

VI - os art. 1º a art. 4º da Lei nº 9.701, de 17 de novembro de 1998; 

VII - os seguintes dispositivos da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998: 

a) do art. 2º: 

1. o inciso I do caput; e 

2. os § 1º e § 2º;  

b) o art. 3º; 

c) o art. 5º;  

d) o art. 6º;  

e) os incisos I e II do caput do art. 8º; e  

f) o art. 13; 

VIII - os art. 2º a art. 8º-B da Lei nº 9.718, de 1998; 

IX - o inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 9.779, de 1999; 

X - a Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000; 

XI - os seguintes dispositivos da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001: 

a) o art. 1º; 

b) o art. 4º; 

c) o art. 5º;  

d) os art. 12 a art. 18; 

e) o art. 20; 

f) o art. 42; 

g) o art. 43; e  

h) o art. 81; 

XII - a Lei nº 10.276, de 10 de setembro de 2001; 

XIII - a Lei nº 10.312, de 27 de novembro de 2001; 

XIV - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001: 
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a) o art. 8º; e 

b) o art. 14; 

XV - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002: 

a) os art. 1º a art. 3º; 

b) o art. 5º; e 

c) o art. 6º; 

XVI - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.560, de 13 de novembro de 2002: 

a) o art. 2º; e 

b) o art. 3º; 

XVII - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.637, de 2002: 

a) os art. 1º a art. 5º-A; 

b) o art. 7º; 

c) o art. 8º; 

d) os art. 10 a art. 12; 

e) o art. 32; e 

f) o art. 47; 

XVIII - a Lei nº 10.676, de 22 de maio de 2003; 

XIX - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003: 

a) o art. 17; e  

b) o art. 18; 

XX - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.833, de 2003: 

a) o Capítulo I; 

b) o art. 25; 

c) o § 1º do art. 31; 

d) o parágrafo único do art. 32;  

e) o art. 49; 

f) o art. 50; 

g) o art. 52; 

h) o art. 55; 

i) o art. 57; 

j) o art. 58; e 

k) o art. 91; 

XXI - o § 4º do art. 5º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004; 

XXII - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.865, de 2004: 
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a) o Capítulo I ao Capítulo XI; 

b) o art. 23; 

c) os art. 27 a art. 31; 

d) o art. 38; 

e) o art. 40; 

f) o art. 40-A; e 

g) o art. 42; 

XXIII - o art. 4º da Lei nº 10.892, de 13 de julho de 2004; 

XXIV - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004: 

a) o art. 1º; 

b) os art. 7º a art. 9º-A; e  

c) os art. 13 a art. 15; 

XXV - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.931, de 2004: 

a) o inciso IV do caput do art. 4º; e  

b) do art. 8º: 

1. o inciso II do caput; e  

2. o inciso II do parágrafo único; 

XXVI - da Lei nº 10.996, de 15 de dezembro de 2004: 

a) o art. 2º; e  

b) o art. 5º; 

XXVII - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.033, de 2004: 

a) o art. 7º; 

b) o § 2º do art. 14; e  

c) o art. 17; 

XXVIII - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.051, de 2004: 

a) o art. 2º; 

b) os art. 7º a art. 10; 

c) o art. 30; e  

d) o art. 30-A; 

XXIX - os incisos III e IV do caput do art. 8º da Lei nº 11.096, de 2005; 

XXX - da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005: 

a) o Capítulo II; 

b) o art. 9º; e 

c) o art. 16; 
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XXXI - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.196, de 2005: 

a) os art. 4º a art. 6º; 

b) os § 1º, § 3º e § 5º do art. 8º; 

c) o art. 9º; 

d) o Capítulo II; 

e) o Capítulo IV; 

f) do art. 31: 

1. o inciso II do caput; e  

2. o § 7º; 

g) os art. 47 a art. 50; 

h) o art. 55 a art. 57-B; 

i) o art. 62; 

j) o art. 64; 

k) o art. 65; e  

l) o art. 109; 

XXXII - o art. 10 da Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006; 

XXXIII - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007: 

a) os incisos I e II do caput do art. 3º;  

b) a Seção II à Seção V do Capítulo II; e 

c) o art. 21; 

XXXIV - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.488, de 2007: 

a) o Capítulo I; e 

b) o Capítulo II; 

XXXV - os incisos III a VI do caput do art. 6º-A da Lei nº 11.508, de 2007; 

XXXVI - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008: 

a) o art. 5º; 

b) os art. 10 a art. 13;  

c) o art. 24; 

d) o art. 25; e  

e) o art. 33; 

XXXVII - os art. 1º e art. 2º da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008; 

XXXVIII - a Lei nº 11.828, de 20 de novembro de 2008; 

XXXIX - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.898, de 2009: 

a) o inciso IV do caput do art. 9º; e  
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b) o inciso IV do § 1º do art. 10; 

XL - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.945, de 2009: 

a) o § 2º do art. 1º; 

b) o art. 5º; 

c) o inciso II do § 1º do art. 12 ; e  

d) o art. 22; 

XLI - o art. 4º da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009; 

XLII - os art. 32 a art. 37 da Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009; 

XLIII - o art. 4º da Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009; 

XLIV - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.249, de 2010: 

a) o Capítulo I; 

b) o Capítulo II; 

b) o § 8º do art. 30; 

c) do art. 31: 

1. os incisos I e II do caput; e 

2. o inciso I do § 1º; e  

d) o art. 32; 

XLV - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.350, de 2010: 

a) o art. 1º; 

b) o Capítulo I; 

c) o § 2º do art. 31; e  

d) os art. 54 a art. 57; 

XLVI -os seguintes dispositivos da Lei nº 12.431, de 2011: 

a) os art. 16-A a art. 16-C; 

b) o art. 51; e  

c) o art. 52; 

XLVII - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.546, de 2011: 

a) os art. 1º a art. 3º; 

b) o art. 47-A; e  

c) o art. 47-B; 

XLVIII - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.598, de 2012: 

a) do art. 9º: 

1. os incisos I e II do caput; e  

2. o inciso I do § 1º; 
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b) o art. 9º-A; e  

c) o art. 10; 

XLIX - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.599, de 2012: 

a) os art. 5º a art. 7º-A; e  

b) do art. 14: 

1. os incisos I e II do caput; e 

2. o § 1º; 

L - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.715, de 2012: 

a) o inciso II do caput do art. 18;  

b) os art. 24 a art. 33; e 

c) o art. 76; 

LI - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.794, de 2 de abril de 2013: 

a) os art. 5º a art. 11; e  

b) os art. 14 a art. 17; 

LII - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.839, de 9 de julho de 2013: 

a) o art. 2º; e 

b) o art. 8º; 

LIII - os art. 1º a art. 3º da Lei nº 12.859, de 10 de setembro de 2013; 

LIV - a Lei nº 12.860, de 11 de setembro de 2013; 

LV - os art. 29 a art. 32 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013; 

LVI - o parágrafo único do art. 57 da Lei nº 12.973, de 2014; 

LVII - os seguintes dispositivos da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014: 

a) a Seção VI do Capítulo I; 

b) a Seção XVI do Capítulo I; e 

c) o parágrafo único do art. 97; 

LVIII - os seguintes dispositivos da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015: 

a) a Subseção I à Subseção V da Seção IX do Capítulo I;  

b) o art. 35; 

c) o art. 36; e 

d) o Capítulo XXI; 

LIX - o art. 8º da Lei nº 13.169, de 6 de outubro de 2015; e 

LX - os seguintes dispositivos da Lei nº 13.586, de 2017: 

a) do art. 5º: 

1. os incisos III e IV do § 1º; e  
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2. o § 5º; e 

b) do art. 6º: 

1. os incisos III a VI do § 1º; 

2. o inciso I do § 3º; e  

3. o inciso I do § 9º. 

 

 

Art. 131.  Esta Lei entra em vigor a partir do primeiro dia do sexto mês após a data de sua 
publicação. 

Brasília, 21 de julho de 2020. 

 
L-INST CONTRIBUIÇÃO SOCIAL BENS E SERVIÇOS 
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ANEXO I 

PRODUTOS INTEGRANTES DA CESTA BÁSICA 

10 
Produtos classificados nos códigos 0713.33.19, 0713.33.29, 0713.33.99, 1006.20, 1006.30 e 

1106.20 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 

20 
Farinha, grumos e sêmolas, grãos esmagados ou em flocos, de milho, classificados, 

respectivamente, nos códigos 1102.20, 1103.13 e 1104.19, todos da NCM; 

30 

Leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de ultrapasteurizado, leite em pó, integral, 
semidesnatado ou desnatado, leite fermentado, bebidas e compostos lácteos e fórmulas 

infantis, assim definidas conforme previsão legal específica, destinados ao consumo humano ou 
utilizados na industrialização de produtos que se destinam ao consumo humano; 

40 
Queijos tipo mozarela, minas, prato, queijo de coalho, ricota, requeijão, queijo provolone, 

queijo parmesão, queijo fresco não maturado e queijo do reino; 

50 Farinha de trigo classificada no código 1101.00.10 da NCM; 

60 Massas alimentícias classificadas na posição 19.02 da NCM; 

70 

Carnes bovina, suína, ovina, caprina e de aves e produtos de origem animal classificados nos 
seguintes códigos da NCM: 

a) 02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.2, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.10.1; 

b) 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, exceto os produtos classificados nos códigos 0207.43.00 e 
0207.53.00, 02.09 e 0210.1 e carne de frango classificada nos códigos 0210.99.00; 

c) 02.04 e miudezas comestíveis de ovinos e caprinos classificadas no código 0206.80.00; 

80 

Peixes e outros produtos classificados nos seguintes códigos da NCM: 

a) 03.02, exceto produtos classificados na posição 0302.9; 

b) 03.03 e 03.04; 

90 Café classificado nos códigos 09.01 e 2101.1 da NCM; 

100 Açúcar classificado nos códigos 1701.14.00 e 1701.99.00 da NCM; 

110 
Óleo de soja classificado na posição 15.07 da NCM e outros óleos vegetais classificados nas 

posições 15.08 a 15.14 da NCM; 

120 Manteiga classificada no código 0405.10.00 da NCM; 

130 Margarina classificada no código 1517.10.00 da NCM; 

140 Sabões de toucador classificados no código 3401.11.90 Ex 01 da NCM; 

150 Produtos para higiene bucal ou dentária classificados na posição 33.06 da NCM; e 

160 Papel higiênico classificado no código 4818.10.00 da NCM. 
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ANEXO II 
ALÍQUOTAS APLICÁVEIS NA INCIDÊNCIA MONOFÁSICA 

ITEM PRODUTO 

ALÍQUOTA DA CBS 

ALÍQUOTAS 

ESPECÍFICAS EM 
REAIS (R$) 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

ALÍQUOTAS 

PERCENTUAIS 

010 
Gasolinas e suas correntes, exceto 

gasolina de aviação 
792,50 Metro cúbico - 

020 Óleo diesel e suas correntes 351,50 Metro cúbico - 

030 
Gás liquefeito de petróleo - GLP, 

derivado de petróleo ou de gás natural 
167,70 Tonelada - 

040 Gás natural 167,70 Tonelada - 

050 Querosene de aviação 71,20 Metro cúbico - 

060 Biodiesel 148,00 Metro cúbico - 

070 Álcool 241,81 Metro cúbico - 

080 

Cigarrilhas e cigarros classificados, 
respectivamente, nos códigos 
2402.10.00 e 2402.20.00 da 

Nomenclatura Comum do Mercosul - 
NCM 

1,10 Vintena 22% 
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EM nº 00274/2020 ME 

Brasília, 17 de Julho de 2020. 

 Senhor Presidente da República, 

 Submeto a sua apreciação Projeto de Lei que institui a Contribuição Social 
sobre Operações com Bens e Serviços - CBS, e altera a legislação tributária federal. 

2. A elevada complexidade da legislação da Contribuição para o Programa de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins impõe a 
necessidade de sua reformulação e, ao mesmo tempo, oferece a oportunidade de 
alinhamento da legislação brasileira ao moderno e reconhecido padrão mundial de 
tributação do consumo: a tributação do valor adicionado. 

3. A necessidade de reforma do sistema tributário brasileiro é tópico desde o 
primeiro relatório da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico - 
OCDE sobre o Brasil, de 2001. A reforma da tributação sobre o consumo é destaque desde 
2009. Os relatórios de 2015 e de 2018 exploram a necessidade de unificação dos tributos 
sobre o consumo1.έ 

4.  Após muitas discussões no Supremo Tribunal Federal, pacificou-se o 
entendimento sobre o conceito de faturamento e de sua equivalência ao conceito de receita 
bruta, nos termos do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. De acordo com esse artigo, a 
receita bruta é o produto da venda de bens e serviços, ou, no caso, de não se caracterizar 
como coisa ou outra, o produto das demais atividades empresariais da pessoa jurídica. 

5.  Essa definição permite a utilização no desenho da CBS de toda a literatura e 
experiência consolidadas internacionalmente acerca da tributação sobre operações com 
bens e serviços. Mediante a utilização da técnica de tributação do valor adicionado, essa 

                                                      
1 ά¦Ƴ Řƻǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ-chave é o fragmentado sistema de impostos sobre o consumo (os chamados impostos 
indiretos), o qual eleva o custo do capital ao limitar os reembolsos do imposto pago sobre ativos fixos e faz do 
Brasil o país com os mais altos custos de conformidade fiscal (...) Os seis tributos sobre o consumo existentes no 
Brasil são cobrados em parte pelo governo federal e em parte pelos estados, cada um dos quais aplicando seu 
próprio código fiscal, base tributária e alíquotas de impostos. (...) Uma solução seria consolidar os diferentes 
tributos sobre o consumo em um único imposto sobre valor agregado com regras simples - seguindo o exemplo 
recente da Índia ς como recoƳŜƴŘŀŘƻ ƴƻ wŜƭŀǘƽǊƛƻ 9ŎƻƴƾƳƛŎƻ Řŀ h/59 ǎƻōǊŜ ƻ .Ǌŀǎƛƭ ŘŜ нлмрΦ h ƎƻǾŜǊƴƻ 
ŦŜŘŜǊŀƭ ǇƻŘŜǊƛŀ ǎŀƛǊ ƴŀ ŦǊŜƴǘŜ Ŝ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀǊ ǎŜǳǎ ǇǊƻȳǇǊƛƻǎ ƛƳǇƻǎǘƻǎ ǎƻōǊŜ ƻ ŎƻƴǎǳƳƻ ŜƳ ǳƳ ǳȳƴƛŎƻ ƛƳǇƻǎǘƻ ǎƻōǊŜ 
valor agregado com uma ampla base, reembolso total para IVA pago nos insǳƳƻǎ Ŝ ǘŀȄŀ ȊŜǊƻ ǇŀǊŀ ŜȄǇƻǊǘŀŎɩƻɃŜǎ 
conforme relatório de 2018, disponível em: http://www.oecd.org/economy/surveys/Brazil-2018-OECD-
economic-survey-overview-Portuguese.pdf.  
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nova legislação garante neutralidade, alinhamento internacional, simplificação e 
transparência na tributação do consumo. 

6.  Com esse objetivo, a CBS incidirá apenas sobre a receita decorrente do 
faturamento empresarial, ou seja, sobre as operações realizadas com bens e serviços em 
sentido amplo. Supera-se, assim, a controversa tributação incidente sobre a receita total, 
implementada em 1998, com a publicação da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 
reproduzida posteriormente quando da instituição da apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

6.1.  Em virtude da delimitação da receita sobre a qual incidirá a CBS, pôde-se 
simplificar enormemente a legislação anterior, pois se tornou desnecessária a especificação 
de situações em que pessoas jurídicas ou receitas estariam isentas ou não tributadas, cujo 
objetivo era precisar o amplo conceito de receita. 

7. Além do alinhamento da CBS a um tributo sobre valor adicionado de base 
ampla, a não cumulatividade será plena, garantindo neutralidade da tributação na 
organização da atividade econômica. Todo e qualquer crédito vinculado à atividade 
empresarial poderá ser descontado da CBS devida e os créditos acumulados serão 
devolvidos. 

7.1. A implementação inicial do regime de apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no começo dos anos 2000 não foi suficiente para 
evitar a tributação em cascata, pois várias limitações foram impostas e, em razão delas, 
diversas complexidades surgiram. Dada essa experiência, a CBS terá sua não cumulatividade 
operacionalizada da forma simples: o tributo incidente nas etapas anteriores e destacado 
no documento fiscal permitirá o creditamento para abatimento das contribuições 
incidentes nas etapas posteriores.  

7.2. Embora somente documentos idôneos sejam admitidos para lastrear a 
apropriação de créditos, independentemente de equívocos no documento fiscal, o 
adquirente de boa-fé que comprove o pagamento do preço e a ocorrência da operação 
poderá manter seu crédito, conforme preconiza a Súmula 509 do Superior Tribunal de 
Justiça2. 

7.3. Essa forma de apropriação de créditos, conforme destaque em documento 
fiscal, impede incongruências entre o valor da contribuição incidente e o crédito gerado, e 
simplifica substancialmente a operacionalização da não cumulatividade, de modo a conferir 
segurança e rastreabilidade aos créditos apropriados. Daí porque vários processos de 
trabalho serão impactados positivamente pela adoção dessa sistemática, como a fiscalização 
dos créditos acumulados e o seu ressarcimento tempestivo. 

8. O crédito da CBS será permitido inclusive nas aquisições de bens e serviços de 
pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional, que apuram a contribuição na forma favorecida estabelecida pela Lei 

                                                      
2 άÉ lícito ao comerciante de boa-fé aproveitar os créditos de ICMS decorrentes de nota fiscal posteriormente 
declarada inidônea, quando demonstrada a veracidade da compra e vendaέΦ 
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Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, exceto nas aquisições perante 
Microempreendedores Individuais - MEI. 

8.1. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional destacarão nos 
documentos fiscais que emitirem, nos termos a serem regulamentados pelo Comitê Gestor 
do Simples Nacional, o valor da CBS efetivamente cobrado na operação. Isso garante que as 
aquisições de bens e serviços de empresas optantes Simples Nacional não fiquem em 
condições desvantajosas, pois permitem o creditamento da CBS pelo adquirente. 

8.2. O valor a ser destacado pela pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional 
serve apenas para fins de creditamento por parte do adquirente. Apenas o montante que já 
seria recolhido conforme o regime de apuração simplificado e favorecido mantém-se sendo 
exigido, sem qualquer adicional. Consequentemente, simplifica-se a operacionalização do 
destaque da CBS em documento fiscal, ao mesmo tempo em que se mantém o tratamento 
diferenciado e favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte. 

9. Pela própria sistemática da tributação do valor adicionado, é vedada a 
apropriação de créditos em relação a aquisições ou vendas não oneradas pela CBS. No caso 
de aquisições não oneradas a pessoa jurídica não pode apropriar créditos e no caso de 
vendas não oneradas ela deve anular os créditos vinculados a tais vendas que tenham sido 
apropriados. 

9.1. Todavia, há exceções em que, embora a venda não seja tributada, é permitida 
a apropriação de créditos da CBS, quais sejam exportações, porque é desejável sua 
desoneração completa, e vendas para Zona Franca de Manaus - ZFM e Área de Livre 
Comércio - ALC, porque são equiparadas a exportações para diversos efeitos em decisões do 
Supremo Tribunal Federal - STF e do Superior Tribunal de Justiça - STJ. 

9.2. Como estão inseridos em regimes diferenciados de apuração, não são 
permitidos créditos decorrentes de valores pagos a instituições financeiras e afins e de 
aquisição de bens sujeitos à incidência monofásica. 

10. Diferentemente das regras atualmente vigentes, os créditos acumulados da 
CBS poderão ser compensados com outros tributos administrados pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil ς RFB, ou ressarcidos. Por essa razão, tornam-se desnecessárias 
hipóteses de suspensão, diferimento e desonerações de operações com ativos imobilizados 
ou bens importados aplicados em outros que serão exportados. Essa simplificação mitiga 
divergências de interpretação sobre o enquadramento em regimes especiais, que resulta em 
redução de contencioso e de custos de controle.  

11. Para fins de segurança jurídica, o direito de utilização dos créditos da CBS 
extingue-se após cinco anos, o que facilita a guarda de documentos e define temporalmente 
a possiblidade de fiscalização pela administração tributária. 

12. As operações serão oneradas pela CBS com a alíquota uniforme de 12%. Essa 
foi a recomendação do Fundo Monetário Internacional na Nota Final de Assistência Técnica 
à reforma da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, elaborada em março de 2017, com 
base nas melhores práticas sobre a tributação do valor adicionado nos demais países:  
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άalíquota positiva única (e alíquota zero aplicada apenas a exportações) é 
uma característica importante do IVA, pois alíquotas múltiplas alteram preços 
relativos e, em consequência, distorcem as escolhas dos consumidores. Isto, 
por sua vez, afeta a estrutura da produção e da alocação de recursos, 
reduzindo a eficiência econômica. Além disso, alíquotas múltiplas aumentam 
substancialmente o custo de cumprimento das obrigações tributárias, 
principalmente para as pequenas empresas, e o custo de administração do 
imposto, principalmente por aumentar o número de pedidos de restituição que 
têm que ser processados e por requerer pareceres da administração tributária 
para dirimir as dúvidas dos contribuintes quanto a que alíquota aplicar a 
determinada transação. Cabe também notar que a maior complexidade criada 
por alíquotas múltiplas é um convite à fraude e à evasãoέ 

13. Nada obstante, concedeu-se isenção da CBS para as receitas decorrentes da 
prestação de serviços de saúde pagas pelo Sistema Único de Saúde ς SUS, decorrentes da 
venda de produtos integrantes da cesta básica e da prestação de serviços de transporte 
público coletivo municipal de passageiros. 

14. Em razão da imperfeição e da complexidade do fato gerador e do atual regime 
de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, proliferaram 
desonerações casuísticas e regimes especiais suspesivos que tornaram essa legislação 
inoperável de maneira segura ao Fisco e aos contribuintes. Por essa razão, a proposta ora 
apresentada institui um regime uniforme de incidência e elimina exceções. 

14.1. Apenas alguns regimes diferenciados foram mantidos em decorência de 
limitações intrínsecas ou técnicas do modelo de valor adicionado e de determinadas 
disposições constitucionais aplicáveis à CBS. 

14.2. As vendas de imóveis residenciais a não contribuintes, desde que não 
abarcadas pelo Regime Especial de Tributação - RET (relacionado ao patrimônio de afetação, 
nos termos da Lei n. 10.931, de 2 de agosto de 2004), ficarão isentas de tributação. Com a 
transformação das antigas contribuições em um tributo sobre valor adicionado, apenas 
operações que envolvem consumo de bens e serviços podem ser tributadas. Dado o 
longuíssimo prazo de consumo de bens imóveis, a prática internacional tem sido isentar sua 
venda final, dada a dificuldade de cobrança do tributo ao longo do tempo ou o controle de 
créditos por não contribuintes. De qualquer modo, essa isenção abarca apenas a operação 
final de venda (de bens novos ou usados), não permitida a apropriação e utilização dos 
créditos da CBS incidente nas operações anteriores. 

14.3.  Como o art. 195 da Constituição Federal permite que apenas pessoas jurídicas 
sejam contribuintes da CBS, tratamento específico foi concedido às operações com 
produtores rurais e transportadores autônomos. Na aquisição de produtos agropecuários in 
natura e na contratação de transportadores autônomos, os adquirentes poderão calcular e 
apropriar crédito presumido. A construção desse sistema procura evitar assimetria 
concorrencial entre agentes pessoa natural e pessoa jurídica, dificultar a prática de fraudes 
tributárias e contornar a cumulatividade, sem impor complexidade às pessoas naturais não 
contribuintes. 
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14.4. Os benefícios para as operações envolvendo a Zona Franca de Manaus - ZFM 
e as Áreas de Livre Comércio - ALC foram mantidos em razão de reiteradas decisões do STF 
e do STJ reafirmarem a obrigatoriedade de tratamento diferenciado para a ZFM. As vendas 
feitas para as pessoas jurídicas nelas instaladas são isentas, sem prejuízo da apropriação de 
créditos a elas vinculados. Os bens nelas produzidos são vendidos com incidência reduzida 
da CBS. Com isso, extingue-se o complexo modelo atual de incidência de alíquotas reduzidas 
diversas, conforme a sujeição tributária, a localização ou a natureza jurídica de cada 
adquirente, dentro e fora da ZFM e das ALCs.  

14.5. A desoneração das operações envolvendo a geração e comercialização de 
energia pela Itaipu decorrem do tratado internacional promulgado por meio do Decreto nº 
72.707, de 28 de agosto de 1973. 

14.6. A incidência monofásica na produção ou importação de bens foi reduzida 
apenas aos produtores ou importadores dos seguintes produtos: gasolinas e suas correntes, 
óleo diesel e suas correntes, gás liquefeito de petróleo - GLP, derivado de petróleo ou de gás 
natural e querosene de aviação, biodiesel e álcool. Também foi incluído nesse sistema o gás 
natural, os cigarros e as cigarrilhas. 

14.7. A CBS devida pelas instituições financeiras e equiparadas e pelas pessoas 
jurídicas que exercem determinadas atividades, como comercialização de planos de saúde, 
entre outras, será apurada de forma diferenciada em razão de especificidades que dificultam 
a tributação do valor adicionado em cada operação. 

14.8. Nas operações de comércio internacional, o princípio do destino deve 
prevalecer, como nos demais países, seguindo a lógica da tributação do consumo. Com isso, 
as exportações são economica e juridicamente desoneradas e as importações sofrem a 
incidência da CBS. 

15. A nova contribuição não objetiva gerar aumento de arrecadação em relação 
aos níveis atuais. Os cálculos para determinação da alíquota tomaram como premissas a 
tributação homogênea e o creditamento amplo, além da exclusão dos tributos sobre 
consumo de sua base de cálculo, Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISS). A própria CBS também não incidirá sobre ela mesma, 
assegurando transparência à tributação e permitindo a identificação do montante exigido. 

16. As disposições da CBS também seguem as recomendações da OCDE no que se 
refere à adequação do sistema de tributação do consumo à economia digital. Em 2015, o 
relatório do Action 1 do BEPS (Base Erosion and Profit Shifting) ressaltou que, mesmo com as 
dificuldades das administrações tributárias em cobrar o imposto sobre valor adicionado nas 
transações internacionais B2C (Business to Consumer), o princípio do destino deveria ser 
mantido, a fim de manter a neutralidade nas transações entre países. Assim, ficou mantida a 
tributação incidente na importação realizada por não contribuinte, sendo a responsabilidade 
pelo recolhimento atribuída aos fornecedores estrangeiros (origem). Essa medida vem 
acompanhada da diretriz de simplicidade para a inscrição das plataformas digitais ou outros 
fornecedores de serviços e intangíveis no Brasil. 
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16.1. A responsabilidade das plataformas digitais também foi imposta aos 
estabelecimentos brasileiros, mas apenas nas hipóteses em que não houver registro em 
documento fiscal por parte dos fornecedores de bens. 

17. Para garantir segurança jurídica e previsibilidade, este Projeto de Lei 
estabelece regras de transição entre os atuais tributos e a CBS, tais como a utilização do 
saldo de créditos apropriados com base na legislação anterior; a manutenção da apropriação 
de créditos calculados sobre a depreciação ou amortização de ativos adquiridos 
anteriormente a este Projeto; e créditos sobre devoluções, já na vigência das novas regras, 
de vendas efetuadas anteriormente à CBS. 

18. A destinação dos recursos arrecadados com a cobrança da CBS fica mantida, 
obedecendo às prescrições da Constituição Federal. 

19. Para que haja tempo hábil para as adequações de sistemas e procedimentos, 
prevê-se vacatio legis de seis meses a partir da publicação da Lei resultante do presente 
Projeto. 

20. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, cabe informar que a medida proposta não 
ocasionará renúncia de receitas tributárias. De outro lado, revisa substancialmente os gastos 
tributários relativos à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, em atendimento ao art. 116 
da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018.  

21. Ao adotar a tributação incidente sobre a receita decorrente de operações com 
bens e serviços, alinhando-se a um tributo sobre valor adicionado, em substituição às 
inúmeras formas de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, o Brasil segue 
as recomendações propostas pela OCDE para melhoria da qualidade do nosso sistema 
tributário. 

22. Por fim, salienta-se a conveniência da tramitação do presente Projeto em 
regime de urgência, dada a necessidade premente de reformulação da legislação da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em razão das diversas discussões no Poder 
Judiciário que ela tem ocasionado, e os ganhos econômicos e jurídicos decorrentes da 
instituição da nova contribuição. 

23. Essas, Senhor Presidente, são as razões que justificam o encaminhamento 
deste Projeto de Lei que ora submeto a sua apreciação. 

 Respeitosamente, 
 

 

 

 

 

Assinado por: Paulo Roberto Nunes Guedes 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII  
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 
e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre:  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  
c) o lucro; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, podendo ser 

adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de contribuição, não 
incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos; 
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 

equiparar. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da 
União.  

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 
integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo 
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em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 
cada área a gestão de seus recursos.  

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 
estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios.  

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 
expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.  

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após 
decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, 
não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b . 

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 
de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.  

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 
artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 
economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 
mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e 
farão jus aos benefícios nos termos da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão 
ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão 
de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sendo 
tamb®m autorizada a ado­«o de bases de c§lculo diferenciadas apenas no caso das al²neas ñbò 
e ñcò do inciso I do caput. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e com nova 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 
§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único 

de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de 
recursos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo superior a 60 (sessenta) 
meses e, na forma de lei complementar, a remissão e a anistia das contribuições sociais de que 
tratam a al²nea ñaò do inciso I e o inciso II do caput. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as 
contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 13. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003, e 
revogado pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao 
Regime Geral de Previdência Social a competência cuja contribuição seja igual ou superior à 
contribuição mínima mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de 
contribuições. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 
Seção II 

Da Saúde 
 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.  
....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO IX  

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de 
Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar nº 
8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, 
nos termos que a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego, outras ações da previdência 
social e o abono de que trata o § 3º deste artigo. (ñCaputò do artigo com reda­«o dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 
§ 1º Dos recursos mencionados no caput, no mínimo 28% (vinte e oito por cento) 

serão destinados para o financiamento de programas de desenvolvimento econômico, por 
meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de 
remuneração que preservem o seu valor. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

103, de 2019) 
§ 2º Os patrimônios acumulados do Programa de Integração Social e do Programa 

de Formação do Patrimônio do Servidor Público são preservados, mantendo-se os critérios de 
saque nas situações previstas nas leis específicas, com exceção da retirada por motivo de 
casamento, ficando vedada a distribuição da arrecadação de que trata o caput deste artigo, 
para depósito nas contas individuais dos participantes.  

§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem para o 
Programa de Integração Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público, até dois salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado o pagamento de um 
salário mínimo anual, computado neste valor o rendimento das contas individuais, no caso 
daqueles que já participavam dos referidos programas, até a data da promulgação desta 
Constituição.  

§ 4º O financiamento do seguro-desemprego receberá uma contribuição adicional 
da empresa cujo índice de rotatividade da força de trabalho superar o índice médio da 
rotatividade do setor, na forma estabelecida por lei.  

§ 5º Os programas de desenvolvimento econômico financiados na forma do § 1º e 
seus resultados serão anualmente avaliados e divulgados em meio de comunicação social 
eletrônico e apresentados em reunião da comissão mista permanente de que trata o § 1º do art. 
166. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 
Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições 

compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de 
serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
  

 
 

DECRETO-LEI Nº 1.598, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 
 

Altera a legislação do imposto sobre a renda.  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o 

artigo 55, item II, da Constituição, e tendo em vista a necessidade de adaptar a legislação do 
imposto sobre a renda às inovações da lei de sociedades por ações (Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976),  
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DECRETA:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
LUCRO REAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Lucro Operacional 

 
Subseção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 
 
Receita de vendas e serviços  

 
Art. 12. A receita bruta compreende: (ñCaputò do artigo com reda­«o dada pela Medida 

Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 

1/1/2015) 
II - o preço da prestação de serviços em geral; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 

1/1/2015) 
IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não 

compreendidas nos incisos I a III. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  
convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 1º A receita líquida será a receita bruta diminuída de: (ñCaputò do par§grafo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em 

vigor a partir de 1/1/2015) 
I - devoluções e vendas canceladas; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 

11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
II - descontos concedidos incondicionalmente; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
III - tributos sobre ela incidentes; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 

11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
IV - valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do 

caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações vinculadas à 
receita bruta. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, 

de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
§ 2º O fato de a escrituração indicar saldo credor de caixa ou a manutenção, no 

passivo, de obrigações já pagas, autoriza presunção de omissão no registro de receita, 
ressalvada ao contribuinte a prova da improcedência da presunção.  

§ 3º Provada, por indícios na escrituração do contribuinte ou qualquer outro 
elemento de prova, a omissão de receita, a autoridade tributária poderá arbitrá-la com base no 
valor dos recursos de caixa fornecidos à empresa por administradores, sócios da sociedade 
não anônima, titular da empresa individual, ou pelo acionista controlador da companhia, se a 
efetividade da entrega e a origem dos recursos não forem comprovadamente demonstradas. 
(Parágrafo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.648, de 18/12/1978) 

§ 4º Na receita bruta não se incluem os tributos não cumulativos cobrados, 
destacadamente, do comprador ou contratante pelo vendedor dos bens ou pelo prestador dos 
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serviços na condição de mero depositário. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 

11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
§ 5º Na receita bruta, incluem-se os tributos sobre ela incidentes e os valores 

decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações previstas no caput, observado o disposto no 
§ 4º. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 

13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
 

Custo dos bens ou serviços  
 
Art. 13. O custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda compreenderá 

os de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na 
aquisição ou importação.  

§ 1º O custo de produção dos bens ou serviços vendidos compreenderá, 
obrigatoriamente:  

a) o custo de aquisição de matérias-primas e quaisquer outros bens ou serviços 
aplicados ou consumidos na produção, observado o disposto neste artigo;  

b) o custo do pessoal aplicado na produção, inclusive de supervisão direta, 
manutenção e guarda das instalações de produção;  

c) os custos de locação, manutenção e reparo e os encargos de depreciação dos 
bens aplicados na produção;  

d) os encargos de amortização diretamente relacionados com a produção;  
e) os encargos de exaustão dos recursos naturais utilizados na produção.  
§ 2º A aquisição de bens de consumo eventual, cujo valor não exceda de 5% do 

custo total dos produtos vendidos no exercício social anterior, poderá ser registrada 
diretamente como custo.  

§ 3º O disposto nas alíneas ñcò, ñdò e ñeò do § 1º não alcança os encargos de 
depreciação, amortização e exaustão gerados por bem objeto de arrendamento mercantil, na 
pessoa jurídica arrendatária. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, 
convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 4º No caso de que trata o § 3º, a pessoa jurídica deverá proceder ao ajuste no 
lucro líquido para fins de apuração do lucro real, no período de apuração em que o encargo de 
depreciação, amortização ou exaustão for apropriado como custo de produção. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a 

partir de 1/1/2015) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Republicada no DOU de 6/3/2012 em atendimento ao disposto no art. 5º da 
Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011) 

 
Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte; altera 
dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas 
de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, 
da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro 
de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 
1999.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2006/leicomplementar-123-14-dezembro-2006-548099-republicacao-135421-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2006/leicomplementar-123-14-dezembro-2006-548099-republicacao-135421-pl.html
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

 
Seção I 

Da Instituição e Abrangência 
 
Art. 12. Fica instituído o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 

e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional.  

Parágrafo único. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 
 
Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento 

único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:  
I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ;  
II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso 

XII do § 1º deste artigo;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.931, DE 2 DE AGOSTO DE 2004 
 

Dispõe sobre o patrimônio de afetação de 
incorporações imobiliárias, Letra de Crédito 
Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, 
Cédula de Crédito Bancário, altera o Decreto-
Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, as Leis 
nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, nº 4.728, 
de 14 de julho de 1965, e nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DO REGIME ESPECIAL TRIBUTÁRIO DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO 
...................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º O terreno e as acessões objeto da incorporação imobiliária sujeitas ao 
regime especial de tributação, bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, não 
responderão por dívidas tributárias da incorporadora relativas ao Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e à Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, exceto 
aquelas calculadas na forma do art. 4º sobre as receitas auferidas no âmbito da respectiva 
incorporação.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-veto-151340-pl.html
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Parágrafo único. O patrimônio da incorporadora responderá pelas dívidas 
tributárias da incorporação afetada.  

 
Art. 4º Para cada incorporação submetida ao regime especial de tributação, a 

incorporadora ficará sujeita ao pagamento equivalente a 4% (quatro por cento) da receita 
mensal recebida, o qual corresponderá ao pagamento mensal unificado do seguinte imposto e 
contribuições: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 
I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ;  
II - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e  
IV - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS.  
§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se receita mensal a totalidade das 

receitas auferidas pela incorporadora na venda das unidades imobiliárias que compõem a 
incorporação, bem como as receitas financeiras e variações monetárias decorrentes desta 
operação.  

§ 2º O pagamento dos tributos e contribuições na forma do disposto no caput 
deste artigo será considerado definitivo, não gerando, em qualquer hipótese, direito à 
restituição ou à compensação com o que for apurado pela incorporadora. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 3º As receitas, custos e despesas próprios da incorporação sujeita a tributação na 
forma deste artigo não deverão ser computados na apuração das bases de cálculo dos tributos 
e contribuições de que trata o caput deste artigo devidos pela incorporadora em virtude de 
suas outras atividades empresariais, inclusive incorporações não afetadas. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, os custos e despesas indiretos pagos 
pela incorporadora no mês serão apropriados a cada incorporação na mesma proporção 
representada pelos custos diretos próprios da incorporação, em relação ao custo direto total da 
incorporadora, assim entendido como a soma de todos os custos diretos de todas as 
incorporações e o de outras atividades exercidas pela incorporadora. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 5º A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte a fazer o 
recolhimento dos tributos, na forma do caput deste artigo, a partir do mês da opção. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005)  
§ 6º Para os projetos de incorporação de imóveis residenciais de interesse social 

cuja construção tenha sido iniciada ou contratada a partir de 31 de março de 2009, o 
percentual correspondente ao pagamento unificado dos tributos de que trata o caput deste 
artigo será equivalente a 1% (um por cento) da receita mensal recebida, desde que, até 31 de 
dezembro de 2018, a incorporação tenha sido registrada no cartório de imóveis competente ou 
tenha sido assinado o contrato de construção. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 460, de 

30/1/2009, convertida na Lei nº 12.024, de 27/8/2009, com redação dada pela Medida Provisória nº 656, de 

7/10/2014,   convertida na Lei nº 13.097, de 19/1/2015 e com nova redação dada pela Lei nº 13.970, de 

27/12/2019) 

§ 7º Para efeito do disposto no § 6º, consideram-se projetos de incorporação de 
imóveis de interesse social os destinados à construção de unidades residenciais de valor de até 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, de que trata 
a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 460, de 

30/1/2009, convertida na Lei nº 12.024, de 27/8/2009, com redação dada pela Lei nº 12.767, de 27/12/2012) 
§ 8º As condições para utilização do benefício de que trata o § 6º serão definidas 

em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 460, de 30/1/2009, convertida na Lei nº 

12.024, de 27/8/2009) 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-460-30-marco-2009-587345-exposicaodemotivos-111028-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-460-30-marco-2009-587345-exposicaodemotivos-111028-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12024-27-agosto-2009-590885-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-656-7-outubro-2014-779413-publicacaooriginal-145128-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-656-7-outubro-2014-779413-publicacaooriginal-145128-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13970-27-dezembro-2019-789653-publicacaooriginal-159780-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13970-27-dezembro-2019-789653-publicacaooriginal-159780-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-460-30-marco-2009-587345-exposicaodemotivos-111028-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-460-30-marco-2009-587345-exposicaodemotivos-111028-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12024-27-agosto-2009-590885-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12767-27-dezembro-2012-774841-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-460-30-marco-2009-587345-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12024-27-agosto-2009-590885-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12024-27-agosto-2009-590885-norma-pl.html
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Art. 5º O pagamento unificado de impostos e contribuições efetuado na forma do 
art. 4º deverá ser feito até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que houver sido 
auferida a receita. ("Caput" do artigo  com redação dada pela Lei nº 12.024, de 27/8/2009) 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, a incorporadora deverá utilizar, 
no Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, o número específico de 
inscrição da incorporação no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ e código de 
arrecadação próprio.  
...................................................................................................................................................... 
 

Art. 8º Para fins de repartição de receita tributária e do disposto no § 2º do art. 4º , 
o percentual de 4% (quatro por cento) de que trata o caput do art. 4º será considerado: 
(ñCaputò do artigo com reda­«o dada pela Lei nÜ 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 
I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) como Cofins; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com 

efeitos retroativos a 4/6/2013) 
II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) como Contribuição para o 

PIS/Pasep; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU 

de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 
III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) como IRPJ; e (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com 

efeitos retroativos a 4/6/2013) 
IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) como CSLL. (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos 

retroativos a 4/6/2013) 
Parágrafo único. O percentual de 1% (um por cento) de que trata o § 6º do art. 4º 

será considerado para os fins do caput:  
I - 0,44% (quarenta e quatro centésimos por cento) como Cofins;  
II - 0,09% (nove centésimos por cento) como Contribuição para o PIS/Pasep;  
III - 0,31% (trinta e um centésimos por cento) como IRPJ; e  
IV - 0,16% (dezesseis centésimos por cento) como CSLL. (Parágrafo único acrescido 

pela Medida Provisória nº 460, de 30/1/2009, convertida na Lei nº 12.024, de 27/8/2009) 
 
Art. 9º Perde eficácia a deliberação pela continuação da obra a que se refere o § 1º 

do art. 31-F da Lei nº 4.591, de 1964, bem como os efeitos do regime de afetação instituídos 
por esta Lei, caso não se verifique o pagamento das obrigações tributárias, previdenciárias e 
trabalhistas, vinculadas ao respectivo patrimônio de afetação, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até a data da decretação da falência, ou insolvência do incorporador, as quais 
deverão ser pagas pelos adquirentes em até um ano daquela deliberação, ou até a data da 
concessão do habite-se, se esta ocorrer em prazo inferior.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 

 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, 
institui o regime jurídico das sociedades 
cooperativas, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12024-27-agosto-2009-590885-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-460-30-marco-2009-587345-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-460-30-marco-2009-587345-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12024-27-agosto-2009-590885-norma-pl.html
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CAPÍTULO XII 
DO SISTEMA OPERACIONAL DAS COOPERATIVAS 

 
Seção I 

Do Ato Cooperativo 
 

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e 
seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a 
consecução dos objetivos sociais.  

Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem 
contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.  
 

Seção II 
Das Distribuições de Despesas 

 
Art. 80. As despesas da sociedade serão cobertas pelos associados mediante rateio 

na proporção direta da fruição de serviços.  
Parágrafo único. A cooperativa poderá, para melhor atender à equanimidade de 

cobertura das despesas da sociedade, estabelecer:  
I - rateio, em partes iguais, das despesas gerais da sociedade entre todos os 

associados, quer tenham ou não, no ano, usufruído dos serviços por ela prestados, conforme 
definidas no estatuto;  

II - rateio, em razão diretamente proporcional, entre os associados que tenham 
usufruído dos serviços durante o ano, das sobras líquidas ou dos prejuízos verificados no 
balanço do exercício, excluídas as despesas gerais já atendidas na forma do item anterior.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012 

 
Institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos 
Decretos-Leis nºs 3.326, de 3 de junho de 
1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e das Leis nºs 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro 
de 1975; e dá outras providências. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção I 
Das Definições 

 
Art. 4º Para os fins desta Lei, considera-se:  
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I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e 
privado utilizados para o deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana;  

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas 
e cargas no espaço urbano;  

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos 
autonomia nos deslocamentos desejados, respeitando- se a legislação em vigor;  

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos 
automotores;  

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço 
humano ou tração animal;  

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros 
acessível a toda a população mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços 
fixados pelo poder público;  

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto 
ao público para a realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada 
linha e demanda;  

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de 
passageiros aberto ao público, por intermédio de veículos de aluguel, para a realização de 
viagens individualizadas;  

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou 
mercadorias;  

X - transporte remunerado privado individual de passageiros: serviço remunerado 
de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a realização de viagens 
individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente 
cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede. (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 13.640, de 26/3/2018) 
XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de 

transporte público coletivo entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros 
urbanos;  

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de 
transporte público coletivo entre Municípios de diferentes Estados que mantenham 
contiguidade nos seus perímetros urbanos; e  

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de 
transporte coletivo entre Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são 
definidas como cidades gêmeas.  

 
Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana 
 
Art. 5º A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos 

seguintes princípios:  
I - acessibilidade universal;  
II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e 

ambientais;  
III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo;  
IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte 

urbano;  
V - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana;  
VI - segurança nos deslocamentos das pessoas;  
VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes 

modos e serviços;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13640-26-marco-2018-786385-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13640-26-marco-2018-786385-norma-pl.html
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VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e  
IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 13.898, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019 
 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
a execução da Lei Orçamentária de 2020 e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IX 
DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

...................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Das alterações na legislação tributária e das demais receitas 

 
Art. 116. Somente será aprovado o projeto de lei ou editada a medida provisória 

que institua ou altere receita pública quando acompanhado da correspondente demonstração 
da estimativa do impacto na arrecadação, devidamente justificada.  

§ 1º As proposições de autoria do Poder Executivo federal que concedam ou 
ampliem benefícios tributários deverão estar acompanhadas de avaliação do Ministério da 
Economia quanto ao mérito e aos objetivos pretendidos, bem como da estimativa do impacto 
orçamentário e financeiro, e de sua compensação, de acordo com as condições previstas no 
art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.  

§ 2º Deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos, os projetos 
de lei aprovados ou as medidas provisórias que:  

I - vinculem receitas; ou  
II - concedam, ampliem ou renovem benefícios de natureza tributária.  
§ 3º A criação ou a alteração de tributos de natureza vinculada será acompanhada 

de demonstração, devidamente justificada, de sua necessidade para oferecimento dos serviços 
públicos ao contribuinte ou para exercício de poder de polícia sobre a atividade do sujeito 
passivo.  

 
Art. 117. (Revogado pela Lei nº 13.983, de 3/4/2020)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 8.950, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - TIPI.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do art. 4º 
do Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto nº 2.376, de 12 de 
novembro de 1997, no inciso XIX do art. 2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003,  

 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13983-3-abril-2020-789943-publicacaooriginal-160269-pl.html
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DECRETA:  
 
Art. 1º Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, anexa a este Decreto.  
 
Art. 2º A TIPI tem por base a Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM.  

....................................................................................................................................................... 
 

ANEXO 
 

Seção I 
ANIMAIS VIVOS E PRODUTOS DO REINO ANIMAL  

 
Notas.  
1.- Na presente Seção, qualquer referência a um gênero particular ou a uma espécie particular 
de animal aplica-se também, salvo disposições em contrário, aos animais jovens desse gênero 
ou dessa espécie.  
2.- Ressalvadas as disposições em contrário, qualquer menção na Nomenclatura a produtos 
ñsecos ou dessecadosò compreende também os produtos desidratados, evaporados ou 
liofilizados. 
 

Capítulo 1  
Animais vivos 

 

Nota.  

1.- O presente Capítulo compreende todos os animais vivos, exceto:  

a) Peixes e crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, das posições 03.01, 03.06, 

03.07 ou 03.08;  

b) Culturas de microrganismos e os outros produtos da posição 30.02;  

c) Animais da posição 95.08. 

 

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

01.01  Cavalos, asininos e muares, vivos.    

0101.2  - Cavalos:    

0101.21.00  -- Reprodutores de raça pura  NT  

0101.29.00  -- Outros  NT  

0101.30.00  - Asininos  NT  

0101.90.00  - Outros  NT  

      

01.02  Animais vivos da espécie bovina.    

0102.2  - Bovinos domésticos:    

0102.21  -- Reprodutores de raça pura    

0102.21.10  Prenhes ou com cria ao pé  NT  

0102.21.90  Outros  NT  

0102.29  -- Outros    

0102.29.1  Para reprodução    

0102.29.11  Prenhes ou com cria ao pé  NT  

0102.29.19  Outros  NT  

0102.29.90  Outros  NT  

0102.3  - Búfalos:    

0102.31  -- Reprodutores de raça pura    

0102.31.10  Prenhes ou com cria ao pé  NT  
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0102.31.90  Outros  NT  

0102.39  -- Outros    

0102.39.1  Para reprodução    

0102.39.11  Prenhes ou com cria ao pé  NT  

0102.39.19  Outros  NT  

0102.39.90  Outros  NT  

0102.90.00  - Outros  NT  

      

01.03  Animais vivos da espécie suína.    

0103.10.00  - Reprodutores de raça pura  NT  

0103.9  - Outros:    

0103.91.00  -- De peso inferior a 50 kg  NT  

0103.92.00  -- De peso igual ou superior a 50 kg  NT  

      

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

01.04  Animais vivos das espécies ovina e caprina.    

0104.10  - Ovinos    

0104.10.1  Reprodutores de raça pura    

0104.10.11  Prenhes ou com cria ao pé  NT  

0104.10.19  Outros  NT  

0104.10.90  Outros  NT  

0104.20  - Caprinos    

0104.20.10  Reprodutores de raça pura  NT  

0104.20.90  Outros  NT  

      

01.05  Aves da espécie Gallus domesticus, patos, gansos, perus, peruas e galinhas-d'angola 

(pintadas), das espécies domésticas, vivos.    

0105.1  - De peso não superior a 185 g:    

0105.11  -- Aves da espécie Gallus domesticus    

0105.11.10  De linhas puras ou híbridas, para reprodução  NT  

0105.11.90  Outros  NT  

0105.12.00  -- Peruas e perus  NT  

0105.13.00  -- Patos  NT  

0105.14.00  -- Gansos  NT  

0105.15.00  -- Galinhas-d'angola (pintadas)  NT  

0105.9  - Outros:    

0105.94.00  -- Aves da espécie Gallus domesticus  NT  

0105.99.00  -- Outros  NT  

      

01.06  Outros animais vivos.    

0106.1  - Mamíferos:    

0106.11.00  -- Primatas  NT  

0106.12.00  -- Baleias, golfinhos e botos (mamíferos da ordem Cetacea); peixes-boi (manatins) e 

dugongos (mamíferos da ordem Sirenia); otárias e focas, leões-marinhos e morsas 

(mamíferos da subordem Pinnipedia)  NT  

0106.13.00  -- Camelos e outros camelídeos (Camelidae)  NT  

0106.14.00  -- Coelhos e lebres  NT  

0106.19.00  -- Outros  NT  

0106.20.00  - Répteis (incluindo as serpentes e as tartarugas marinhas)  NT  

0106.3  - Aves:    

0106.31.00  -- Aves de rapina  NT  

0106.32.00  -- Psitaciformes (incluindo os papagaios, os periquitos, as araras e as catatuas)  NT  
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0106.33  -- Avestruzes; emus (Dromaius novaehollandiae)    

0106.33.10  Avestruzes (Struthio camelus), para reprodução  NT  

0106.33.90  Outros  NT  

0106.39.00  -- Outras  NT  

0106.4  - Insetos:    

0106.41.00  -- Abelhas  NT  

0106.49.00  -- Outros  NT  

0106.90.00  - Outros  NT  

 

Capítulo 2 

Carnes e miudezas, comestíveis 

 

Nota.  

1.- O presente Capítulo não compreende:  

a)No que diz respeito às posições 02.01 a 02.08 e 02.10, os produtos impróprios para 

alimentação humana;  

b)As tripas, bexigas e estômagos, de animais (posição 05.04), nem o sangue animal (posições 

05.11 ou 30.02);  

 

c)As gorduras animais, exceto os produtos da posição 02.09 (Capítulo 15). 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

02.01  Carnes de animais da espécie bovina, frescas ou refrigeradas.    

0201.10.00  - Carcaças e meias-carcaças  0  

0201.20  - Outras peças não desossadas    

0201.20.10  Quartos dianteiros  0  

0201.20.20  Quartos traseiros  0  

0201.20.90  Outras  0  

0201.30.00  - Desossadas  0  

      

02.02  Carnes de animais da espécie bovina, congeladas.    

0202.10.00  - Carcaças e meias-carcaças  0  

0202.20  - Outras peças não desossadas    

0202.20.10  Quartos dianteiros  0  

0202.20.20  Quartos traseiros  0  

0202.20.90  Outras  0  

0202.30.00  - Desossadas  0  

      

02.03  Carnes de animais da espécie suína, frescas, refrigeradas ou congeladas.    

0203.1  - Frescas ou refrigeradas:    

0203.11.00  -- Carcaças e meias-carcaças  0  

0203.12.00  -- Pernas, pás e respectivos pedaços, não desossados  0  

0203.19.00  -- Outras  0  

0203.2  - Congeladas:    

0203.21.00  -- Carcaças e meias-carcaças  0  

0203.22.00  -- Pernas, pás e respectivos pedaços, não desossados  0  

0203.29.00  -- Outras  0  

      

02.04  Carnes de animais das espécies ovina ou caprina, frescas, refrigeradas ou 

congeladas.    

0204.10.00  - Carcaças e meias-carcaças de cordeiro, frescas ou refrigeradas  0  
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0204.2  - Outras carnes de animais da espécie ovina, frescas ou refrigeradas:    

0204.21.00  -- Carcaças e meias-carcaças  0  

0204.22.00  -- Outras peças não desossadas  0  

0204.23.00  -- Desossadas  0  

0204.30.00  - Carcaças e meias-carcaças de cordeiro, congeladas  0  

0204.4  - Outras carnes de animais da espécie ovina, congeladas:    

0204.41.00  -- Carcaças e meias-carcaças  0  

0204.42.00  -- Outras peças não desossadas  0  

0204.43.00  -- Desossadas  0  

0204.50.00  - Carnes de animais da espécie caprina  0  

      

0205.00.00  Carnes de animais das espécies cavalar, asinina e muar, frescas, refrigeradas ou 

congeladas.  0  

      

02.06  Miudezas comestíveis de animais das espécies bovina, suína, ovina, caprina, cavalar, 

asinina e muar, frescas, refrigeradas ou congeladas.    

0206.10.00  - Da espécie bovina, frescas ou refrigeradas  0  

0206.2  - Da espécie bovina, congeladas:    

0206.21.00  -- Línguas  0  

0206.22.00  -- Fígados  0  

0206.29  -- Outras    

0206.29.10  Rabos  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0206.29.90  Outros  0  

0206.30.00  - Da espécie suína, frescas ou refrigeradas  0  

0206.4  - Da espécie suína, congeladas:    

0206.41.00  -- Fígados  0  

0206.49.00  -- Outras  0  

0206.80.00  - Outras, frescas ou refrigeradas  0  

0206.90.00  - Outras, congeladas  0  

      

02.07  Carnes e miudezas, comestíveis, frescas, refrigeradas ou congeladas, das aves da 

posição 01.05.    

0207.1  - De aves da espécie Gallus domesticus:    

0207.11.00  -- Não cortadas em pedaços, frescas ou refrigeradas  0  

0207.12.00  -- Não cortadas em pedaços, congeladas  0  

0207.13.00  -- Pedaços e miudezas, frescos ou refrigerados  0  

0207.14.00  -- Pedaços e miudezas, congelados  0  

0207.2  - De peruas e de perus:    

0207.24.00  -- Não cortadas em pedaços, frescas ou refrigeradas  0  

0207.25.00  -- Não cortadas em pedaços, congeladas  0  

0207.26.00  -- Pedaços e miudezas, frescos ou refrigerados  0  

0207.27.00  -- Pedaços e miudezas, congelados  0  

0207.4  - De patos:    

0207.41.00  -- Não cortadas em pedaços, frescas ou refrigeradas  0  

0207.42.00  -- Não cortadas em pedaços, congeladas  0  

0207.43.00  -- Fígados gordos (foies gras), frescos ou refrigerados  0  

0207.44.00  -- Outras, frescas ou refrigeradas  0  

0207.45.00  -- Outras, congeladas  0  

0207.5  - De gansos:    
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0207.51.00  -- Não cortadas em pedaços, frescas ou refrigeradas  0  

0207.52.00  -- Não cortadas em pedaços, congeladas  0  

0207.53.00  -- Fígados gordos (foies gras), frescos ou refrigerados  0  

0207.54.00  -- Outras, frescas ou refrigeradas  0  

0207.55.00  -- Outras, congeladas  0  

0207.60.00  - De galinhas-d'angola (pintadas)  0  

      

02.08  Outras carnes e miudezas comestíveis, frescas, refrigeradas ou congeladas.    

0208.10.00  - De coelhos ou lebres  0  

0208.30.00  - De primatas  0  

0208.40.00  - De baleias, golfinhos e botos (mamíferos da ordem Cetacea); de peixes-boi (manatins) e 

dugongos (mamíferos da ordem Sirenia); de otárias e focas, leões-marinhos e morsas 

(mamíferos da subordem Pinnipedia)  0  

0208.50.00  - De répteis (incluindo as serpentes e as tartarugas marinhas)  0  

0208.60.00  - De camelos e outros camelídeos (Camelidae)  0  

0208.90.00  - Outras  0  

      

02.09  Toucinho sem partes magras, gorduras de porco e de aves, não fundidas nem 

extraídas de outro modo, frescos, refrigerados, congelados, salgados ou em 

salmoura, secos ou defumados (fumados).    

0209.10  - De porco    

0209.10.1  Toucinho    

0209.10.11  Fresco, refrigerado ou congelado  0  

0209.10.19  Outros  0  

0209.10.2  Gordura    

0209.10.21  Fresca, refrigerada ou congelada  0  

0209.10.29  Outras  0  

0209.90.00  - Outros  0  

      

02.10  Carnes e miudezas, comestíveis, salgadas ou em salmoura, secas ou defumadas 

(fumadas); farinhas e pós, comestíveis, de carnes ou de miudezas.    

0210.1  - Carnes da espécie suína:    

0210.11.00  -- Pernas, pás e respectivos pedaços, não desossados  0  

0210.12.00  -- Toucinhos entremeados (Barrigas (entremeadas)*) e seus pedaços  0  

0210.19.00  -- Outras  0  

0210.20.00  - Carnes da espécie bovina  0  

0210.9  - Outras, incluindo as farinhas e pós, comestíveis, de carnes ou de miudezas:    

0210.91.00  -- De primatas  0  

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQ UOTA  

(%)  

  Ex 01 - Miudezas; farinhas e pós dessas miudezas  NT  

0210.92.00  -- De baleias, golfinhos e botos (mamíferos da ordem Cetacea); de peixes-boi (manatins) 

e dugongos (mamíferos da ordem Sirenia); de otárias e focas, leões-marinhos e morsas 

(mamíferos da subordem Pinnipedia)  0  

  Ex 01 - Miudezas; farinhas e pós dessas miudezas  NT  

0210.93.00  -- De répteis (incluindo as serpentes e as tartarugas marinhas)  0  

  Ex 01 - Miudezas; farinhas e pós dessas miudezas  NT  

0210.99  Outras    

0210.99.1  Carnes de aves da posição 01.05    

0210.99.11  De galos e de galinhas  0  

0210.99.19  Outras  0  

0210.99.20  Carnes da espécie ovina  0  
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0210.99.30  Carnes da espécie cavalar  0  

0210.99.40  Miudezas comestíveis  NT  

0210.99.90  Outras  0  

  Ex 01 ï Farinhas e pós das miudezas do código 0210.99.40  NT  

 

Capítulo 3 

Peixes e crustáceos, moluscos e  outros invertebrados aquáticos 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende:  

a)Os mamíferos da posição 01.06;  

b)As carnes dos mamíferos da posição 01.06 (posições 02.08 ou 02.10);  

c)Os peixes (incluindo os seus fígados, ovas e gônadas masculinas) e crustáceos, moluscos e 

outros invertebrados aquáticos, mortos e impróprios para alimentação humana, seja pela sua 

natureza, seja pelo seu estado de apresentação (Capítulo 5); as farinhas, pós e pellets de peixes 

ou de crustáceos, de moluscos ou de outros invertebrados aquáticos, impróprios para 

alimentação humana (posição 23.01);  

d)O caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe (posição 16.04).  

2.- No presente Cap²tulo, o termo ñpelletsò designa os produtos apresentados sob a forma de 

cilindros, bolas, etc., aglomerados quer por simples pressão, quer pela adição de um 

aglutinante em pequena quantidade. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

03.01  Peixes vivos.    

0301.1  - Peixes ornamentais:    

0301.11  -- De água doce    

0301.11.10  Aruanã (Osteoglossum bicirrhosum)  NT  

0301.11.90  Outros  NT  

0301.19.00  -- Outros  NT  

0301.9  - Outros peixes vivos:    

0301.91  -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)    

0301.91.10  Para reprodução  NT  

0301.91.90  Outras  NT  

0301.92  -- Enguias (Anguilla spp.)    

0301.92.10  Para reprodução  NT  

0301.92.90  Outras  NT  

0301.93  -- Carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, Labeo 

spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.)    

0301.93.10  Para reprodução  NT  

0301.93.90  Outras  NT  

0301.94  -- Atuns-azuis (Atuns*) (Thunnus thynnus, Thunnus orientalis)    

0301.94.10  Para reprodução  NT  

0301.94.90  Outras  NT  

0301.95  -- Atum-azul do sul (Atum*) (Thunnus maccoyii)    

0301.95.10  Para reprodução  NT  

0301.95.90  Outros  NT  

0301.99  -- Outros    

0301.99.1  Para reprodução    
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0301.99.11  Tilápias (Tilapia spp., Oreochromis spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; seus 

híbridos)  NT  

0301.99.12  Esturjões (Acipenser baerii, Acipenser gueldenstaedtii, Acipenser persicus, Acipenser 

stellatus)  NT  

0301.99.19  Outros  NT  

0301.99.9  Outros    

0301.99.91  Tilápias (Tilapia spp., Oreochromis spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; seus 

híbridos)  NT  

0301.99.92  Esturjões (Acipenser baerii, Acipenser gueldenstaedtii, Acipenser persicus, Acipenser 

stellatus)  NT  

0301.99.99  Outros  NT  

      

03.02  Peixes frescos ou refrigerados, exceto os filés (filetes*) de peixes e outra carne de 

peixes da posição 03.04.    

0302.1  - Salmonídeos, exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0302.91 a 

0302.99:    

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0302.11.00  -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)  0  

0302.13.00  -- Salmões-do-pacífico (Oncorhynchus nerka, Oncorhynchus gorbuscha, Oncorhynchus 

keta, Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus masou e 

Oncorhynchus rhodurus)  0  

0302.14.00  -- Salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio (Hucho hucho)  0  

0302.19.00  -- Outros  0  

0302.2  - Peixes chatos (Pleuronectidae, Bothidae, Cynoglossidae, Soleidae, Scophthalmidae e 

Citharidae), exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0302.91 a 

0302.99:    

0302.21.00  -- Linguados-gigantes (Alabotes*) (Reinhardtius hippoglossoides, Hippoglossus 

hippoglossus, Hippoglossus stenolepis)  0  

0302.22.00  -- Solha (Pleuronectes platessa)  0  

0302.23.00  -- Linguados (Solea spp.)  0  

0302.24.00  -- Pregado (Psetta maxima)  0  

0302.29.00  -- Outros  0  

0302.3  - Atuns (do gênero Thunnus), bonito-listrado (gaiado*) (Euthynnus (Katsuwonus) 

pelamis), exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0302.91 a 0302.99:    

0302.31.00  -- Albacora-branca (Atum*) (Thunnus alalunga)  0  

0302.32.00  -- Albacora-laje (Atum*) (Thunnus albacares)  0  

0302.33.00  -- Bonito-listrado (Gaiado*)  0  

0302.34.00  -- Albacora-bandolim (Atum*) (Thunnus obesus)  0  

0302.35.00  -- Atuns-azuis (Atuns*) (Thunnus thynnus, Thunnus orientalis)  0  

0302.36.00  -- Atum-azul do sul (Atum*) (Thunnus maccoyii)  0  

0302.39.00  -- Outros  0  

0302.4  - Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii), anchovas (biqueirões*) (Engraulis spp.), 

sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.) (sardinha (Sardina 

pilchardus) e sardinelas (Sardinops spp., Sardinella spp.)*), anchoveta (espadilha*) 

(Sprattus sprattus), cavalinhas (sardas e cavalas*) (Scomber scombrus, Scomber 

australasicus, Scomber japonicus), cavalas-do-índico (Rastrelliger spp.),  serras 

(Scomberomorus spp.), carapaus (Trachurus spp.), xaréus (Caranx spp.), bijupirá 

(cobia*) (Rachycentron canadum), pampos-prateado (Pampus spp.), agulhão-do-japão 

(Cololabis saira), charros (Decapterus spp.), capelim (Mallotus villosus), espadarte 

(Xiphias gladius), merma-oriental (Euthynnus affinis), bonitos (Sarda spp.), espadins,   
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marlins, veleiros (Istiophoridae), exceto subprodutos comestíveis de peixes das 

subposições 0302.91 a 0302.99:  

0302.41.00  -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii)  0  

0302.42  -- Anchovas (Biqueirões*) (Engraulis spp.)    

0302.42.10  Anchoita (Engraulis anchoita)  0  

0302.42.90  Outros  0  

0302.43.00  -- Sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.) (Sardinha (Sardina 

pilchardus) e sardinelas (Sardinops spp., Sardinella spp.)*), anchoveta (espadilha*)  

(Sprattus sprattus)  0  

0302.44.00  -- Cavalinhas (Sardas e cavalas*) (Scomber scombrus, Scomber australasicus, Scomber 

japonicus)  0  

0302.45.00  -- Carapaus (Trachurus spp.)  0  

0302.46.00  -- Bijupirá (Cobia*) (Rachycentron canadum)  0  

0302.47.00  -- Espadarte (Xiphias gladius)  0  

0302.49  -- Outros    

0302.49.10  Espadins, marlins, veleiros (Istiophoridae)  0  

0302.49.90  Outros  0  

0302.5  - Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, exceto subprodutos 

comestíveis de peixes das subposições 0302.91 a 0302.99:    

0302.51.00  -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  0  

0302.52.00  -- Haddock ou lubina (Arinca*) (Melanogrammus aeglefinus)  0  

0302.53.00  -- Saithe (Escamudo*) (Pollachius virens)  0  

0302.54.00  -- Merluzas (Pescadas*) e abróteas (Merluccius spp., Urophycis spp.)  0  

0302.55.00  -- Polaca-do-alasca (Escamudo-do-alasca*) (Theragra chalcogramma)  0  

0302.56.00  -- Verdinhos (Micromesistius poutassou, Micromesistius australis)  0  

0302.59.00  -- Outros  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0302.7  - Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.), exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0302.91 a 0302.99:    

0302.71.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.)  0  

0302.72  -- Bagres (Peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.)    

0302.72.10  Bagre americano (Ictalurus punctatus)  0  

0302.72.90  Outros  0  

0302.73.00  -- Carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, Labeo 

spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.)  0  

0302.74.00  -- Enguias (Anguilla spp.)  0  

0302.79.00  -- Outros  0  
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0302.8  - Outros peixes, exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0302.91 a 

0302.99:    

0302.81.00  -- Cação e outros tubarões  0  

0302.82.00  -- Raias (Rajidae)  0  

0302.83  -- Merluza negra e merluza antártica (Marlongas*) (Dissostichus spp.)    

0302.83.10  Merluza negra (Dissostichus eleginoides)  0  

0302.83.20  Merluza antártica (Dissostichus mawsoni)  0  

0302.84.00  -- Robalos (Dicentrarchus spp.)  0  

0302.85.00  -- Esparídeos (Sparidae)  0  

0302.89  -- Outros    

0302.89.10  Pargo (Lutjanus purpureus)  0  

0302.89.2  Cherne-poveiro (Polyprion americanus), garoupas (Acanthistius spp.), esturjão 

(Acipenser baerii) e peixes-rei (Atherina spp.)    

0302.89.21  Cherne-poveiro (Polyprion americanus)  0  

0302.89.22  Garoupas (Acanthistius spp.)  0  

0302.89.23  Esturjão (Acipenser baerii)  0  

0302.89.24  Peixes-rei (Atherina spp.)  0  

0302.89.3  Curimatãs (Prochilodus spp.), tilápias (Tilapia spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; 

seus híbridos), surubins (Pseudoplatystoma spp.), traíra (Hoplias malabaricus & H. cf. 

lacerdae), piaus (Leporinus spp.), tainhas (Mugil spp.), pirarucu (Arapaima gigas) e 

pescadas (Cynoscion spp.)    

0302.89.31  Curimatãs (Prochilodus spp.)  0  

0302.89.32  Tilápias (Tilapia spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; seus híbridos)  0  

0302.89.33  Surubins (Pseudoplatystoma spp.)  0  

0302.89.34  Traíra (Hoplias malabaricus & H. cf. lacerdae)  0  

0302.89.35  Piaus (Leporinus spp.)  0  

0302.89.36  Tainhas (Mugil spp.)  0  

0302.89.37  Pirarucu (Arapaima gigas)  0  

0302.89.38  Pescadas (Cynoscion spp.)  0  

0302.89.4  Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii), dourada (Brachyplatystoma flavicans), pacu 

(Piaractus mesopotamicus), tambaqui (Colossoma macropomum) e tambacu (híbrido de 

tambaqui e pacu)    

0302.89.41  Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii)  0  

0302.89.42  Dourada (Brachyplatystoma flavicans)  0  

0302.89.43  Pacu (Piaractus mesopotamicus)  0  

0302.89.44  Tambaqui (Colossoma macropomum)  0  

0302.89.45  Tambacu (híbrido de tambaqui e pacu)  0  

0302.89.90  Outros  0  

0302.9  - Fígados, ovas, gônadas masculinas, barbatanas, cabeças, caudas, bexigas-natatórias e 

outros subprodutos comestíveis de peixes:    

0302.91.00  -- Fígados, ovas e gônadas masculinas  0  

0302.92.00  -- Barbatanas de tubarão  0  

0302.99.00  -- Outros  0  

      

03.03  Peixes congelados, exceto os filés (filetes*) de peixes e outra carne de peixes da 

posição 03.04.    

0303.1  - Salmonídeos, exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0303.91 a 

0303.99:    

0303.11.00  -- Salmão-do-pacífico (salmão-vermelho) (Oncorhynchus nerka)  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

0303.12.00  -- Outros salmões-do-pacífico (Oncorhynchus gorbuscha, Oncorhynchus keta, 

Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus masou e 

Oncorhynchus rhodurus)  0  

0303.13.00  -- Salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio (Hucho hucho)  0  

0303.14.00  -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)  0  

0303.19.00  -- Outros  0  

0303.2  - Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.), exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0303.91 a 0303.99:    

0303.23.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.)  0  

0303.24  -- Bagres (Peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.)    

0303.24.10  Bagre americano (Ictalurus punctatus)  0  

0303.24.90  Outros  0  

0303.25.00  -- Carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, Labeo 

spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.)  0  

0303.26.00  -- Enguias (Anguilla spp.)  0  

0303.29.00  -- Outros  0  

0303.3  - Peixes chatos (Pleuronectidae, Bothidae, Cynoglossidae, Soleidae, Scophthalmidae e 

Citharidae), exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0303.91 a 

0303.99:    

0303.31.00  -- Linguados-gigantes (Alabotes*) (Reinhardtius hippoglossoides, Hippoglossus 

hippoglossus, Hippoglossus stenolepis)  0  

0303.32.00  -- Solha (Pleuronectes platessa)  0  

0303.33.00  -- Linguados (Solea spp.)  0  

0303.34.00  -- Pregado (Psetta maxima)  0  

0303.39.00  -- Outros  0  

0303.4  - Atuns (do gênero Thunnus), bonito-listrado (gaiado*) (Euthynnus (Katsuwonus) 

pelamis), exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0303.91 a 0303.99:    

0303.41.00  -- Albacora-branca (Atum*) (Thunnus alalunga)  0  

0303.42.00  -- Albacora-laje (Atum*) (Thunnus albacares)  0  

0303.43.00  -- Bonito-listrado (Gaiado*)  0  

0303.44.00  -- Albacora-bandolim (Atum*) (Thunnus obesus)  0  

0303.45.00  -- Atuns-azuis (Atuns*) (Thunnus thynnus, Thunnus orientalis)  0  

0303.46.00  -- Atum-azul do sul (Atum*) (Thunnus maccoyii)  0  

0303.49.00  -- Outros  0  

0303.5  - Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii), anchovas (biqueirões*) (Engraulis spp.), 

sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.) (sardinha (Sardina 

pilchardus) e sardinelas (Sardinops spp., Sardinella spp.)*), anchoveta (espadilha*) 

(Sprattus sprattus), cavalinhas (sardas e cavalas*) (Scomber scombrus, Scomber 

australasicus, Scomber japonicus), cavalas-do-índico (Rastrelliger spp.),  serras 

(Scomberomorus spp.), carapaus (Trachurus spp.), xaréus (Caranx spp.), bijupirá 

(cobia*) (Rachycentron canadum), pampos-prateado (Pampus spp.), agulhão-do-japão 

(Cololabis saira), charros (Decapterus spp.), capelim (Mallotus villosus), espadarte 

(Xiphias gladius), merma-oriental (Euthynnus affinis), bonitos (Sarda spp.), espadins, 

marlins, veleiros (Istiophoridae), exceto subprodutos comestíveis de peixes das 

subposições 0303.91 a 0303.99:    

0303.51.00  -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii)  0  
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0303.53.00  -- Sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.) (Sardinha (Sardina 

pilchardus) e sardinelas (Sardinops spp., Sardinella spp.)*), anchoveta (espadilha*)  

(Sprattus sprattus)  0  

0303.54.00  -- Cavalinhas (Sardas e cavalas*) (Scomber scombrus, Scomber australasicus, Scomber 

japonicus)  0  

0303.55.00  -- Carapaus (Trachurus spp.)  0  

0303.56.00  -- Bijupirá (Cobia*) (Rachycentron canadum)  0  

0303.57.00  -- Espadarte (Xiphias gladius)  0  

0303.59  -- Outros    

0303.59.10  Espadins, marlins, veleiros (Istiophoridae)  0  

0303.59.20  Anchoita (Engraulis anchoita)  0  

0303.59.90  Outros  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0303.6  - Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, exceto subprodutos 

comestíveis de peixes das subposições 0303.91 a 0303.99:    

0303.63.00  -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  0  

0303.64.00  -- Haddock ou lubina (Arinca*) (Melanogrammus aeglefinus)  0  

0303.65.00  -- Saithe (Escamudo*) (Pollachius virens)  0  

0303.66.00  -- Merluzas (Pescadas*) e abróteas (Merluccius spp., Urophycis spp.)  0  

0303.67.00  -- Polaca-do-alasca (Escamudo-do-alasca*) (Theragra chalcogramma)  0  

0303.68.00  -- Verdinhos (Micromesistius poutassou, Micromesistius australis)  0  

0303.69  -- Outros    

0303.69.10  Merluza rosada (Macruronus magellanicus)  0  

0303.69.90  Outros  0  

0303.8  - Outros peixes, exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0303.91 a 

0303.99:    

0303.81  -- Cação e outros tubarões    

0303.81.1  Tubarão-azul (Prionace glauca)    

0303.81.11  Inteiro  0  

0303.81.12  Eviscerado, sem cabeça e sem barbatanas  0  

0303.81.13  Em pedaços, com pele  0  

0303.81.14  Em pedaços, sem pele  0  

0303.81.19  Outros  0  

0303.81.90  Outros  0  

0303.82.00  -- Raias (Rajidae)  0  

0303.83  -- Merluza negra e merluza antártica (Marlongas*) (Dissostichus spp.)    

0303.83.1  Merluza negra (Dissostichus eleginoides)    

0303.83.11  Evisceradas, sem cabeça e sem cauda  0  

0303.83.19  Outras  0  

0303.83.2  Merluza antártica (Dissostichus mawsoni)    

0303.83.21  Evisceradas, sem cabeça e sem cauda  0  

0303.83.29  Outras  0  

0303.84.00  -- Robalos (Dicentrarchus spp.)  0  

0303.89  -- Outros    

0303.89.10  Corvina (Micropogonias furnieri)  0  

0303.89.20  Pescadas (Cynoscion spp.)  0  

0303.89.3  Pargo (Lutjanus purpureus) e peixe-sapo (Lophius gastrophysus)    

0303.89.32  Pargo (Lutjanus purpureus)  0  
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0303.89.33  Peixe-sapo (Lophius gastrophysus)  0  

0303.89.4  Cherne-poveiro (Polyprion americanus), garoupas (Acanthistius spp.), tainhas (Mugil 

spp.), esturjões (Acipenser baerii, Acipenser gueldenstaedtii, Acipenser persicus, 

Acipenser stellatus), peixes-rei (Atherina spp.) e nototenias (Patagonotothen spp.)    

0303.89.41  Cherne-poveiro (Polyprion americanus)  0  

0303.89.42  Garoupas (Acanthistius spp.)  0  

0303.89.43  Tainhas (Mugil spp.)  0  

0303.89.44  Esturjões (Acipenser baerii, Acipenser gueldenstaedtii, Acipenser persicus, Acipenser 

stellatus)  0  

0303.89.45  Peixes-rei (Atherina spp.)  0  

0303.89.46  Nototenias (Patagonotothen spp.)  0  

0303.89.5  Curimatãs (Prochilodus spp.), tilápias (Tilapia spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; 

seus híbridos), surubins (Pseudoplatystoma spp.), traíra (Hoplias malabaricus & H. cf.  

lacerdae), piaus (Leporinus spp.) e pirarucu (Arapaima gigas)    

0303.89.51  Curimatãs (Prochilodus spp.)  0  

0303.89.52  Tilápias (Tilapia spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; seus híbridos)  0  

0303.89.53  Surubins (Pseudoplatystoma spp.)  0  

0303.89.54  Traíra (Hoplias malabaricus & H. cf. lacerdae)  0  

0303.89.55  Piaus (Leporinus spp.)  0  

0303.89.56  Pirarucu (Arapaima gigas)  0  

0303.89.6  Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii), dourada (Brachyplatystoma flavicans), pacu 

(Piaractus mesopotamicus), tambaqui (Colossoma macropomum) e tambacu (híbrido de 

tambaqui e pacu)    

0303.89.61  Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii)  0  

0303.89.62  Dourada (Brachyplatystoma flavicans)  0  

0303.89.63  Pacu (Piaractus mesopotamicus)  0  

0303.89.64  Tambaqui (Colossoma macropomum)  0  

0303.89.65  Tambacu (híbrido de tambaqui e pacu)  0  
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0303.89.90  Outros  0  

0303.9  - Fígados, ovas, gônadas masculinas, barbatanas, cabeças, caudas, bexigas-natatórias e 

outros subprodutos comestíveis de peixes:    

0303.91.00  -- Fígados, ovas e gônadas masculinas  0  

0303.92.00  -- Barbatanas de tubarão  0  

0303.99  -- Outros    

0303.99.10  Cabeças de Merluza negra (Dissostichus eleginoides)  0  

0303.99.20  Cabeças de Merluza antártica (Dissostichus mawsoni)  0  

0303.99.90  Outros  0  

      

03.04  Filés (Filetes*) de peixes e outra carne de peixes (mesmo picada), frescos, 

refrigerados ou congelados.    

0304.3  - Filés (Filetes*) de tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp.,  

Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., 

Ctenopharyngodon idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon 

piceus, Catla catla, Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, 

Megalobrama spp.), enguias (Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes 

cabeça-de-serpente (Channa spp.), frescos ou refrigerados:    

0304.31.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.)  0  

0304.32  -- Bagres (Peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.)    

0304.32.10  Bagre americano (Ictalurus punctatus)  0  

0304.32.90  Outros  0  
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0304.33.00  -- Perca-do-nilo (Lates niloticus)  0  

0304.39.00  -- Outros  0  

0304.4  - Filés (Filetes*) de outros peixes, frescos ou refrigerados:    

0304.41.00  -- Salmões-do-pacífico (Oncorhynchus nerka, Oncorhynchus gorbuscha, Oncorhynchus 

keta, Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus masou e 

Oncorhynchus rhodurus), salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio 

(Hucho hucho)  0  

0304.42.00  -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)  0  

0304.43.00  -- Peixes chatos (Pleuronectidae, Bothidae, Cynoglossidae, Soleidae, Scophthalmidae e  

Citharidae)  0  

0304.44.00  -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae  0  

0304.45.00  -- Espadarte (Xiphias gladius)  0  

0304.46.00  -- Merluza negra e merluza antártica (Marlongas*) (Dissostichus spp.)  0  

0304.47.00  -- Cação e outros tubarões  0  

0304.48.00  -- Raias (Rajidae)  0  

0304.49  -- Outros    

0304.49.10  Cherne-poveiro (Polyprion americanus)  0  

0304.49.20  Garoupas (Acanthistius spp.)  0  

0304.49.90  Outros  0  

0304.5  - Outros, frescos ou refrigerados:    

0304.51.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.)  0  

0304.52.00  -- Salmonídeos  0  

0304.53.00  -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae  0  

0304.54.00  -- Espadarte (Xiphias gladius)  0  

0304.55.00  -- Merluza negra e merluza antártica (Marlongas*) (Dissostichus spp.)  0  

0304.56.00  -- Cação e outros tubarões  0  

0304.57.00  -- Raias (Rajidae)  0  

0304.59.00  -- Outros  0  

0304.6  - Filés (Filetes*) de tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp.,  

Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., 

Ctenopharyngodon idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon 

piceus, Catla catla, Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, 

Megalobrama spp.), enguias (Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes 

cabeça-de-serpente (Channa spp.), congelados:    

0304.61.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.)  0  

0304.62  -- Bagres (Peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.)    

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0304.62.10  Bagre americano (Ictalurus punctatus)  0  

0304.62.90  Outros  0  

0304.63.00  -- Perca-do-nilo (Lates niloticus)  0  

0304.69.00  -- Outros  0  

0304.7  - Filés (Filetes*) de peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, 

Macrouridae, Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, congelados:    
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0304.71.00  -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  0  

0304.72.00  -- Haddock ou lubina (Arinca*) (Melanogrammus aeglefinus)  0  

0304.73.00  -- Saithe (Escamudo*) (Pollachius virens)  0  

0304.74.00  -- Merluzas (Pescadas*) e abróteas (Merluccius spp., Urophycis spp.)  0  

0304.75.00  -- Polaca-do-alasca (Escamudo-do-alasca*) (Theragra chalcogramma)  0  

0304.79.00  -- Outros  0  

0304.8  - Filés (Filetes*) de outros peixes, congelados:    

0304.81.00  -- Salmões-do-pacífico (Oncorhynchus nerka, Oncorhynchus gorbuscha, Oncorhynchus 

keta, Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus masou e 

Oncorhynchus rhodurus), salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio 

(Hucho hucho)  0  

0304.82.00  -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)  0  

0304.83.00  -- Peixes chatos (Pleuronectidae, Bothidae, Cynoglossidae, Soleidae, Scophthalmidae e  

Citharidae)  0  

0304.84.00  -- Espadarte (Xiphias gladius)  0  

0304.85  -- Merluza negra e merluza antártica (Marlongas*) (Dissostichus spp.)    

0304.85.10  Merluza negra (Dissostichus eleginoides)  0  

0304.85.20  Merluza antártica (Dissostichus mawsoni)  0  

0304.86.00  -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii)  0  

0304.87.00  -- Atuns (do gênero Thunnus), bonito-listrado (gaiado*) (Euthynnus (Katsuwonus) 

pelamis)  

0  

0304.88  -- Cação e outros tubarões, raias (Rajidae)    

0304.88.10  Tubarão-azul (Prionace glauca)  0  

0304.88.90  Outros  0  

0304.89  -- Outros    

0304.89.10  Pargo (Lutjanus purpureus)  0  

0304.89.20  Cherne-poveiro (Polyprion americanus)  0  

0304.89.30  Garoupas (Acanthistius spp.)  0  

0304.89.90  Outros  0  

0304.9  - Outros, congelados:    

0304.91.00  -- Espadarte (Xiphias gladius)  0  

0304.92  -- Merluza negra e merluza antártica (Marlongas*) (Dissostichus spp.)    

0304.92.1  Merluza negra (Dissostichus eleginoides)    

0304.92.11  Bochechas (cheeks)  0  

0304.92.12  Colares (collars)  0  

0304.92.19  Outros  0  

0304.92.2  Merluza antártica (Dissostichus mawsoni)    

0304.92.21  Bochechas (cheeks)  0  

0304.92.22  Colares (collars)  0  

0304.92.29  Outros  0  

0304.93.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.)  0  

0304.94.00  -- Polaca-do-alasca (Escamudo-do-alasca*) (Theragra chalcogramma)  0  

0304.95.00  -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, exceto a polaca-do-alasca 

(escamudo-do-alasca*) (Theragra chalcogramma)  0  

0304.96.00  -- Cação e outros tubarões  0  
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0304.97.00  -- Raias (Rajidae)  0  

0304.99.00  -- Outros  0  

      

03.05  Peixes secos, salgados ou em salmoura; peixes defumados (fumados), mesmo cozidos 

antes ou durante a defumação; farinhas, pós e pellets, de peixe, próprios para 

alimentação humana.    

0305.10.00  - Farinhas, pós e pellets, de peixe, próprios para alimentação humana  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0305.20.00  - Fígados, ovas e gônadas masculinas, de peixes, secos, defumados (fumados), salgados 

ou em salmoura  0  

0305.3  - Filés (Filetes*) de peixes, secos, salgados ou em salmoura, mas não defumados 

(fumados):    

0305.31.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.)  0  

0305.32  -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae    

0305.32.10  Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  0  

0305.32.20  Saithe (Pollachius virens)  0  

0305.32.30  Ling (Molva molva) e zarbo (Brosme brosme)  0  

0305.32.90  Outros  0  

0305.39.00  -- Outros  0  

0305.4  - Peixes defumados (fumados), mesmo em filés (filetes*), exceto subprodutos comestíveis 

de peixes:    

0305.41.00  -- Salmões-do-pacífico (Oncorhynchus nerka, Oncorhynchus gorbuscha, Oncorhynchus 

keta, Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus masou e 

Oncorhynchus rhodurus), salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio 

(Hucho hucho)  5  

0305.42.00  -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii)  5  

0305.43.00  -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)  0  

0305.44.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.)  0  

0305.49  -- Outros    

0305.49.10  Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  5  

0305.49.20  Saithe (Pollachius virens), ling (Molva molva) e zarbo (Brosme brosme)  0  

0305.49.90  Outros  0  

0305.5  - Peixes secos, exceto subprodutos comestíveis de peixes, mesmo salgados, mas não 

defumados (fumados):    

0305.51.00  -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  5  
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0305.52.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.)  5  

0305.53  -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, exceto bacalhau (Gadus 

morhua, Gadus ogac, Gadus macrocephalus)    

0305.53.10  Bacalhau polar (Boreogadus saida), saithe (Pollachius virens), ling (Molva molva), ling 

azul (Molva dypterygia), zarbo (Brosme brosme), abrotea-do-alto (Urophycis blennoides) 

e haddock ou lubina (Melanogrammus aeglefinus)  5  

0305.53.90  Outros  5  

0305.54.00  -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii), anchovas (biqueirões*) (Engraulis 

spp.), sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.) (sardinha (Sardina 

pilchardus) e sardinelas (Sardinops spp., Sardinella spp.)*), anchoveta (espadilha*) 

(Sprattus sprattus), cavalinhas (sardas e cavalas*) (Scomber scombrus, Scomber 

australasicus, Scomber japonicus), cavalas-do-índico (Rastrelliger spp.), serras 

(Scomberomorus spp.), carapaus (Trachurus spp.), xaréus (Caranx spp.), bijupirá 

(cobia*) (Rachycentron canadum), pampos-prateado (Pampus spp.), agulhão-do-japão 

(Cololabis saira), charros (Decapterus spp.), capelim (Mallotus villosus), espadarte 

(Xiphias gladius), merma-oriental (Euthynnus affinis), bonitos (Sarda spp.), espadins, 

marlins, veleiros (Istiophoridae)  5  

0305.59.00  -- Outros  5  

0305.6  - Peixes salgados, não secos nem defumados (fumados) e peixes em salmoura, exceto 

subprodutos comestíveis de peixes:    

0305.61.00  -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii)  5  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0305.62.00  -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  5  

0305.63.00  -- Anchovas (Biqueirões*) (Engraulis spp.)  0  

0305.64.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.)  0  

0305.69  -- Outros    

0305.69.10  Saithe (Pollachius virens), ling (Molva molva) e zarbo (Brosme brosme)  0  

0305.69.90  Outros  0  

0305.7  - Barbatanas, cabeças, caudas, bexigas-natatórias e outros subprodutos comestíveis de 

peixes:    

0305.71.00  -- Barbatanas de tubarão  0  

  Ex 01 - De tubarão seco, mesmo salgado mas não defumado  5  

0305.72.00  -- Cabeças, caudas e bexigas-natatórias, de peixes  5  

  Ex 01 - De peixes defumados, mesmo em filés, exceto dos códigos 0305.41.00, 

0305.42.00 e 0305.49.10    0  

Ex 02 - De peixes salgados, não secos nem defumados e peixes em salmoura, exceto dos 

códigos 0305.61.00 e 0305.62.00  0  

0305.79.00  -- Outros  5  

  Ex 01 - De peixes defumados, mesmo em filés, exceto dos códigos 0305.41.00, 

0305.42.00 e 0305.49.10    0  
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Ex 02 - De peixes salgados, não secos nem defumados e peixes em salmoura, exceto dos 

códigos 0305.61.00 e 0305.62.00  0  

      

03.06  Crustáceos, mesmo com casca, vivos, frescos, refrigerados, congelados, secos, 

salgados ou em salmoura; crustáceos, mesmo com casca, defumados (fumados), 

mesmo cozidos antes ou durante a defumação; crustáceos com casca, cozidos em 

água ou vapor, mesmo refrigerados, congelados, secos, salgados ou em salmoura; 

farinhas, pós e pellets de crustáceos, próprios para alimentação humana.    

0306.1  - Congelados:    

0306.11  -- Lagostas (Palinurus spp., Panulirus spp., Jasus spp.)    

0306.11.10  Inteiras  0  

0306.11.90  Outras  0  

0306.12.00  -- Lavagantes (Homarus spp.)  0  

0306.14.00  -- Caranguejos  0  

0306.15.00  -- Lagosta norueguesa (Lagostim*) (Nephrops norvegicus)  0  

0306.16  -- Camarões de água fria (Pandalus spp., Crangon crangon)    

0306.16.10  Inteiros  0  

0306.16.90  Outros  0  

0306.17  -- Outros camarões    

0306.17.10  Inteiros  0  

0306.17.90  Outros  0  

0306.19  -- Outros, incluindo as farinhas, pós e pellets de crustáceos, próprios para alimentação 

humana    

0306.19.10  Krill ( Euphausia superba)  0  

0306.19.90  Outros  0  

0306.3  - Vivos, frescos ou refrigerados:    

0306.31.00  -- Lagostas (Palinurus spp., Panulirus spp., Jasus spp.)  0  

0306.32.00  -- Lavagantes (Homarus spp.)  0  

0306.33.00  -- Caranguejos  0  

0306.34.00  -- Lagosta norueguesa (Lagostim*) (Nephrops norvegicus)  0  

0306.35.00  -- Camarões de água fria (Pandalus spp., Crangon crangon)  0  

0306.36.00  -- Outros camarões  0  

0306.39  -- Outros, incluindo as farinhas, pós e pellets de crustáceos, próprios para alimentação 

humana    

0306.39.10  Lagosta de água doce (Cherax quadricarinatus)  0  

0306.39.90  Outros  0  

0306.9  - Outros:    

0306.91.00  -- Lagostas (Palinurus spp., Panulirus spp., Jasus spp.)  0  

0306.92.00  -- Lavagantes (Homarus spp.)  0  

0306.93.00  -- Caranguejos  0  

0306.94.00  -- Lagosta norueguesa (Lagostim*) (Nephrops norvegicus)  0  

0306.95.00  -- Camarões  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0306.99  -- Outros, incluindo as farinhas, pós e pellets de crustáceos, próprios para alimentação 

humana    

0306.99.10  Lagosta de água doce (Cherax quadricarinatus)  0  

0306.99.90  Outros  0  
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03.07  Moluscos, mesmo com concha, vivos, frescos, refrigerados, congelados, secos, 

salgados ou em salmoura; moluscos, mesmo com concha, defumados (fumados), 

mesmo cozidos antes ou durante a defumação; farinhas, pós e pellets de moluscos, 

próprios para alimentação humana.    

0307.1  - Ostras:    

0307.11.00  -- Vivas, frescas ou refrigeradas  0  

0307.12.00  -- Congeladas  0  

0307.19.00  -- Outras  0  

0307.2  - Vieiras, incluindo a americana, e outros moluscos dos gêneros Pecten, Chlamys ou 

Placopecten:    

0307.21.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.22.00  -- Congelados  0  

0307.29.00  -- Outros  0  

0307.3  - Mexilhões (Mytilus spp., Perna spp.):    

0307.31.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.32.00  -- Congelados  0  

0307.39.00  -- Outros  0  

0307.4  - Sépias (Chocos*) (Chocos e chopos*); lulas (potas e lulas*):    

0307.42.00  -- Vivas, frescas ou refrigeradas  0  

0307.43  -- Congeladas    

0307.43.10  Lulas  0  

0307.43.20  Sépias  0  

0307.49.00  -- Outras  0  

0307.5  - Polvos (Octopus spp.):    

0307.51.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.52.00  -- Congelados  0  

0307.59.00  -- Outros  0  

0307.60.00  - Caracóis, exceto os do mar  0  

0307.7  - Amêijoas, berbigões e arcas (famílias Arcidae, Arcticidae, Cardiidae, Donacidae, 

Hiatellidae, Mactridae, Mesodesmatidae, Myidae, Semelidae, Solecurtidae, Solenidae, 

Tridacnidae e Veneridae):    

0307.71.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.72.00  -- Congelados  0  

0307.79.00  -- Outros  0  

0307.8  - Abalones (Orelhas-do-mar*) (Haliotis spp.) e estrombos (Strombus spp.):    

0307.81.00  -- Abalones (Orelhas-do-mar*) (Haliotis spp.) vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.82.00  -- Estrombos (Strombus spp.) vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.83.00  -- Abalones (Orelhas-do-mar*) (Haliotis spp.) congelados  0  

0307.84.00  -- Estrombos (Strombus spp.) congelados  0  

0307.87.00  -- Outros abalones (Outras orelhas-do-mar*) (Haliotis spp.)  0  

0307.88.00  -- Outros estrombos (Strombus spp.)  0  

0307.9  - Outros, incluindo as farinhas, pós e pellets, próprios para alimentação humana:    

0307.91.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.92.00  -- Congelados  0  

0307.99.00  -- Outros  0  

      

03.08  Invertebrados aquáticos, exceto crustáceos e moluscos, vivos, frescos, refrigerados, 

congelados, secos, salgados ou em salmoura; invertebrados aquáticos, exceto 

crustáceos e moluscos, defumados (fumados), mesmo cozidos antes ou durante a 

defumação; farinhas, pós e pellets de invertebrados aquáticos, exceto crustáceos e 

moluscos, próprios para alimentação humana.    

0308.1  - Pepinos-do-mar (Stichopus japonicus, Holothuroidea):    

0308.11.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  
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0308.12.00  -- Congelados  0  

0308.19.00  -- Outros  0  

0308.2  - Ouriços-do-mar (Strongylocentrotus spp., Paracentrotus lividus, Loxechinus albus, 

Echinus esculentus):    

0308.21.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  

0308.22.00  -- Congelados  0  

0308.29.00  -- Outros  0  

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0308.30.00  - Medusas (águas-vivas) (Rhopilema spp.)  0  

0308.90.00  - Outros  0  

 

Capítulo 4 

Leite e lacticínios; ovos de aves; mel natural; produtos comestíveis de origem animal, não 

especificados nem compreendidos noutros Capítulos 

 

Notas.  

1.- Considera-se ñleiteò o leite integral (completo) e o leite parcial ou totalmente desnatado.  

2.- Na acepção da posição 04.05:  

a)Considera-se ñmanteigaò a manteiga natural, a manteiga de soro de leite e a manteiga 

ñrecombinadaò (fresca, salgada ou rançosa, mesmo em recipientes hermeticamente fechados) 

proveniente exclusivamente do leite, cujo teor de matérias gordas do leite seja igual ou 

superior a 80 %, mas não superior a 95 %, em peso, um teor máximo de matérias sólidas não 

gordas do leite de 2 %, em peso, e um teor máximo de água de 16 %, em peso. A manteiga 

não contém emulsificantes, mas pode conter cloreto de sódio, corantes alimentícios, sais de 

neutralização e culturas de bactérias lácticas inofensivas;  

b)A express«o ñpasta de espalhar (barrar) de produtos provenientes do leiteò significa 

emulsão de espalhar (barrar) do tipo água em óleo, que contenha, como únicas matérias 

gordas, matérias gordas do leite e cujo teor dessas matérias seja igual ou superior a 39 %, mas 

inferior a 80 %, em peso.  

3.- Os produtos obtidos por concentração do soro de leite, com adição de leite ou de matérias 

gordas provenientes do leite, classificam-se na posição 04.06, como queijos, desde que 

apresentem as três características seguintes:  

a) Terem um teor de matérias gordas provenientes do leite, calculado em peso, sobre o extrato 

seco, igual ou superior a 5 %;  

b) Terem um teor de extrato seco, calculado em peso, igual ou superior a 70 %, mas não 

superior a 85 %;  

c) Apresentarem-se moldados ou serem suscetíveis de moldação.  

4.- O presente Capítulo não compreende:  

a) Os produtos obtidos a partir do soro de leite que contenham, em peso, mais de 95 % de 

lactose, expressos em lactose anidra calculada sobre a matéria seca (posição 17.02);  

b) Os produtos obtidos por substituição no leite de um ou mais dos seus constituintes naturais 

(gorduras butíricas, por exemplo) por uma outra substância (gorduras oleicas, por exemplo) 

(posições 19.01 ou 21.06);  

c) As albuminas (incluindo os concentrados de várias proteínas do soro de leite que 

contenham, em peso, calculado sobre a matéria seca, mais de 80 % de proteínas do soro de 

leite) (posição 35.02), bem como as globulinas (posição 35.04).  

 

Notas de subposições.  

1.- Na acepção da subposição 0404.10, entende-se por ñsoro de leite modificadoò os produtos 

que consistam em constituintes do soro de leite, isto é, o soro de leite do qual foram total ou 
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parcialmente eliminados a lactose, as proteínas ou sais minerais, ou ao qual se adicionaram 

constituintes naturais do soro de leite, bem como os produtos obtidos pela mistura dos 

constituintes naturais do soro de leite.  

2.- Na acep­«o da subposi­«o 0405.10, o termo ñmanteigaò n«o abrange a manteiga 

desidratada e o ghee (subposição 0405.90). 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

04.01  Leite e creme de leite (nata*), não concentrados nem adicionados de açúcar ou de 

outros edulcorantes.    

0401.10  - Com um teor, em peso, de matérias gordas, não superior a 1 %    

0401.10.10  Leite UHT (Ultra High Temperature)  NT  

0401.10.90  Outros  NT  

0401.20  - Com um teor, em peso, de matérias gordas, superior a 1 %, mas não superior a 6 %    

0401.20.10  Leite UHT (Ultra High Temperature)  NT  

0401.20.90  Outros  NT  

0401.40  - Com um teor, em peso, de matérias gordas, superior a 6 %, mas não superior a 10 %    

0401.40.10  Leite  NT  

0401.40.2  Creme de leite    

0401.40.21  UHT (Ultra High Temperature)  NT  

  Ex 01 - Acondicionado em recipiente metálico hermeticamente fechado  0  

0401.40.29  Outros  NT  

  Ex 01 - Acondicionados em recipientes metálicos hermeticamente fechados  0  

0401.50  - Com um teor, em peso, de matérias gordas, superior a 10 %    

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0401.50.10  Leite  NT  

0401.50.2  Creme de leite    

0401.50.21  UHT (Ultra High Temperature)  NT  

  Ex 01 - Acondicionado em recipiente metálico hermeticamente fechado  0  

0401.50.29  Outros  NT  

  Ex 01 - Acondicionados em recipientes metálicos hermeticamente fechados  0  

      

04.02  Leite e creme de leite (nata*), concentrados ou adicionados de açúcar ou de outros 

edulcorantes.    

0402.10  - Em pó, grânulos ou outras formas sólidas, com um teor, em peso, de matérias gordas, 

não superior a 1,5 %    

0402.10.10  Com um teor de arsênio, chumbo ou cobre, considerados isoladamente, inferior a 5 ppm  0  

0402.10.90  Outros  0  

0402.2  - Em pó, grânulos ou outras formas sólidas, com um teor, em peso, de matérias gordas, 

superior a 1,5 %:    

0402.21  -- Sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes    

0402.21.10  Leite integral  0  

0402.21.20  Leite parcialmente desnatado  0  

0402.21.30  Creme de leite  0  

0402.29  -- Outros    

0402.29.10  Leite integral  0  

0402.29.20  Leite parcialmente desnatado  0  

0402.29.30  Creme de leite  0  

0402.9  - Outros:    

0402.91.00  -- Sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes  0  
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  Ex 01 - Leite em estado líquido  NT  

0402.99.00  -- Outros  0  

  Ex 01 - Leite em estado líquido  NT  

      

04.03  Leitelho, leite e creme de leite (nata*) coalhados, iogurte, quefir e outros leites e 

cremes de leite (natas*) fermentados ou acidificados, mesmo concentrados ou 

adicionados de açúcar ou de outros edulcorantes, ou aromatizados ou adicionados 

de fruta ou de cacau.    

0403.10.00  - Iogurte  NT  

  Ex 01 - Acondicionado em embalagem de apresentação  0  

0403.90.00  - Outros  NT  

  Ex 01 - Acondicionados em embalagem de apresentação  0  

      

04.04  Soro de leite, mesmo concentrado ou adicionado de açúcar ou de outros 

edulcorantes; produtos constituídos por componentes naturais do leite, mesmo 

adicionados de açúcar ou de outros edulcorantes, não especificados nem 

compreendidos noutras posições.    

0404.10.00  - Soro de leite, modificado ou não, mesmo concentrado ou adicionado de açúcar ou de 

outros edulcorantes  NT  

  Ex 01 - Concentrado ou adicionado de açúcar ou de outros edulcorantes, em estado 

pastoso ou sólido  0  

0404.90.00  - Outros  NT  

  Ex 01 - Concentrado ou adicionado de açúcar ou de outros edulcorantes, em estado 

pastoso ou sólido  0  

      

04.05  Manteiga e outras matérias gordas provenientes do leite; pasta de espalhar (barrar) 

de produtos provenientes do leite.    

0405.10.00  - Manteiga  0  

0405.20.00  - Pasta de espalhar (barrar) de produtos provenientes do leite  0  

0405.90  - Outras    

0405.90.10  Óleo butírico de manteiga (butter oil)  0  

0405.90.90  Outras  0  

      

04.06  Queijos e requeijão.    

0406.10  - Queijos frescos (não curados), incluindo o queijo de soro de leite, e o requeijão    

0406.10.10  Mozarela  0  

0406.10.90  Outros  0  

0406.20.00  - Queijos ralados ou em pó, de qualquer tipo  0  

0406.30.00  - Queijos fundidos, exceto ralados ou em pó  0  

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0406.40.00  - Queijos de pasta mofada (azul*) e outros queijos que apresentem veios obtidos 

utilizando Penicillium roqueforti  0  

0406.90  - Outros queijos    

0406.90.10  Com um teor de umidade inferior a 36,0 %, em peso (massa dura)  0  

0406.90.20  Com um teor de umidade igual ou superior a 36,0 % e inferior a 46,0 %, em peso 

(massa semidura)  0  

0406.90.30  Com um teor de umidade igual ou superior a 46,0 % e inferior a 55,0 %, em peso 

(massa macia)  0  

0406.90.90  Outros  0  

      

04.07  Ovos de aves, com casca, frescos, conservados ou cozidos.    

0407.1  - Ovos fertilizados destinados à incubação:    
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0407.11.00  -- De aves da espécie Gallus domesticus  NT  

0407.19.00  -- Outros  NT  

0407.2  - Outros ovos frescos:    

0407.21.00  -- De aves da espécie Gallus domesticus  NT  

0407.29.00  -- Outros  NT  

0407.90.00  - Outros  0  

      

04.08  Ovos de aves, sem casca, e gemas de ovos, frescos, secos, cozidos em água ou vapor, 

moldados, congelados ou conservados de outro modo, mesmo adicionados de açúcar 

ou de outros edulcorantes.    

0408.1  - Gemas de ovos:    

0408.11.00  -- Secas  0  

0408.19.00  -- Outras  0  

  Ex 01 - Frescas  NT  

0408.9  - Outros:    

0408.91.00  -- Secos  0  

0408.99.00  -- Outros  0  

  Ex 01 - Frescos  NT  

      

0409.00.00  Mel natural.  NT  

  Ex 01 - Acondicionado em embalagem de apresentação  0  

      

0410.00.00  Produtos comestíveis de origem animal, não especificados nem compreendidos 

noutras posições.  0  

 

Capítulo 5 

Outros produtos de origem animal, não especificados nem compreendidos noutros Capítulos 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende:  

a) Os produtos comestíveis, exceto tripas, bexigas e estômagos, de animais, inteiros ou em 

pedaços, e o sangue animal (líquido ou dessecado);  

b) Os couros, peles e peles com pelo, exceto os produtos da posição 05.05 e as aparas e 

desperdícios semelhantes de peles em bruto da posição 05.11 (Capítulos 41 ou 43);  

c) As matérias-primas têxteis de origem animal, exceto a crina e seus desperdícios (Seção XI);  

d) As cabeças preparadas para escovas, pincéis e artigos semelhantes (posição 96.03).  

2.- O cabelo estirado segundo o comprimento, mas não disposto no mesmo sentido, 

considera-se ñcabelo em brutoò (posi­«o 05.01).  

3.- Na Nomenclatura, considera-se ñmarfimò a mat®ria fornecida pelas defesas de elefante, 

hipopótamo, morsa, narval, javali, os chifres de rinoceronte, bem como os dentes de qualquer 

animal.  

4.- Na Nomenclatura, consideram-se ñcrinasò os pelos da crineira e da cauda dos equ²deos e 

dos bovídeos. A posição 05.11 compreende, entre outros, as crinas e seus desperdícios, 

mesmo em mantas, mesmo com suporte. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0501.00.00  Cabelo em bruto, mesmo lavado ou desengordurado; desperdícios de cabelo.  NT  

      

05.02  Cerdas de porco ou de javali; pelos de texugo e outros pelos para escovas, pincéis e 

artigos semelhantes; desperdícios destas cerdas e pelos.    
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0502.10  - Cerdas de porco ou de javali e seus desperdícios    

0502.10.1  Cerdas de porco    

0502.10.11  Lavadas, alvejadas ou desengorduradas, mesmo tintas  NT  

0502.10.19  Outras  NT  

0502.10.90  Outros  NT  

0502.90  - Outros    

0502.90.10  Pelos  NT  

0502.90.20  Desperdícios  NT  

      

0504.00  Tripas, bexigas e estômagos, de animais, inteiros ou em pedaços, exceto de peixes, 

frescos, refrigerados, congelados, salgados ou em salmoura, secos ou defumados 

(fumados).    

0504.00.1  Tripas    

0504.00.11  De bovinos  NT  

0504.00.12  De ovinos  NT  

0504.00.13  De suínos  NT  

0504.00.19  Outras  NT  

0504.00.90  Outros  NT  

      

05.05  Peles e outras partes de aves, com as suas penas ou penugem, penas e partes de 

penas (mesmo aparadas), penugem, em bruto ou simplesmente limpas, desinfetadas 

ou preparadas tendo em vista a sua conservação; pós e desperdícios de penas ou de 

partes de penas.    

0505.10.00  - Penas do tipo utilizado para enchimento ou estofamento; penugem  NT  

0505.90.00  - Outros  NT  

      

05.06  Ossos e núcleos córneos, em bruto, desengordurados ou simplesmente preparados 

(mas não cortados sob forma determinada), acidulados ou degelatinados; pós e 

desperdícios destas matérias.    

0506.10.00  - Osseína e ossos acidulados  NT  

0506.90.00  - Outros  NT  

      

05.07  Marfim, carapaças de tartaruga, barbas, incluindo as franjas, de baleia ou de 

outros mamíferos marinhos, chifres, galhadas, cascos, unhas, garras e bicos, em 

bruto ou simplesmente preparados, mas não cortados em forma determinada; pós e 

desperdícios destas matérias.    

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0507.10.00  - Marfim; pó e desperdícios de marfim  NT  

0507.90.00  - Outros  NT  

      

0508.00.00  Coral e matérias semelhantes, em bruto ou simplesmente preparados, mas não 

trabalhados de outro modo; conchas e carapaças de moluscos, crustáceos ou de 

equinodermes e ossos de sépias (chocos*) (chocos, chopos*), em bruto ou 

simplesmente preparados, mas não cortados em forma determinada, seus pós e 

desperdícios.  NT  

      

0510.00  Âmbar-cinzento, castóreo, algália e almíscar; cantáridas; bílis, mesmo seca; 

glândulas e outras substâncias de origem animal utilizadas na preparação de 

produtos farmacêuticos, frescas, refrigeradas, congeladas ou provisoriamente 

conservadas de outro modo.    

0510.00.10  Pâncreas de bovino  NT  

0510.00.90  Outros  NT  
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05.11  Produtos de origem animal, não especificados nem compreendidos noutras posições; 

animais mortos dos Capítulos 1 ou 3, impróprios para alimentação humana.    

0511.10.00  - Sêmen de bovino  NT  

0511.9  - Outros:    

0511.91  -- Produtos de peixes ou de crustáceos, moluscos ou outros invertebrados aquáticos; 

animais mortos do Capítulo 3    

0511.91.10  Ovas de peixe fecundadas, para reprodução  NT  

0511.91.90  Outros  NT  

0511.99  -- Outros    

0511.99.10  Embriões de animais  NT  

0511.99.20  Sêmen animal  NT  

0511.99.30  Ovos de bicho-da-seda  NT  

0511.99.9  Outros    

0511.99.91  Crinas e seus desperdícios, mesmo em mantas, mesmo com suporte  NT  

0511.99.99  Outros  NT  

 

Seção II  

PRODUTOS DO REINO VEGETAL  

 

Nota.  

1.- Na presente Se­«o, o termo ñpelletsò designa os produtos apresentados sob as formas 

cilíndrica, esférica, etc., aglomerados, quer por simples pressão, quer por adição de um 

aglutinante em proporção não superior a 3 %, em peso.  

 

Capítulo 6 

Plantas vivas e produtos de floricultura 

 

Notas.  

1.- Sob reserva da segunda parte do texto da posição 06.01, o presente Capítulo compreende 

apenas os produtos fornecidos habitualmente pelos horticultores, viveiristas ou floristas, para 

plantio ou ornamentação. Excluem-se, todavia, deste Capítulo, as batatas, cebolas 

comestíveis, chalotas, alhos comestíveis e os outros produtos do Capítulo 7.  

2.- Os buquês (ramos de flores*), corbelhas, coroas e artigos semelhantes, classificam-se 

como as flores ou folhagem das posições 06.03 ou 06.04, não se levando em conta os 

acessórios de outras matérias. Todavia, estas posições não compreendem as colagens e 

quadros decorativos semelhantes, da posição 97.01. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

06.01  Bulbos, tubérculos, raízes tuberosas, rebentos e rizomas, em repouso vegetativo, em 

vegetação ou em flor; mudas, plantas e raízes de chicória, exceto as raízes da 

posição 12.12.    

0601.10.00  - Bulbos, tubérculos, raízes tuberosas, rebentos e rizomas, em repouso vegetativo  NT  

0601.20.00  - Bulbos, tubérculos, raízes tuberosas, rebentos e rizomas, em vegetação ou em flor; 

mudas, plantas e raízes de chicória  NT  

      

06.02  Outras plantas vivas (incluindo as suas raízes), estacas e enxertos; micélios de 

cogumelos.    

0602.10.00  - Estacas não enraizadas e enxertos  NT  

0602.20.00  - Árvores, arbustos e silvados, de fruta, enxertados ou não  NT  

0602.30.00  - Rododendros e azaléias, enxertados ou não  NT  



86 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

0602.40.00  - Roseiras, enxertadas ou não  NT  

0602.90  - Outros    

0602.90.10  Micélios de cogumelos  NT  

0602.90.2  Mudas de plantas ornamentais    

0602.90.21  De orquídea  NT  

0602.90.29  Outras  NT  

0602.90.8  Outras mudas    

0602.90.81  De cana-de-açúcar  NT  

0602.90.82  De videira  NT  

0602.90.83  De café  NT  

0602.90.89  Outras  NT  

0602.90.90  Outras  NT  

      

06.03  Flores e botões de flores, cortados, para buquês (ramos*) ou para ornamentação, 

frescos, secos, branqueados, tingidos, impregnados ou preparados de outro modo.    

0603.1  - Frescos:    

0603.11.00  -- Rosas  NT  

0603.12.00  -- Cravos  NT  

0603.13.00  -- Orquídeas  NT  

0603.14.00  -- Crisântemos  NT  

0603.15.00  -- Lírios (Lilium spp.)  NT  

0603.19.00  -- Outros  NT  

0603.90.00  - Outros  NT  

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

      

06.04  Folhagem, folhas, ramos e outras partes de plantas, sem flores nem botões de flores, 

e ervas, musgos e líquenes, para buquês (ramos de flores*) ou para ornamentação, 

frescos, secos, branqueados, tingidos, impregnados ou preparados de outro modo.    

0604.20.00  - Frescos  NT  

0604.90.00  - Outros  NT  

 

Capítulo 7 

Produtos hortícolas, plantas, raízes e tubérculos, comestíveis 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende os produtos forrageiros da posição 12.14.  

2.- Nas posi­»es 07.09, 07.10, 07.11 e 07.12, a express«o ñprodutos hort²colasò compreende 

também os cogumelos comestíveis, trufas, azeitonas, alcaparras, curgetes*, abobrinhas, 

abóboras, berinjelas, milho doce (Zea mays var. saccharata), pimentões e pimentas 

(pimentos*) do gênero Capsicum ou do gênero Pimenta, funchos e as plantas hortícolas, como 

a salsa, cerefólio, estragão, agrião e a manjerona de cultura (Majorana hortensis ou Origanum 

majorana).  

3.- A posição 07.12 compreende todos os produtos hortícolas secos das espécies classificadas 

nas posições 07.01 a 07.11, exceto:  

a) Os legumes de vagem, secos, em grão (posição 07.13);  

b) O milho doce nas formas especificadas nas posições 11.02 a 11.04;  

c) A farinha, sêmola, pó, flocos, grânulos e os pellets, de batata (posição 11.05);  

d) As farinhas, sêmolas e os pós, dos legumes de vagem, secos, da posição 07.13 (posição 

11.06).  
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4.- Os pimentões e pimentas (pimentos*) do gênero Capsicum ou do gênero Pimenta, secos, 

triturados ou em pó, excluem-se, porém, do presente Capítulo (posição 09.04). 

 

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

07.01  Batatas, frescas ou refrigeradas.    

0701.10.00  - Batata-semente  NT  

0701.90.00  - Outras  NT  

      

0702.00.00  Tomates, frescos ou refrigerados.  NT  

      

07.03  Cebolas, chalotas, alhos, alhos-porros e outros produtos hortícolas aliáceos, frescos 

ou refrigerados.    

0703.10  - Cebolas e chalotas    

0703.10.1  Cebolas    

0703.10.11  Para semeadura  NT  

0703.10.19  Outras  NT  

0703.10.2  Chalotas    

0703.10.21  Para semeadura  NT  

0703.10.29  Outras  NT  

0703.20  - Alhos    

0703.20.10  Para semeadura  NT  

0703.20.90  Outros  NT  

0703.90  - Alhos-porros e outros produtos hortícolas aliáceos    

0703.90.10  Para semeadura  NT  

0703.90.90  Outros  NT  

      

07.04  Couves, couve-flor, repolho ou couve frisada, couve-rábano e produtos comestíveis 

semelhantes do gênero Brassica, frescos ou refrigerados.    

0704.10.00  - Couve-flor e brócolis (var. botrytis L.)  NT  

0704.20.00  - Couve-de-bruxelas  NT  

0704.90.00  - Outros  NT  

      

07.05  Alface (Lactuca sativa) e chicórias (Cichorium spp.), frescas ou refrigeradas.    

0705.1  - Alface:    

0705.11.00  -- Repolhuda  NT  

0705.19.00  -- Outra  NT  

0705.2  - Chicórias:    

0705.21.00  -- Endívia (Cichorium intybus var. foliosum)  NT  

0705.29.00  -- Outras  NT  

      

07.06  Cenouras, nabos, beterrabas para salada, cercefi, aipo-rábano, rabanetes e raízes 

comestíveis semelhantes, frescos ou refrigerados.    

0706.10.00  - Cenouras e nabos  NT  

 

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQU OTA  

(%)  

0706.90.00  - Outros  NT  

      

0707.00.00  Pepinos e pepininhos (cornichons), frescos ou refrigerados.  NT  

      

07.08  Legumes de vagem, mesmo com vagem, frescos ou refrigerados.    



88 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

0708.10.00  - Ervilhas (Pisum sativum)  NT  

0708.20.00  - Feijões (Vigna spp., Phaseolus spp.)  NT  

0708.90.00  - Outros legumes de vagem  NT  

      

07.09  Outros produtos hortícolas, frescos ou refrigerados.    

0709.20.00  - Aspargos  NT  

0709.30.00  - Berinjelas  NT  

0709.40.00  - Aipo, exceto aipo-rábano  NT  

0709.5  - Cogumelos e trufas:    

0709.51.00  -- Cogumelos do gênero Agaricus  NT  

0709.59.00  -- Outros  NT  

0709.60.00  - Pimentões e pimentas (Pimentos*) do gênero Capsicum ou do gênero Pimenta  NT  

0709.70.00  - Espinafres, espinafres-da-nova-zelândia e espinafres gigantes  NT  

0709.9  - Outros:    

0709.91.00  -- Alcachofras  NT  

0709.92.00  -- Azeitonas  NT  

0709.93.00  -- Abóboras, abobrinhas e cabaças (Cucurbita spp.)  NT  

0709.99  -- Outros    

0709.99.1  Milho doce    

0709.99.11  Para semeadura  NT  

0709.99.19  Outros  NT  

0709.99.90  Outros  NT  

      

07.10  Produtos hortícolas, não cozidos ou cozidos em água ou vapor, congelados.    

0710.10.00  - Batatas  NT  

0710.2  - Legumes de vagem, mesmo com vagem:    

0710.21.00  -- Ervilhas (Pisum sativum)  NT  

0710.22.00  -- Feijões (Vigna spp., Phaseolus spp.)  NT  

0710.29.00  -- Outros  NT  

0710.30.00  - Espinafres, espinafres-da-nova-zelândia e espinafres gigantes  NT  

0710.40.00  - Milho doce  0  

0710.80.00  - Outros produtos hortícolas  NT  

0710.90.00  - Misturas de produtos hortícolas  NT  

      

07.11  Produtos hortícolas conservados transitoriamente (por exemplo, com gás sulfuroso 

ou água salgada, sulfurada ou adicionada de outras substâncias destinadas a 

assegurar transitoriamente a sua conservação), mas impróprios para alimentação 

nesse estado.    

0711.20  - Azeitonas    

0711.20.10  Com água salgada  NT  

0711.20.20  Com água sulfurada ou adicionada de outras substâncias  NT  

0711.20.90  Outras  0  

0711.40.00  - Pepinos e pepininhos (cornichons)  0  

  Ex 01 - Com água salgada, sulfurada ou adiconada de outras substâncias  NT  

0711.5  - Cogumelos e trufas:    

0711.51.00  -- Cogumelos do gênero Agaricus  0  

  Ex 01 - Com água salgada, sulfurada ou adiconada de outras substâncias  NT  

0711.59.00  -- Outros  5  

  Ex 01 - Com água salgada, sulfurada ou adiconada de outras substâncias  NT  

0711.90.00  - Outros produtos hortícolas; misturas de produtos hortícolas  0  

  Ex 01 - Com água salgada, sulfurada ou adiconada de outras substâncias  NT  
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07.12  Produtos hortícolas secos, mesmo cortados em pedaços ou fatias, ou ainda triturados 

ou em pó, mas sem qualquer outro preparo.    

0712.20.00  - Cebolas  0  

0712.3  - Cogumelos, orelhas-de-judas (Auricularia spp.), tremelas (Tremella spp.) e trufas:    

0712.31.00  -- Cogumelos do gênero Agaricus  0  

0712.32.00  -- Orelhas-de-judas (Auricularia spp.)  0  

0712.33.00  -- Tremelas (Tremella spp.)  0  

0712.39.00  -- Outros  0  

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

0712.90  - Outros produtos hortícolas; misturas de produtos hortícolas    

0712.90.10  Alho em pó  0  

0712.90.90  Outros  0  

        Ex 01 - Milho doce  NT  

      

07.13  Legumes de vagem, secos, em grão, mesmo pelados ou partidos.    

0713.10  - Ervilhas (Pisum sativum)    

0713.10.10  Para semeadura  NT  

0713.10.90  Outras  NT  

0713.20  - Grão-de-bico    

0713.20.10  Para semeadura  NT  

0713.20.90  Outros  NT  

0713.3  - Feijões (Vigna spp., Phaseolus spp.):    

0713.31  -- Feijões das espécies Vigna mungo (L.) Hepper ou Vigna radiata (L.) Wilczek    

0713.31.10  Para semeadura  NT  

0713.31.90  Outros  NT  

0713.32  -- Feijão-adzuki (Phaseolus ou Vigna angularis)    

0713.32.10  Para semeadura  NT  

0713.32.90  Outros  NT  

0713.33  -- Feijão comum (Phaseolus vulgaris)    

0713.33.1  Preto    

0713.33.11  Para semeadura  NT  

0713.33.19  Outros  NT  

0713.33.2  Branco    

0713.33.21  Para semeadura  NT  

0713.33.29  Outros  NT  

0713.33.9  Outros    

0713.33.91  Para semeadura  NT  

0713.33.99  Outros  NT  

0713.34  -- Feijão-bambara (Vigna subterranea ou Voandzeia subterranea)    

0713.34.10  Para semeadura  NT  

0713.34.90  Outros  NT  

0713.35  -- Feijão-fradinho (Vigna unguiculata)    

0713.35.10  Para semeadura  NT  

0713.35.90  Outros  NT  

0713.39  -- Outros    

0713.39.10  Para semeadura  NT  

0713.39.90  Outros  NT  

0713.40  - Lentilhas    

0713.40.10  Para semeadura  NT  

0713.40.90  Outras  NT  

0713.50  - Favas (Vicia faba var. major) e fava forrageira (Vicia faba var. equina, Vicia faba var.   
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minor)  

0713.50.10  Para semeadura  NT  

0713.50.90  Outras  NT  

0713.60  - Feijão-guando (Ervilha-de-angola*) (Cajanus cajan)    

0713.60.10  Para semeadura  NT  

0713.60.90  Outros  NT  

0713.90  - Outros    

0713.90.10  Para semeadura  NT  

0713.90.90  Outros  NT  

      

07.14  Raízes de mandioca, de araruta e de salepo, tupinambos, batatas-doces e raízes ou 

tubérculos semelhantes, com elevado teor de fécula ou de inulina, frescos, 

refrigerados, congelados ou secos, mesmo cortados em pedaços ou em pellets; 

medula de sagueiro.    

0714.10.00  - Raízes de mandioca  NT  

0714.20.00  - Batatas-doces  NT  

0714.30.00  - Inhames (Dioscorea spp.)  NT  

0714.40.00  - Taros (inhames-brancos) (Colocasia spp.)  NT  

0714.50.00  - Mangaritos (Orelhas-de-elefante*) (Xanthosoma spp.)  NT  

0714.90.00  - Outros  NT  

 

Capítulo 8 

Fruta; cascas de citros (citrinos*) e de melões 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende os frutos não comestíveis.  

2.- A fruta refrigerada classifica-se na mesma posição da fruta fresca correspondente.  

3.- A fruta seca do presente Capítulo pode estar parcialmente reidratada ou tratada para os 

seguintes fins:  

a) Melhorar a sua conservação ou estabilidade (por exemplo, por tratamento térmico 

moderado, sulfuração, adição de ácido sórbico ou de sorbato de potássio);  

b) Melhorar ou manter o seu aspecto (por exemplo, por meio de óleo vegetal ou por adição de 

pequenas quantidades de xarope de glicose), desde que conservem as características de fruta 

seca. 

 

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

08.01  Cocos, castanha-do-brasil (castanha-do-pará) e castanha de caju, frescos ou secos, 

mesmo com casca ou pelados.    

0801.1  - Cocos:    

0801.11.00  -- Dessecados  NT  

  Ex 01 - Acondicionados em embalagens de apresentação  0  

0801.12.00  -- Na casca interna (endocarpo)  NT  

0801.19.00  -- Outros  NT  

0801.2  - Castanha-do-brasil (castanha-do-pará):    

0801.21.00  -- Com casca  NT  

  Ex 01 - Seca e acondicionada em embalagem de apresentação  0  

0801.22.00  -- Sem casca  NT  

  Ex 01 - Seca e acondicionada em embalagem de apresentação  0  

0801.3  - Castanha de caju:    

0801.31.00  -- Com casca  NT  

  Ex 01 - Seca e acondicionada em embalagem de apresentação  0  
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0801.32.00  -- Sem casca  NT  

  Ex 01 - Seca e acondicionada em embalagem de apresentação  0  

      

08.02  Outra fruta de casca rija, fresca ou seca, mesmo com casca ou pelada.    

0802.1  - Amêndoas:    

0802.11.00  -- Com casca  0  

0802.12.00  -- Sem casca  0  

0802.2  - Avelãs (Corylus spp.):    

0802.21.00  -- Com casca  0  

0802.22.00  -- Sem casca  0  

0802.3  - Nozes:    

0802.31.00  -- Com casca  0  

0802.32.00  -- Sem casca  0  

0802.4  - Castanhas (Castanea spp.):    

0802.41.00  -- Com casca  0  

0802.42.00  -- Sem casca  0  

0802.5  - Pistácios:    

0802.51.00  -- Com casca  0  

0802.52.00  -- Sem casca  0  

0802.6  - Nozes macadâmia:    

0802.61.00  -- Com casca  0  

0802.62.00  -- Sem casca  0  

0802.70.00  - Nozes-de-cola (Cola spp.)  0  

0802.80.00  - Nozes-de-areca (nozes de bétele)  0  

0802.90.00  - Outra  0  

      

08.03  Bananas, incluindo as bananas-da-terra (bananas-pão*) (plátanos*), frescas ou 

secas.  

  

0803.10.00  - Bananas-da-terra (Bananas-pão*) (Plátanos*)  NT  

  Ex 01 - Secas e acondicionadas em embalagens de apresentação  0  

0803.90.00  - Outras  NT  

  Ex 01 - Secas e acondicionadas em embalagens de apresentação  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

08.04  Tâmaras, figos, abacaxis (ananases), abacates, goiabas, mangas e mangostões, 

frescos ou secos.    

0804.10  - Tâmaras    

0804.10.10  Frescas  NT  

0804.10.20  Secas  0  

0804.20  - Figos    

0804.20.10  Frescos  NT  

0804.20.20  Secos  0  

0804.30.00  - Abacaxis (ananases)  NT  

  Ex 01 - Secos e acondicionados em embalagens de apresentação  0  

0804.40.00  - Abacates  NT  

  Ex 01 - Secos e acondicionados em embalagens de apresentação  0  

0804.50  - Goiabas, mangas e mangostões    

0804.50.10  Goiabas  NT  

  Ex 01 - Secas e acondicionadas em embalagens de apresentação  0  

0804.50.20  Mangas  NT  

  Ex 01 - Secas e acondicionadas em embalagens de apresentação  0  
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0804.50.30  Mangostões  NT  

  Ex 01 - Secos  0  

      

08.05  Citros (Citrinos*), frescos ou secos.    

0805.10.00  - Laranjas  NT  

  Ex 01 - Secas  0  

0805.2  - Mandarinas (incluindo as tangerinas e as satsumas); clementinas, wilkings e outros 

citros (citrinos*) híbridos semelhantes:    

0805.21.00  -- Mandarinas (incluindo as tangerinas e as satsumas)  NT  

  Ex 01 - Secas  0  

0805.22.00  -- Clementinas  NT  

  Ex 01 - Secas  0  

0805.29.00  -- Outros  NT  

  Ex 01 - Secos  0  

0805.40.00  - Toranjas e pomelos  NT  

  Ex 01 - Secos  0  

0805.50.00  - Limões (Citrus limon, Citrus limonum) e limas (Citrus aurantifolia, Citrus latifolia)  NT  

  Ex 01 - Secos  0  

0805.90.00  - Outros  NT  

  Ex 01 - Secos  0  

      

08.06  Uvas frescas ou secas (passas).    

0806.10.00  - Frescas  NT  

0806.20.00  - Secas (passas)  0  

      

08.07  Melões, melancias e mamões (papaias), frescos.    

0807.1  - Melões e melancias:    

0807.11.00  -- Melancias  NT  

0807.19.00  -- Outros  NT  

0807.20.00  - Mamões (papaias)  NT  

      

08.08  Maçãs, peras e marmelos, frescos.    

0808.10.00  - Maçãs  NT  

0808.30.00  - Peras  NT  

0808.40.00  - Marmelos  NT  

      

08.09  Damascos, cerejas, pêssegos (incluindo as nectarinas), ameixas e abrunhos, frescos.    

0809.10.00  - Damascos  NT  

0809.2  - Cerejas:    

0809.21.00  -- Ginjas (Prunus cerasus)  NT  

0809.29.00  -- Outras  NT  

0809.30  - Pêssegos, incluindo as nectarinas    

0809.30.10  Pêssegos, excluindo as nectarinas  NT  

0809.30.20  Nectarinas  NT  

0809.40.00  - Ameixas e abrunhos  NT  

      

08.10  Outra fruta fresca.    

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

0810.10.00  - Morangos  NT  

0810.20.00  - Framboesas, amoras, incluindo as silvestres, e amoras-framboesas  NT  

0810.30.00  - Groselhas, incluindo o cassis  NT  
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0810.40.00  - Airelas, mirtilos e outra fruta do gênero Vaccinium  NT  

0810.50.00  - Kiwis (quivis)  NT  

0810.60.00  - Duriões (duriangos)  NT  

0810.70.00  - Caquis (dióspiros)  NT  

0810.90  - Outra    

0810.90.1  Carambolas (Averrhoa carambola), anonas e outras frutas do gênero Annona, jacas 

(Artocarpus heterophyllus), lichias (Litchi chinensis), maracujás (Passiflora edulis), 

pitaias  

(Hylocereus spp., Selenicereus undatus) e tamarindos (Tamarindus indica)  

NT  

0810.90.11  Carambolas (Averrhoa carambola)  NT  

0810.90.12  Anonas e outras frutas do gênero Annona  NT  

0810.90.13  Jacas (Artocarpus heterophyllus)  NT  

0810.90.14  Lechias (Litchi chinensis)  NT  

0810.90.15  Maracujás (Passiflora edulis)  NT  

0810.90.16  Pitaias (Hylocereus spp., Selenicereus undatus)  NT  

0810.90.17  Tamarindos (Tamarindus indica)  NT  

      

08.11  Fruta, não cozida ou cozida em água ou vapor, congelada, mesmo adicionada de 

açúcar ou de outros edulcorantes.    

0811.10.00  - Morangos  NT  

  Ex 01 - Adicionados de açúcar ou de outros edulcorantes  0  

0811.20.00  - Framboesas, amoras, incluindo as silvestres, amoras-framboesas e groselhas  NT  

  Ex 01 - Adicionados de açúcar ou de outros edulcorantes  0  

0811.90.00  - Outra  NT  

  Ex 01 - Adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes  0  

      

08.12  Fruta conservada transitoriamente (por exemplo, com gás sulfuroso ou água 

salgada, sulfurada ou adicionada de outras substâncias destinadas a assegurar 

transitoriamente a sua conservação), mas imprópria para alimentação nesse estado.    

0812.10.00  - Cerejas  NT  

0812.90.00  - Outra  NT  

      

08.13  Fruta seca, exceto a das posições 08.01 a 08.06; misturas de fruta seca ou de fruta de 

casca rija, do presente Capítulo.    

0813.10.00  - Damascos  0  

0813.20  - Ameixas    

0813.20.10  Com caroço  0  

0813.20.20  Sem caroço  0  

0813.30.00  - Maçãs  0  

0813.40  - Outra fruta    

0813.40.10  Pêras  0  

0813.40.90  Outra  0  

0813.50.00  - Misturas de fruta seca ou de fruta de casca rija, do presente Capítulo  0  

      

0814.00.00  Cascas de citros (citrinos*), de melões ou de melancias, frescas, secas, congeladas ou 

apresentadas em água salgada, sulfurada ou adicionada de outras substâncias 

destinadas a assegurar transitoriamente a sua conservação.  NT  

 

Capítulo 9 

Café, chá, mate e especiarias 

 

Notas.  
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1.- As misturas, entre si, de produtos das posições 09.04 a 09.10 classificam-se da seguinte 

forma:  

a) As misturas de produtos incluídos numa mesma posição classificam-se nessa posição;  

b) As misturas de produtos incluídos em diferentes posições classificam-se na posição 09.10.  

 O fato de os produtos incluídos nas posições 09.04 a 09.10 (incluindo as misturas citadas nas 

alíneas a) ou b) antecedentes) terem sido adicionados de outras substâncias não altera a sua 

classificação, desde que tais misturas conservem a característica essencial dos produtos 

mencionados em cada uma dessas posições. Caso contrário, estas misturas são excluídas do 

presente Capítulo, classificando-se na posição 21.03, se constituírem condimentos ou 

temperos compostos.  

2.- O presente Capítulo não compreende a pimenta de Cubeba (Piper cubeba) nem os demais 

produtos da posição 12.11.  

Nota Complementar (NC) da TIPI  

   

NC (9-1) O IPI incide sobre os produtos das posições 09.08 a 09.10, somente quando em pó 

ou preparados. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

09.01  Café, mesmo torrado ou descafeinado; cascas e películas de café; sucedâneos do café 

que contenham café em qualquer proporção.    

0901.1  - Café não torrado:    

0901.11  -- Não descafeinado    

0901.11.10  Em grão  NT  

0901.11.90  Outros  NT  

  Ex 01 - Moídos  0  

0901.12.00  -- Descafeinado  0  

0901.2  - Café torrado:    

0901.21.00  -- Não descafeinado  0  

0901.22.00  -- Descafeinado  0  

0901.90.00  - Outros  0  

  Ex 01 - Cascas e películas de café  NT  

      

09.02  Chá, mesmo aromatizado.    

0902.10.00  - Chá verde (não fermentado) em embalagens imediatas de conteúdo não superior a 3 kg  0  

0902.20.00  - Chá verde (não fermentado) apresentado de qualquer outra forma  0  

0902.30.00  - Chá preto (fermentado) e chá parcialmente fermentado, em embalagens imediatas de 

conteúdo não superior a 3 kg  0  

0902.40.00  - Chá preto (fermentado) e chá parcialmente fermentado, apresentados de qualquer outra 

forma  0  

      

0903.00  Mate.    

0903.00.10  Simplesmente cancheado  NT  

  Ex 01 - Embalagens imediatas de conteúdo não superior a 5 kg  0  

0903.00.90  Outros  NT  

  Ex 01 - Embalagens imediatas de conteúdo não superior a 5 kg  0  

      

09.04  Pimenta do gênero Piper; pimentões e pimentas (pimentos*) do gênero Capsicum ou 

do gênero Pimenta, secos ou triturados ou em pó.    

0904.1  - Pimenta do gênero Piper:    

0904.11.00  -- Não triturada nem em pó  NT  

0904.12.00  -- Triturada ou em pó  0  
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0904.2  - Pimentões e pimentas (Pimentos*) do gênero Capsicum ou do gênero Pimenta:    

0904.21.00  -- Secos, não triturados nem em pó  0  

0904.22.00  -- Triturados ou em pó  0  

      

09.05  Baunilha.    

0905.10.00  - Não triturada nem em pó  NT  

0905.20.00  - Triturada ou em pó  NT  

      

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

09.06  Canela e flores de caneleira.    

0906.1  - Não trituradas nem em pó:    

0906.11.00  -- Canela (Cinnamomum zeylanicum blume)  NT  

0906.19.00  -- Outras  NT  

0906.20.00  - Trituradas ou em pó  0  

      

09.07  Cravo-da-índia (frutos, flores e pedúnculos).    

0907.10.00  - Não triturado nem em pó  NT  

0907.20.00  - Triturado ou em pó  0  

      

09.08  Noz-moscada, macis, amomos e cardamomos.    

0908.1  - Noz-moscada:    

0908.11.00  -- Não triturada nem em pó  0  

0908.12.00  -- Triturada ou em pó  0  

0908.2  - Macis:    

0908.21.00  -- Não triturado nem em pó  0  

0908.22.00  -- Triturado ou em pó  0  

0908.3  - Amomos e cardamomos:    

0908.31.00  -- Não triturados nem em pó  0  

0908.32.00  -- Triturados ou em pó  0  

      

09.09  Sementes de anis (erva-doce), badiana (anis-estrelado), funcho, coentro, cominho ou 

alcaravia; bagas de zimbro.    

0909.2  - Sementes de coentro:    

0909.21.00  -- Não trituradas nem em pó  0  

0909.22.00  -- Trituradas ou em pó  0  

0909.3  - Sementes de cominho:    

0909.31.00  -- Não trituradas nem em pó  0  

0909.32.00  -- Trituradas ou em pó  0  

0909.6  - Sementes de anis (erva-doce), badiana (anis-estrelado), funcho ou alcaravia; bagas de 

zimbro:    

0909.61  -- Não trituradas nem em pó    

0909.61.10  De anis (erva-doce)  0  

0909.61.20  De badiana (anis-estrelado)  0  

0909.61.90  Outras  0  

0909.62  -- Trituradas ou em pó    

0909.62.10  De anis (erva-doce)  0  

0909.62.20  De badiana (anis-estrelado)  0  

0909.62.90  Outras  0  

      

09.10  Gengibre, açafrão, cúrcuma, tomilho, louro, caril e outras especiarias.    

0910.1  - Gengibre:    
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0910.11.00  -- Não triturado nem em pó  0  

0910.12.00  -- Triturado ou em pó  0  

0910.20.00  - Açafrão  0  

0910.30.00  - Cúrcuma  0  

0910.9  - Outras especiarias:    

0910.91.00  -- Misturas mencionadas na Nota 1 b) do presente Capítulo  0  

0910.99.00  -- Outras  0  

 

Capítulo 10 

Cereais 

 

Notas.  

1.- A) Os produtos mencionados nos textos das posições do presente Capítulo só se incluem 

nessas posições quando se apresentem em grãos, mesmo nas espigas ou caules.  

B) O presente Capítulo não compreende os grãos descascados (mesmo com película) ou 

trabalhados de outro modo. Todavia, o arroz descascado, branqueado, polido, brunido 

(glaciado*), parboilizado (vaporizado*) ou quebrado (em trincas*) inclui-se na posição 10.06.  

2.- A posição 10.05 não compreende o milho doce (Capítulo 7).  

Nota de subposição.  

1.- Considera-se ñtrigo duroò o trigo da esp®cie Triticum durum e os híbridos derivados do 

cruzamento interespecífico do Triticum durum que apresentem o mesmo número (28) de 

cromossomas que este. 

 

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

10.01  Trigo e mistura de trigo com centeio (méteil).    

1001.1  - Trigo duro:    

1001.11.00  -- Para semeadura (sementeira)  NT  

1001.19.00  -- Outros  NT  

1001.9  - Outros:    

1001.91.00  -- Para semeadura (sementeira)  NT  

1001.99.00  -- Outros  NT  

      

10.02  Centeio.    

1002.10.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1002.90.00  - Outros  NT  

      

10.03  Cevada.    

1003.10.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1003.90  - Outras    

1003.90.10  Cervejeira  NT  

1003.90.80  Outras, em grão  NT  

1003.90.90  Outras  NT  

      

10.04  Aveia.    

1004.10.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1004.90.00  - Outras  NT  

      

10.05  Milho.    

1005.10.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1005.90  - Outros    

1005.90.10  Em grão  NT  
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1005.90.90  Outros  NT  

      

10.06  Arroz.    

1006.10  - Arroz com casca (arroz paddy)    

1006.10.10  Para semeadura  NT  

1006.10.9  Outros    

1006.10.91  Parboilizado  NT  

1006.10.92  Não parboilizado  NT  

1006.20  - Arroz descascado (arroz cargo ou castanho)    

1006.20.10  Parboilizado  NT  

1006.20.20  Não parboilizado  NT  

1006.30  - Arroz semibranqueado ou branqueado, mesmo polido ou brunido (glaciado*)    

1006.30.1  Parboilizado    

1006.30.11  Polido ou brunido  NT  

1006.30.19  Outros  NT  

1006.30.2  Não parboilizado    

1006.30.21  Polido ou brunido  NT  

1006.30.29  Outros  NT  

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

1006.40.00  - Arroz quebrado (Trincas de arroz*)  NT  

      

10.07  Sorgo de grão.    

1007.10.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1007.90.00  - Outros  NT  

      

10.08  Trigo mourisco, painço e alpiste; outros cereais.    

1008.10  - Trigo mourisco    

1008.10.10  Para semeadura  NT  

1008.10.90  Outros  NT  

1008.2  - Painço:    

1008.21  -- Para semeadura (sementeira)    

1008.21.10  Milheto (Pennisetum glaucum)  NT  

1008.21.90  Outros  NT  

1008.29  -- Outros    

1008.29.10  Milheto (Pennisetum glaucum)  NT  

1008.29.90  Outros  NT  

1008.30  - Alpiste    

1008.30.10  Para semeadura  NT  

1008.30.90  Outros  NT  

1008.40  - Milhã (Digitaria spp.)    

1008.40.10  Para semeadura  NT  

1008.40.90  Outros  NT  

1008.50  - Quinoa (Chenopodium quinoa)    

1008.50.10  Para semeadura  NT  

1008.50.90  Outros  NT  

1008.60  - Triticale    

1008.60.10  Para semeadura  NT  

1008.60.90  Outros  NT  

1008.90  - Outros cereais    

1008.90.10  Para semeadura  NT  

1008.90.90  Outros  NT  

Capítulo 11 
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Produtos da indústria de moagem; malte; amidos e féculas; inulina; glúten de trigo 

 

Notas.  

1.- Excluem-se do presente Capítulo:  

a) O malte torrado, acondicionado para ser utilizado como sucedâneo do café (posições 09.01 

ou 21.01, conforme o caso);  

b) As farinhas, os grumos, as sêmolas, os amidos e as féculas, preparados, da posição 19.01;  

c) Os flocos de milho (corn flakes) e outros produtos da posição 19.04;  

d) Os produtos hortícolas preparados ou conservados, das posições 20.01, 20.04 ou 20.05;  

e) Os produtos farmacêuticos (Capítulo 30);  

f) Os amidos e féculas, com características de produtos de perfumaria ou de toucador 

preparados ou de preparações cosméticas (Capítulo 33).  

2.- A) Os produtos resultantes da moagem dos cereais, constantes do quadro seguinte, 

incluem-se no presente Capítulo se contiverem, simultaneamente, em peso e sobre o produto 

seco:  

a) Um teor de amido (determinado pelo método polarimétrico de Ewers modificado) superior 

ao indicado na coluna (2);  

b) Um teor de cinzas (deduzidas as matérias minerais que possam ter sido adicionadas) não 

superior ao mencionado na coluna (3).  

 Os produtos que não satisfaçam estas condições classificam-se na posição 23.02. Todavia, os 

germes de cereais inteiros, esmagados, em flocos ou moídos, incluem-se sempre na posição 

11.04.  

B) Os produtos incluídos neste Capítulo por força das disposições precedentes, classificam-se 

nas posições 11.01 ou 11.02 quando a percentagem, em peso, que passe através de uma 

peneira de tela metálica com abertura de malha correspondente às indicadas nas colunas (4) 

ou (5), conforme o caso, seja igual ou superior à referente a cada cereal.  

Caso contrário, classificam-se nas posições 11.03 ou 11.04. 

 

 

Tipo de 

cereal  

(1)  

  

Teor de 

amido  

(2)  

  

Teor de 

cinzas  

(3)  

Percentagem de passagem através de peneira 

com aberturas de malha de:  

315 micrômetros  

(mícrons)  

(4)  

500 micrômetros  

(mícrons)  

(5)  

Trigo e centeio  

Cevada  

Aveia  

Milho e sorgo de grão  

Arroz  

Trigo mourisco  

45 %  

45 %  

45 %  

45 %  

45 %  

45 %  

2,5 %  

3 %  

5 %  

2 %  

1,6 %  

4 %  

80 %  

80 %  

80 %  

-  

80 %  

80 %  

-  

-  

-  

90 %  

-  

-  

 

3.- Na acepção da posição 11.03, consideram-se ñgrumosò e ñs°molasò os produtos obtidos 

por fragmentação dos grãos de cereais que obedeçam à condição respectiva seguinte:  

a) Os produtos de milho devem passar através de uma peneira de tela metálica com uma 

abertura de malha de 2 mm, na proporção mínima de 95 %, em peso;  

b) Os produtos de outros cereais devem passar através de uma peneira de tela metálica com 

uma abertura de malha de 1,25 mm, na proporção mínima de 95 %, em peso. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

1101.00  Farinhas de trigo ou de mistura de trigo com centeio (méteil).    
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1101.00.10  De trigo  NT  

1101.00.20  De mistura de trigo com centeio (méteil)  0  

      

11.02  Farinhas de cereais, exceto de trigo ou de mistura de trigo com centeio (méteil).    

1102.20.00  - Farinha de milho  NT  

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

1102.90.00  - Outras  0  

      

11.03  Grumos, sêmolas e pellets, de cereais.    

1103.1  - Grumos e sêmolas:    

1103.11.00  -- De trigo  0  

1103.13.00  -- De milho  0  

1103.19.00  -- De outros cereais  0  

1103.20.00  - Pellets  0  

      

11.04  Grãos de cereais trabalhados de outro modo (por exemplo, descascados, esmagados, 

em flocos, em pérolas, cortados ou partidos), com exclusão do arroz da posição 

10.06; germes de cereais, inteiros, esmagados, em flocos ou moídos.    

1104.1  - Grãos esmagados ou em flocos:    

1104.12.00  -- De aveia  0  

1104.19.00  -- De outros cereais  0  

1104.2  - Outros grãos trabalhados (por exemplo, descascados, em pérolas, cortados ou partidos):    

1104.22.00  -- De aveia  0  

1104.23.00  -- De milho  0  

1104.29.00  -- De outros cereais  0  

1104.30.00  - Germes de cereais, inteiros, esmagados, em flocos ou moídos  0  

      

11.05  Farinha, sêmola, pó, flocos, grânulos e pellets, de batata.    

1105.10.00  - Farinha, sêmola e pó  0  

1105.20.00  - Flocos, grânulos e pellets  0  

      

11.06  Farinhas, sêmolas e pós, dos legumes de vagem, secos, da posição 07.13, de sagu ou 

das raízes ou tubérculos da posição 07.14 e dos produtos do Capítulo 8.    

1106.10.00  - Dos legumes de vagem, secos, da posição 07.13  0  

1106.20.00  - De sagu ou das raízes ou tubérculos, da posição 07.14  0  

1106.30.00  - Dos produtos do Capítulo 8  0  

      

11.07  Malte, mesmo torrado.    

1107.10  - Não torrado    

1107.10.10  Inteiro ou partido  5  

1107.10.20  Moído ou em farinha  5  

1107.20  - Torrado    

1107.20.10  Inteiro ou partido  5  

1107.20.20  Moído ou em farinha  5  

      

11.08  Amidos e féculas; inulina.    

1108.1  - Amidos e féculas:    

1108.11.00  -- Amido de trigo  0  

1108.12.00  -- Amido de milho  0  

1108.13.00  -- Fécula de batata  0  

1108.14.00  -- Fécula de mandioca  0  

1108.19.00  -- Outros amidos e féculas  0  
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1108.20.00  - Inulina  0  

      

1109.00.00  Glúten de trigo, mesmo seco.  0  

 

Capítulo 12 

Sementes e frutos oleaginosos; grãos, sementes e frutos diversos;  plantas industriais ou 

medicinais; palhas e forragens 

 

Notas.  

1.- Consideram-se ñsementes oleaginosasò, na acep­«o da posi­«o 12.07, entre outras, as 

nozes e amêndoas de palma (palmiste) (coconote), as sementes de algodão, rícino, gergelim, 

mostarda, cártamo, dormideira ou papoula e de karité. Pelo contrário, excluem-se desta 

posição os produtos das posições 08.01 ou 08.02, bem como as azeitonas (Capítulos 7 ou 20).  

2.- A posição 12.08 compreende as farinhas de que não tenham sido extraídos os óleos, as 

farinhas de que estes tenham sido parcialmente extraídos, bem como as que, após a extração, 

tenham sido adicionadas, total ou parcialmente, dos seus óleos originais. Estão, pelo 

contrário, excluídos os resíduos abrangidos pelas posições 23.04 a 23.06.  

3.- Consideram-se ñsementes para semeadura (sementeira)ò na acepção da posição 12.09, as 

sementes de beterraba, pastagens, flores ornamentais, plantas hortícolas, árvores florestais ou 

frutíferas, ervilhaca (exceto da espécie Vicia faba) e de tremoço.   

Excluem-se, pelo contrário, desta posição, mesmo destinados à semeadura (sementeira):  

a) Os legumes de vagem e o milho doce (Capítulo 7);  

b) As especiarias e outros produtos do Capítulo 9;  

c) Os cereais (Capítulo 10);  

d) Os produtos das posições 12.01 a 12.07 ou da posição 12.11.  

4.- A posição 12.11 compreende, entre outras, as plantas e partes de plantas das seguintes 

espécies: manjericão (manjerico), borragem, ginseng, hissopo, alcaçuz, as diversas espécies 

de menta, alecrim, arruda, salva e absinto.  

Pelo contrário, excluem-se desta posição:  

a) Os produtos farmacêuticos do Capítulo 30;  

b) Os produtos de perfumaria ou de toucador preparados e preparações cosméticas, do 

Capítulo 33;  

c) Os inseticidas, fungicidas, herbicidas, desinfetantes e produtos semelhantes, da posição 

38.08.  

5.- Para aplicação da posição 12.12, o termo ñalgasò n«o inclui:  

a) Os microrganismos monocelulares mortos da posição 21.02;  

b) As culturas de microrganismos da posição 30.02;  

c) Os adubos (fertilizantes) das posições 31.01 ou 31.05.  

Nota de subposição.  

1.- Para a aplicação da subposi­«o 1205.10, a express«o ñsementes de nabo silvestre ou de 

colza com baixo teor de §cido er¼cicoò refere-se às sementes de nabo silvestre ou de colza 

que forneçam um óleo fixo cujo teor de ácido erúcico seja inferior a 2 %, em peso, e um 

componente sólido que contenha menos de 30 micromoles de glicosinolatos por grama. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

12.01  Soja, mesmo triturada.    

1201.10.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1201.90.00  - Outras  NT  
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12.02  Amendoins não torrados nem de outro modo cozidos, mesmo descascados ou 

triturados.    

1202.30.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1202.4  - Outros:    

1202.41.00  -- Com casca  NT  

1202.42.00  -- Descascados, mesmo triturados  NT  

      

1203.00.00  Copra.  NT  

      

1204.00  Linhaça (sementes de linho), mesmo triturada.    

1204.00.10  Para semeadura  NT  

1204.00.90  Outras  NT  

       

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

12.05  Sementes de nabo silvestre ou de colza, mesmo trituradas.    

1205.10  - Sementes de nabo silvestre ou de colza com baixo teor de ácido erúcico    

1205.10.10  Para semeadura  NT  

1205.10.90  Outras  NT  

1205.90  - Outras    

1205.90.10  Para semeadura  NT  

1205.90.90  Outras  NT  

      

1206.00  Sementes de girassol, mesmo trituradas.    

1206.00.10  Para semeadura  NT  

1206.00.90  Outras  NT  

      

12.07  Outras sementes e frutos oleaginosos, mesmo triturados.    

1207.10  - Nozes e amêndoas de palma (palmiste) (coconote)    

1207.10.10  Para semeadura  NT  

1207.10.90  Outras  NT  

1207.2  - Sementes de algodão:    

1207.21.00  -- Para semeadura (sementeira)  NT  

1207.29.00  -- Outras  NT  

1207.30  - Sementes de rícino    

1207.30.10  Para semeadura  NT  

1207.30.90  Outras  NT  

1207.40  - Sementes de gergelim    

1207.40.10  Para semeadura  NT  

1207.40.90  Outras  NT  

1207.50  - Sementes de mostarda    

1207.50.10  Para semeadura  NT  

1207.50.90  Outras  NT  

1207.60  - Sementes de cártamo (Carthamus tinctorius)    

1207.60.10  Para semeadura  NT  

1207.60.90  Outras  NT  

1207.70  - Sementes de melão    

1207.70.10  Para semeadura  NT  

1207.70.90  Outras  NT  

1207.9  - Outros:    

1207.91  -- Sementes de dormideira ou papoula    
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1207.91.10  Para semeadura  NT  

1207.91.90  Outras  NT  

1207.99  -- Outros    

1207.99.10  Para semeadura  NT  

1207.99.90  Outros  NT  

      

12.08  Farinhas de sementes ou de frutos oleaginosos, exceto farinha de mostarda.    

1208.10.00  - De soja  0  

1208.90.00  - Outras  0  

      

12.09  Sementes, frutos e esporos, para semeadura (sementeira).    

1209.10.00  - Sementes de beterraba sacarina  NT  

1209.2  - Sementes de plantas forrageiras:    

1209.21.00  -- Sementes de alfafa (luzerna)  NT  

1209.22.00  -- Sementes de trevo (Trifolium spp.)  NT  

1209.23.00  -- Sementes de festuca  NT  

1209.24.00  -- Sementes de pasto dos prados de Kentucky (Poa pratensis L.)  NT  

1209.25.00  -- Sementes de azevém (Lolium multiflorum Lam., Lolium perenne L.)  NT  

1209.29.00  -- Outras  NT  

1209.30.00  - Sementes de plantas herbáceas cultivadas especialmente pelas suas flores  NT  

1209.9  - Outros:    

1209.91.00  -- Sementes de produtos hortícolas  NT  

1209.99.00  -- Outros  NT  

      

12.10  Cones de lúpulo, frescos ou secos, mesmo triturados ou moídos ou em pellets; 

lupulina.    

1210.10.00  - Cones de lúpulo, não triturados nem moídos nem em pellets  NT  

1210.20  - Cones de lúpulo, triturados ou moídos ou em pellets; lupulina    

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

1210.20.10  Cones de lúpulo  NT  

1210.20.20  Lupulina  NT  

      

12.11  Plantas, partes de plantas, sementes e frutos, das espécies utilizadas principalmente 

em perfumaria, medicina ou como inseticidas, parasiticidas e semelhantes, frescos, 

refrigerados, congelados ou secos, mesmo cortados, triturados ou em pó.    

1211.20.00  - Raízes de ginseng  NT  

  Ex 01 - Secas  0  

1211.30.00  - Coca (folha de)  NT  

  Ex 01 - Seca  0  

1211.40.00  - Palha de dormideira ou papoula  NT  

  Ex 01 - Seca  0  

1211.50.00  - Éfedra  NT  

  Ex 01 - Seca  0  

1211.90  - Outros    

1211.90.10  Orégano (Origanum vulgare)  NT  

  Ex 01 - Seco  0  

1211.90.90  Outros  NT  

  Ex 01 - Secos  0  
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12.12  Alfarroba, algas, beterraba sacarina e cana-de-açúcar, frescas, refrigeradas, 

congeladas ou secas, mesmo em pó; caroços e amêndoas de frutos e outros produtos 

vegetais (incluindo as raízes de chicória não torradas, da variedade Cichorium 

intybus sativum) utilizados principalmente na alimentação humana, não 

especificados nem compreendidos noutras posições.    

1212.2  - Algas:    

1212.21.00  -- Próprias para alimentação humana  0  

  Ex 01 - Congeladas  NT  

1212.29.00  -- Outras  NT  

  Ex 01 - Das espécies utilizadas principalmente em medicina, secas  0  

1212.9  - Outros:    

1212.91.00  -- Beterraba sacarina  NT  

1212.92.00  -- Alfarroba  NT  

  Ex 01 - Seca, incluídas as suas sementes   0  

1212.93.00  -- Cana-de-açúcar  0  

1212.94.00  -- Raízes de chicória  NT  

1212.99  -- Outros    

1212.99.10  Estévia (Ka'a He'Ԑ) (Stevia rebaudiana)  0  

1212.99.90  Outros  0  

      

1213.00.00  Palhas e cascas de cereais, em bruto, mesmo picadas, moídas, prensadas ou em 

pellets.  NT  

      

12.14  Rutabagas, beterrabas forrageiras, raízes forrageiras, feno, alfafa (luzerna), trevo, 

sanfeno, couves forrageiras, tremoço, ervilhaca e produtos forrageiros semelhantes, 

mesmo em pellets.    

1214.10.00  - Farinha e pellets, de alfafa (luzerna)  NT  

1214.90.00  - Outros  NT  

....................................................................................................................................................... 

 

Capítulo 14 

Matérias para entrançar e outros produtos de origem vegetal, não especificados nem 

compreendidos noutros Capítulos 

 

Notas.  

1.- Excluem-se do presente Capítulo e incluem-se na Seção XI, as matérias e fibras vegetais 

das espécies principalmente utilizadas na fabricação de têxteis, qualquer que seja o seu 

preparo, bem como as matérias vegetais que tenham sofrido um preparo especial com o fim 

de as tornar exclusivamente utilizáveis como matérias têxteis.  

2.- A posição 14.01 compreende, entre outros, os bambus (mesmo fendidos, serrados 

longitudinalmente, cortados em tamanhos determinados, arredondados nas extremidades, 

branqueados, tornados ignífugos, polidos ou tingidos), as tiras de vime, de canas e 

semelhantes, as medulas e fibras de rotim. Não se incluem nesta posição as fasquias, lâminas 

ou fitas, de madeira (posição 44.04).  

3.- Não se incluem na posição 14.04 a lã de madeira (posição 44.05) nem as cabeças 

preparadas para escovas, pincéis e artigos semelhantes (posição 96.03). 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

14.01  Matérias vegetais das espécies principalmente utilizadas em cestaria ou espartaria 

(por exemplo, bambus, rotins, canas, juncos, vimes, ráfia, palha de cereais limpa, 

branqueada ou tingida, casca de tília).    
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1401.10.00  - Bambus  NT  

1401.20.00  - Rotins  NT  

1401.90.00  - Outras  NT  

      

14.04  Produtos vegetais não especificados nem compreendidos noutras posições.    

1404.20  - Línteres de algodão    

1404.20.10  Em bruto  0  

1404.20.90  Outros  0  

1404.90  - Outros    

1404.90.10  Matérias vegetais das espécies principalmente utilizadas na fabricação de vassouras, 

escovas, pincéis e artigos semelhantes (por exemplo, sorgo, piaçaba, raiz de grama, 

tampico), mesmo torcidas ou em feixes  NT  

1404.90.90  Outros  NT  

...................................................................................................................................................... 

 

Capítulo 18  

Cacau e suas preparações 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende as preparações das posições 04.03, 19.01, 19.04, 

19.05, 21.05, 22.02, 22.08,  

30.03 ou 30.04.  

2.- A posição 18.06 compreende os produtos de confeitaria que contenham cacau, bem como, 

ressalvadas as disposições da Nota 1 do presente Capítulo, as outras preparações alimentícias 

que contenham cacau. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

1801.00.00  Cacau inteiro ou partido, em bruto ou torrado.  NT  

  Ex 01 - Torrado  0  

      

1802.00.00  Cascas, películas e outros desperdícios de cacau.  NT  

      

18.03  Pasta de cacau, mesmo desengordurada.    

1803.10.00  - Não desengordurada  0  

1803.20.00  - Total ou parcialmente desengordurada  0  

      

1804.00.00  Manteiga, gordura e óleo, de cacau.  0  

      

1805.00.00  Cacau em pó, sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes.  0  

      

18.06  Chocolate e outras preparações alimentícias que contenham cacau.    

1806.10.00  - Cacau em pó, com adição de açúcar ou de outros edulcorantes  0  

1806.20.00  - Outras preparações em blocos ou em barras, de peso superior a 2 kg, ou no estado 

líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou 

embalagens imediatas de conteúdo superior a 2 kg  0  

1806.3  - Outros, em tabletes, barras e paus:    

1806.31  -- Recheados    

1806.31.10  Chocolate  5  

1806.31.20  Outras preparações  5  

1806.32  -- Não recheados    

1806.32.10  Chocolate  5  
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1806.32.20  Outras preparações  5  

1806.90.00  - Outros  5  

  Ex 01 - Achocolatados, assim entendidos os produtos à base de chocolate, em pó ou em 

grânulos, destinados à mistura com água ou leite  0  

....................................................................................................................................................... 

 

Capítulo 24 

Tabaco e seus sucedâneos manufaturados 

 

Nota.  

1.- O presente Capítulo não compreende os cigarros medicamentosos (Capítulo 30).  

Nota de subposição.  

1.- Na acep­«o da subposi­«o 2403.11, a express«o ñtabaco para narguil® (cachimbo de 

§gua)ò refere-se ao tabaco próprio para ser fumado num narguilé (cachimbo de água) e que 

consiste numa mistura de tabaco e de glicerol, mesmo que contenha óleos e extratos 

aromáticos, melaços ou açúcar e mesmo aromatizado com fruta. Todavia, os produtos para 

serem fumados num narguilé (cachimbo de água), que não contenham tabaco, estão excluídos 

da presente subposição. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

24.01  Tabaco não manufaturado; desperdícios de tabaco.    

2401.10  - Tabaco não destalado    

2401.10.10  Em folhas, sem secar nem fermentar  NT  

2401.10.20  Em folhas secas ou fermentadas tipo capeiro  NT  

2401.10.30  Em folhas secas em secador de ar quente (flue cured), do tipo Virgínia  NT  

2401.10.40  Em folhas secas, com um conteúdo de óleos voláteis superior a 0,2 %, em peso, do 

tipo turco  NT  

2401.10.90  Outros  NT  

2401.20  - Tabaco total ou parcialmente destalado    

2401.20.10  Em folhas, sem secar nem fermentar  30  

2401.20.20  Em folhas secas ou fermentadas tipo capeiro  30  

2401.20.30  Em folhas secas em secador de ar quente (flue cured), do tipo Virgínia  30  

2401.20.40  Em folhas secas (light air cured), do tipo Burley  30  

2401.20.90  Outros  30  

2401.30.00  - Desperdícios de tabaco  NT  

      

24.02  Charutos, cigarrilhas e cigarros, de tabaco ou dos seus sucedâneos.    

2402.10.00  - Charutos e cigarrilhas, que contenham tabaco  30  

  Ex 01 - Cigarrillhas  300  

2402.20.00  - Cigarros que contenham tabaco  300  

  Ex 01 - Feitos à mão  30  

2402.90.00  - Outros  30  

  Ex 01 - Cigarros não contendo fumo (tabaco), exceto os feitos à mão  300  

      

24.03  Outros produtos de tabaco e seus sucedâneos, manufaturados; tabaco 

ñhomogeneizadoò ou ñreconstitu²doò; extratos e molhos de tabaco.    

2403.1  - Tabaco para fumar, mesmo que contenha sucedâneos de tabaco em qualquer proporção:    

2403.11.00  -- Tabaco para narguilé (cachimbo de água) mencionado na Nota de subposição 1 do 

presente Capítulo  30  

2403.19.00  -- Outros  30  

2403.9  - Outros:    
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2403.91.00  -- Tabaco ñhomogeneizadoò ou ñreconstitu²doò  30  

2403.99  -- Outros    

2403.99.10  Extratos e molhos  30  

2403.99.90  Outros  30  

....................................................................................................................................................... 

 

Capítulo 27 

Combustíveis minerais, óleos minerais e produtos da sua destilação;  matérias betuminosas; 

ceras minerais 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende:  

a) Os produtos orgânicos de constituição química definida apresentados isoladamente; esta 

exclusão não se aplica ao metano nem ao propano puros, que se classificam na posição 27.11;  

b) Os medicamentos incluídos nas posições 30.03 ou 30.04;  

c) As misturas de hidrocarbonetos não saturados das posições 33.01, 33.02 ou 38.05.  

2.- A express«o ñ·leos de petr·leo ou de minerais betuminososò, empregada no texto da 

posição 27.10, aplica-se não só aos óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, mas 

também aos óleos análogos, bem como aos constituídos principalmente por misturas de 

hidrocarbonetos não saturados nos quais os constituintes não aromáticos predominem, em 

peso, relativamente aos constituintes aromáticos, seja qual for o processo de obtenção.  

Todavia, a expressão não se aplica às poliolefinas sintéticas líquidas que destilem uma fração 

inferior a 60 %, em volume, a 300 °C e à pressão de 1.013 milibares, por aplicação de um 

método de destilação a baixa pressão (Capítulo 39).  

3.- Na acepção da posição 27.10, consideram-se ñres²duos de ·leosò os res²duos que 

contenham principalmente óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (tais como descritos 

na Nota 2 do presente Capítulo), misturados ou não com água. Estes resíduos compreendem, 

principalmente:  

a) Os óleos impróprios para a sua utilização original (por exemplo, óleos lubrificantes usados, 

óleos hidráulicos usados, óleos usados para transformadores);  

b) As lamas (borras) de óleos provenientes de reservatórios de produtos petrolíferos 

constituídas principalmente por óleos deste tipo e uma alta concentração de aditivos (produtos 

químicos, por exemplo) utilizados na fabricação dos produtos primários;  

c) Os óleos apresentados na forma de emulsões em água ou de misturas com água, tais como 

os resultantes do transbordamento ou da lavagem de cisternas e de reservatórios de 

armazenagem, ou da utilização de óleos de corte nas operações de usinagem (fabricação*).  

Notas de subposições.  

1.- Na acepção da subposição 2701.11, considera-se ñantracitaò uma hulha de teor limite em 

matérias voláteis (calculado sobre o produto seco, sem matérias minerais) não superior a 14 

%.  

2.- Na acepção da subposição 2701.12, considera-se ñhulha betuminosaò uma hulha de teor 

limite em matérias voláteis (calculado sobre o produto seco, sem matérias minerais) superior a 

14 % e cujo valor calorífico limite (calculado sobre o produto úmido, sem matérias minerais) 

seja igual ou superior a 5.833 kcal/kg.  

3.- Na acepção das subposições 2707.10, 2707.20, 2707.30 e 2707.40, consideram-se ñbenzol 

(benzeno)ò, ñtoluol (tolueno)ò, ñxilol (xilenos)ò e ñnaftalenoò os produtos que contenham, 

respectivamente, mais de 50 %, em peso, de benzeno, tolueno, xilenos e de naftaleno.  

4.- Na acep­«o da subposi­«o 2710.12, ñ·leos leves e prepara­»esò s«o aqueles que destilem 

(incluindo as perdas) uma fração igual ou superior a 90 %, em volume, a 210 °C, segundo o 

método ISO 3405 (equivalente ao método ASTM D 86).  
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5.- Na acepção das subposi­»es da posi­«o 27.10, o termo ñbiodieselò designa os ®steres 

monoalquílicos de ácidos graxos (gordos), do tipo utilizado como carburante ou combustível, 

derivados de gorduras e óleos animais ou vegetais, mesmo usados.  

 

Nota Complementar.  

1.- O termo ñGasolinasò utilizado no texto do item 2710.12.5 compreende toda mistura de 

hidrocarbonetos leves apta para utiliza­«o em motores a explos«o, denominada ñnaftaò na 

Argentina, no Paraguai e no Uruguai. Essas misturas n«o se devem confundir com as ñNaftasò 

do item 2710.12.4 geralmente utilizadas na petroquímica ou como solventes. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

27.01  Hulhas; briquetes, bolas em aglomerados e combustíveis sólidos semelhantes, 

obtidos a partir da hulha.    

2701.1  - Hulhas, mesmo em pó, mas não aglomeradas:    

2701.11.00  -- Antracita  NT  

2701.12.00  -- Hulha betuminosa  NT  

2701.19.00  -- Outras hulhas  NT  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

2701.20.00  - Briquetes, bolas em aglomerados e combustíveis sólidos semelhantes, obtidos a partir da 

hulha  NT  

      

27.02  Linhitas, mesmo aglomeradas, exceto azeviche.    

2702.10.00  - Linhitas, mesmo em pó, mas não aglomeradas  NT  

2702.20.00  - Linhitas aglomeradas  NT  

      

2703.00.00  Turfa (incluindo a turfa para cama de animais), mesmo aglomerada.  NT  

      

2704.00  Coques e semicoques, de hulha, de linhita ou de turfa, mesmo aglomerados; carvão 

de retorta.    

2704.00.1  Coques    

2704.00.11  Com granulometria igual ou superior a 80 mm  NT  

2704.00.12  Com granulometria inferior a 80 mm  NT  

2704.00.90  Outros  NT  

      

2705.00.00  Gás de hulha, gás de água, gás pobre (gás de ar) e gases semelhantes, exceto gases de 

petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos.  NT  

      

2706.00.00  Alcatrões de hulha, de linhita ou de turfa e outros alcatrões minerais, mesmo 

desidratados ou parcialmente destilados, incluindo os alcatrões reconstituídos.  NT  

      

27.07  Óleos e outros produtos provenientes da destilação dos alcatrões de hulha a alta 

temperatura; produtos análogos em que os constituintes aromáticos predominem, 

em peso, relativamente aos constituintes não aromáticos.    

2707.10.00  - Benzol (benzeno)  0  

2707.20.00  - Toluol (tolueno)  0  

2707.30.00  - Xilol (xilenos)  0  

2707.40.00  - Naftaleno  0  

2707.50  - Outras misturas de hidrocarbonetos aromáticos que destilem (incluindo as perdas) uma 

fração igual ou superior a 65 %, em volume, a 250 °C, segundo o método ISO 3405 
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(equivalente ao método ASTM D 86)  

2707.50.10  Misturas que contenham trimetilbenzenos e etiltoluenos, como componentes 

majoritários  0  

2707.50.90  Outros  0  

2707.9  - Outros:    

2707.91.00  -- Óleos de creosoto  0  

2707.99  -- Outros    

2707.99.10  Cresóis  0  

2707.99.90  Outros  0  

      

27.08  Breu e coque de breu obtidos a partir do alcatrão de hulha ou de outros alcatrões 

minerais.    

2708.10.00  - Breu  5  

2708.20.00  - Coque de breu  5  

      

2709.00  Óleos brutos de petróleo ou de minerais betuminosos.    

2709.00.10  De petróleo  NT  

2709.00.90  Outros  NT  

      

27.10  Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, exceto óleos brutos; preparações não 

especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como 

constituintes básicos, 70 % ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais 

betuminosos; resíduos de óleos.    

2710.1  - Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações não 

especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes 

básicos, 70 % ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, 

exceto os que contenham biodiesel e exceto os resíduos de óleos:    

2710.12  -- Óleos leves e preparações    

2710.12.10  Hexano comercial  8  

2710.12.2  Misturas de alquilidenos    

2710.12.21  Diisobutileno  8  

2710.12.29  Outras  8  

2710.12.30  Aguarrás mineral (white spirit)  NT  

2710.12.4  Naftas    

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

2710.12.41  Para petroquímica  NT  

2710.12.49  Outras  NT  

2710.12.5  Gasolinas    

2710.12.51  De aviação  NT  

2710.12.59  Outras  NT  

2710.12.60  Mistura de hidrocarbonetos acíclicos e cíclicos, saturados, derivados de frações de 

petróleo, contendo em peso, menos de 2 %, de hidrocarbonetos aromáticos, cuja 

curva de destilação, segundo o método ISO 3405 (equivalente ao método ASTM D 

86), apresenta um ponto inicial mínimo de 70 °C e uma fração de destilado igual ou 

superior a 90 %, em volume, a 210 °C  8  

2710.12.90  Outros  8  

  Ex 01 - Óleos parcialmente refinados  NT  

  Ex 02 - Óleos para lamparina de mecha ("signal-oil")  NT  

2710.19  -- Outros    
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2710.19.1  Querosenes    

2710.19.11  De aviação  NT  

2710.19.19  Outros  NT  

2710.19.2  Outros óleos combustíveis    

2710.19.21  ñGas·leoò (·leo diesel)  NT  

2710.19.22  Fuel-oil  NT  

2710.19.29  Outros  NT  

2710.19.3  Óleos lubrificantes    

2710.19.31  Sem aditivos  NT  

2710.19.32  Com aditivos  NT  

2710.19.9  Outros    

2710.19.91  Óleos minerais brancos (óleos de vaselina ou de parafina)  0  

2710.19.92  Líquidos para transmissões hidráulicas  8  

2710.19.93  Óleos para isolamento elétrico  8  

2710.19.94  Mistura de hidrocarbonetos acíclicos e cíclicos, saturados, derivados de frações de 

petróleo, contendo, em peso, menos de 2 %, de hidrocarbonetos aromáticos, que 

destila, segundo o método ISO 3405 (equivalente ao método ASTM D 86), uma 

fração inferior a 90 %, em volume, a 210 °C com um ponto final máximo de 360 

°C  8  

2710.19.99  Outros  8  

  Ex 01 - Óleos parcialmente refinados  NT  

  Ex 02 - Óleos para lamparina de mecha ("signal-oil")  NT  

2710.20.00  - Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações não 

especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes 

básicos, 70 % ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, que 

contenham biodiesel, exceto os resíduos de óleos  NT  

  Ex 01 - Óleos leves e preparações, exceto óleos para lamparina de mecha ("signal-oil")  8  

2710.9  - Resíduos de óleos:    

2710.91.00  -- Que contenham difenilas policloradas (PCB), terfenilas policloradas (PCT) ou difenilas 

polibromadas (PBB)  0  

2710.99.00  -- Outros  0  

      

27.11  Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos.    

2711.1  - Liquefeitos:    

2711.11.00  -- Gás natural  NT  

2711.12  -- Propano    

2711.12.10  Bruto  NT  

2711.12.90  Outros  NT  

2711.13.00  -- Butanos  NT  

2711.14.00  -- Etileno, propileno, butileno e butadieno  NT  

2711.19  -- Outros    

2711.19.10  Gás liquefeito de petróleo (GLP)  NT  

2711.19.90  Outros  NT  

2711.2  - No estado gasoso:    

2711.21.00  -- Gás natural  NT  

2711.29  -- Outros    

2711.29.10  Butanos  NT  

2711.29.90  Outros  NT  

      

27.12  Vaselina; parafina, cera de petróleo microcristalina, slack wax, ozocerite, cera de 

linhita, cera de turfa, outras ceras minerais e produtos semelhantes obtidos por 

síntese ou por outros processos, mesmo corados.    
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NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

2712.10.00  - Vaselina  8  

2712.20.00  - Parafina que contenha, em peso, menos de 0,75 % de óleo  0  

2712.90.00  - Outros  0  

      

27.13  Coque de petróleo, betume de petróleo e outros resíduos dos óleos de petróleo ou de 

minerais betuminosos.    

2713.1  - Coque de petróleo:    

2713.11.00  -- Não calcinado  4  

2713.12.00  -- Calcinado  4  

2713.20.00  - Betume de petróleo  0  

2713.90.00  - Outros resíduos dos óleos de petróleo ou de minerais betuminosos  4  

      

27.14  Betumes e asfaltos, naturais; xistos e areias betuminosos; asfaltitas e rochas 

asfálticas.    

2714.10.00  - Xistos e areias betuminosos  NT  

2714.90.00  - Outros  NT  

      

2715.00.00  Misturas betuminosas à base de asfalto ou de betume naturais, de betume de 

petróleo, de alcatrão mineral ou de breu de alcatrão mineral (por exemplo, 

mástiques betuminosas e cut-backs).  0  

      

2716.00.00  Energia elétrica.  NT  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção XXI 

OBJETOS DE ARTE, DE COLEÇÃO E ANTIGUIDADES  

  

Capítulo 97 

Objetos de arte, de coleção e antiguidades 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende:  

a) Os selos postais, selos fiscais, inteiros postais e semelhantes, não obliterados, da posição 

49.07;  

b) As telas pintadas para cenários teatrais, para fundos de estúdio ou para usos semelhantes 

(posição 59.07), salvo se puderem classificar-se na posição 97.06;  

c) As pérolas naturais ou cultivadas e as pedras preciosas ou semipreciosas (posições 71.01 a 

71.03).  

2.- Consideram-se ñgravuras, estampas e litografias, originaisò, na acep­«o da posi­«o 97.02, 

as provas tiradas diretamente, a preto e branco ou a cores, de uma ou mais chapas executadas 

inteiramente à mão pelo artista, qualquer que seja a técnica ou matéria utilizada, exceto 

qualquer processo mecânico ou fotomecânico.  

3.- Não se incluem na posição 97.03 as esculturas com caráter comercial (por exemplo, 

reproduções em série, moldagens e obras artesanais), mesmo quando estas obras tenham sido 

concebidas ou criadas por artistas.  

4.- A) Ressalvadas as disposições das Notas 1, 2 e 3 anteriores, os artigos suscetíveis de se 

classificarem no presente Capítulo e noutros Capítulos da Nomenclatura, devem classificar-se 

no presente Capítulo.  
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B) Os artigos suscetíveis de se classificarem na posição 97.06 e nas posições 97.01 a 97.05 

devem classificar-se nas posições 97.01 a 97.05.  

5.- As molduras de quadros, pinturas, desenhos, colagens e quadros decorativos semelhantes, 

gravuras, estampas e de litografias classificam-se com estes artigos quando as suas 

características e valor sejam compatíveis com os dos referidos artigos. As molduras cujas 

características ou valor não sejam compatíveis com os artigos referidos na presente Nota, 

seguem o seu próprio regime. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

97.01  Quadros, pinturas e desenhos, feitos inteiramente à mão, exceto os desenhos da 

posição 49.06 e os artigos manufaturados decorados à mão; colagens e quadros 

decorativos semelhantes.    

9701.10.00  - Quadros, pinturas e desenhos  NT  

9701.90.00  - Outros  0  

  Ex 01 - De flores, botões de flores ou de outras partes de plantas naturais, ervas, musgos e 

líquens  NT  

      

9702.00.00  Gravuras, estampas e litografias, originais.  NT  

      

9703.00.00  Produções originais de arte estatuária ou de escultura, de quaisquer matérias.  NT  

      

9704.00.00  Selos postais, selos fiscais, marcas postais, envelopes de primeiro dia (first-day 

covers), inteiros postais e semelhantes, obliterados, ou não obliterados, exceto os 

artigos da posição 49.07.  NT  

      

9705.00.00  Coleções e espécimes para coleções, de zoologia, botânica, mineralogia, anatomia, 

ou apresentando interesse histórico, arqueológico, paleontológico, etnográfico ou 

numismático.  NT  

      

9706.00.00  Antiguidades com mais de 100 anos.  NT  

 
LEI Nº 7.965, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1989 

 
Cria Área de Livre Comércio no Município de 
Tabatinga, no Estado do Amazonas, e dá 
outras providências.  

 
Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 112, de 

1989, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado 
Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES E LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE 

TABATINGA  
 

Art. 1º É criada, no Município de Tabatinga, Estado do Amazonas, área de livre 
comércio de importação e exportação e de regime fiscal especial, estabelecida com a 
finalidade de promover o desenvolvimento da região de fronteira do extremo oeste daquele 
Estado.  
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Art. 2º O Poder Executivo fará demarcar, à margem esquerda do Rio Solimões, 
uma área contínua com superfície de 20km², envolvendo o perímetro urbano da cidade de 
Tabatinga, onde se instalará a Área de Livre Comércio de Tabatinga - ALCT, que incluirá 
espaço próprio para o entrepostamento de produtos a serem nacionalizados ou reexportados.  

Parágrafo único. Considera-se integrada à ALCT a faixa de superfície dos rios a 
ela adjacentes, nas proximidades de seus portos, observadas as disposições dos Tratados e 
Convenções Internacionais. 
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................. 

 
LEI Nº 8.210, DE 19 DE JULHO DE 1991 

 
Cria a Área de Livre Comércio de Guajará-
Mirim, no Estado de Rondônia, e dá outras 
providências. 

 
O VICE -PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º É criada, no Município de Guajará-Mirim, Estado de Rondônia, uma área 

de livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal especial, com a finalidade de 
promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças do extremo noroeste daquele Estado e 
com o objetivo de incrementar as relações bilaterais com os países vizinhos, segundo a 
política de integração latino-americana.  

 
Art. 2º O Poder Executivo fará demarcar, na margem direita do Rio Mamoré, uma 

área contínua com a superfície de 82,50 km², envolvendo, inclusive, o perímetro urbano da 
Cidade de Guajará-Mirim, onde será instalada a Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim - 
ALCGM, incluindo locais próprios para entrepostamento de mercadorias a serem 
nacionalizadas ou reexportadas.  

Parágrafo único. Considera-se integrante da ALCGM toda a sua superfície 
territorial, observadas as disposições dos tratados e das convenções internacionais.  
.......................................................................................................................................................
............................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.256, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1991 

 
Cria áreas de livre comércio nos municípios de 
Boa Vista e Bonfim, no Estado de Roraima e 
dá outras providências. (Ementa com redação 
dada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º São criadas, nos municípios de Boa Vista e Bonfim, no Estado de 

Roraima, áreas de livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal especial, 
estabelecidas com a finalidade de promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças do 
extremo norte daquele Estado e com o objetivo de incrementar as relações bilaterais com os 
países vizinhos, segundo a política de integração latino-americana. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
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Art. 2º O Poder Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, fará demarcar 
suas áreas, coincidindo com suas superfícies territoriais, excluídas as reservas indígenas já 
demarcadas, onde funcionarão as Áreas de Livre Comércio de que trata esta Lei, incluindo 
locais próprios para entrepostamento de mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas. 

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas de Livre Comércio de Boa 
Vista - ALCBV e Bonfim - ALCB todas as suas superfícies territoriais, observadas as 
disposições dos tratados e convenções internacionais. (Artigo com redação dada pela Lei nº 
11.732, de 30/6/2008) 
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................. 

 
LEI Nº 8.387, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

 

Dá nova redação ao § 1º do art. 3º aos arts. 7º e 
9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 
1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei nº 
1.455, de 7 de abril de 1976 e ao art. 10 da Lei 
nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, e dá 
outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 11. É criada, nos Municípios de Macapá e Santana, no Estado do Amapá, 
área de livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal especial, estabelecida 
com a finalidade de promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças do extremo norte 
daquele Estado e de incrementar as relações bilaterais com os países vizinhos, segundo a 
política de integração latino-americana.  

§ 1º O Poder Executivo demarcará, no prazo de noventa dias, área contínua onde 
será instalada a área de livre comércio, incluindo locais próprios para entrepostamento de 
mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas.  

§ 2º Aplica-se à área de livre comércio, no que couber, o disposto na Lei nº 8.256, 
de 25 de novembro de 1991.  

 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.  
 
Brasília, 30 de dezembro de 1991; 170º da Independência e 103º da República.  
 
FERNANDO COLLOR  
Marcílio Marques Moreira  

 
LEI Nº 8.857, DE 08 DE MARÇO DE 1994 

 

Autoriza a criação de áreas de livre comércio 
nos Municípios de Brasiléia e Cruzeiro do Sul, 
no Estado do Acre, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
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Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar, nos Municípios de Brasiléia, 
Estado do Acre, com extensão para o Município de Epitaciolândia, Estado do Acre, e no 
Município de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, Áreas de Livre Comércio de exportação e 
importação, sob regime fiscal especial, estabelecidas com a finalidade de promover o 
desenvolvimento das respectivas regiões.  

 
Art. 2º O Poder Executivo fará demarcar as áreas contínuas com a superfície de 20 

Km2, envolvendo, inclusive, os perímetros urbanos dos Municípios de Brasiléia e 
Epitaciolândia e do Município de Cruzeiro do Sul, onde serão instaladas as Áreas de Livre 
Comércio de Brasiléia - ALCB e do Cruzeiro do Sul - ALCCS, respectivamente, incluindo 
locais próprios para entrepostamento de mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas.  

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas de Livre Comércio de 
Brasiléia com extensão para o Município de Epitaciolândia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - 
ALCCS todas as suas superfícies territoriais, observadas as disposições dos tratados e 
convenções internacionais.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.973, DE 13 DE MAIO DE 2014 

 
Altera a legislação tributária federal relativa ao 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - 
IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, à Contribuição para o 
PIS/Pasep e à Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - Cofins; 
revoga o Regime Tributário de Transição - 
RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de 
maio de 2009; dispõe sobre a tributação da 
pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com 
relação ao acréscimo patrimonial decorrente 
de participação em lucros auferidos no exterior 
por controladas e coligadas; altera o Decreto-
Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e as 
Leis nºs 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, 8.981, de 
20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 de 
novembro de 1964, 7.689, de 15 de dezembro 
de 1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, 12.865, de 9 de outubro de 
2013, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
9.656, de 3 de junho de 1998, 9.826, de 23 de 
agosto de 1999, 10.485, de 3 de julho de 2002, 
10.893, de 13 de julho de 2004, 11.312, de 27 
de junho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 
2009, 12.249, de 11 de junho de 2010, 12.431, 
de 24 de junho de 2011, 12.716, de 21 de 
setembro de 2012, e 12.844, de 19 de julho de 
2013; e dá outras providências.  
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS 

...................................................................................................................................................... 
 

Art. 56. No caso de contrato de concessão de serviços públicos, a receita 
decorrente da construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da 
infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual 
incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro, integrará a base de cálculo da 
contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, à medida do efetivo recebimento. 
 

Seção I 
Arrendamento Mercantil  

 
Art. 57. No caso de operação de arrendamento mercantil não sujeita ao tratamento 

tributário previsto na Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, em que haja transferência 
substancial dos riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo, o valor da 
contraprestação deverá ser computado na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins pela pessoa jurídica arrendadora.  

Parágrafo único. As pessoas jurídicas sujeitas ao regime de tributação de que 
tratam as Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
poderão descontar créditos calculados sobre o valor do custo de aquisição ou construção dos 
bens arrendados proporcionalmente ao valor de cada contraprestação durante o período de 
vigência do contrato.  
 

CAPÍTULO III 
DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
Art. 58. A modificação ou a adoção de métodos e critérios contábeis, por meio de 

atos administrativos emitidos com base em competência atribuída em lei comercial, que sejam 
posteriores à publicação desta Lei, não terá implicação na apuração dos tributos federais até 
que lei tributária regule a matéria.  

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, compete à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, no âmbito de suas atribuições, identificar os atos administrativos e dispor 
sobre os procedimentos para anular os efeitos desses atos sobre a apuração dos tributos 
federais.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 62. O contribuinte do imposto sobre a renda deverá, para fins tributários, 
reconhecer e mensurar os seus ativos, passivos, receitas, custos, despesas, ganhos, perdas e 
rendimentos com base na moeda nacional.  

§ 1º Na hipótese de o contribuinte adotar, para fins societários, moeda diferente da 
moeda nacional no reconhecimento e na mensuração de que trata o caput, a diferença entre os 
resultados apurados com base naquela moeda e na moeda nacional deverá ser adicionada ou 
excluída na determinação do lucro real.  

§ 2º Os demais ajustes de adição, exclusão ou compensação prescritos ou 
autorizados pela legislação tributária para apuração da base de cálculo do imposto deverão ser 
realizados com base nos valores reconhecidos e mensurados nos termos do caput.  
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§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também à apuração do imposto sobre a 
renda com base no lucro presumido ou arbitrado, da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

§ 4º A Secretaria da Receita Federal do Brasil definirá controles específicos no 
caso da ocorrência da hipótese prevista no § 1º.  
 

 
Seção I 

Avaliação a Valor Justo 
 

Art. 63. Para fins de avaliação a valor justo de instrumentos financeiros, no caso 
de operações realizadas em mercados de liquidação futura sujeitos a ajustes de posições, não 
se considera como hipótese de liquidação ou baixa o pagamento ou recebimento de tais 
ajustes durante a vigência do contrato, permanecendo aplicáveis para tais operações:  

I - o art. 110 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, no caso de instituições 
financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; e  

II - os arts. 32 e 33 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, no caso das 
demais pessoas jurídicas.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DA ADOÇÃO INICIAL  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 69. No caso de contrato de concessão de serviços públicos, o contribuinte 
deverá:  

I - calcular o resultado tributável acumulado até 31 de dezembro de 2013, para os 
optantes conforme o art. 75, ou até 31 de dezembro de 2014, para os não optantes, 
considerados os métodos e critérios vigentes em 31 de dezembro de 2007;  

II - calcular o resultado tributável acumulado até 31 de dezembro de 2013, para os 
optantes conforme o art. 75, ou até 31 de dezembro de 2014, para os não optantes, 
consideradas as disposições desta Lei e da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;  

III - calcular a diferença entre os valores referidos nos incisos I e II do caput; e  
IV - adicionar, se negativa, ou excluir, se positiva, a diferença referida no inciso 

III do caput, na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, em quotas fixas mensais 
e durante o prazo restante de vigência do contrato.  

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2014, para os optantes conforme o art. 75, ou a 
partir de 1º de janeiro de 2015, para os não optantes, o resultado tributável de todos os 
contratos de concessão de serviços públicos será determinado consideradas as disposições 
desta Lei e da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se ao valor a pagar da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins.  
 

Art. 70. O saldo de prejuízos não operacionais de que trata o art. 31 da Lei nº 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, existente em 31 de dezembro de 2013, para os optantes 
conforme o art. 75, ou em 31 de dezembro de 2014, para os não optantes, somente poderá ser 
compensado com os lucros a que se refere o art. 43 da presente Lei, observado o limite 
previsto no art. 15 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA OPÇÃO PELOS EFEITOS EM 2014 
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Art. 75. A pessoa jurídica poderá optar pela aplicação das disposições contidas 
nos arts. 1º e 2º e 4º a 70 desta Lei para o ano-calendário de 2014.  

§ 1º A opção será irretratável e acarretará a observância de todas as alterações 
trazidas pelos arts. 1º e 2º e 4º a 70 e os efeitos dos incisos I a VI, VIII e X do caput do art. 
117 a partir de 1º de janeiro de 2014.  

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil definirá a forma, o prazo e as 
condições da opção de que trata o caput.  

 
CAPÍTULO VIII  

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A TRIBUTAÇÃO EM BASES UNIVERSAIS 
 

Art. 76. A pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil ou a ela equiparada, 
nos termos do art. 83, deverá registrar em subcontas da conta de investimentos em controlada 
direta no exterior, de forma individualizada, o resultado contábil na variação do valor do 
investimento equivalente aos lucros ou prejuízos auferidos pela própria controlada direta e 
suas controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior, relativo ao ano-calendário 
em que foram apurados em balanço, observada a proporção de sua participação em cada 
controlada, direta ou indireta.  

§ 1º Dos resultados das controladas diretas ou indiretas não deverão constar os 
resultados auferidos por outra pessoa jurídica sobre a qual a pessoa jurídica controladora 
domiciliada no Brasil mantenha o controle direto ou indireto.  

§ 2º A variação do valor do investimento equivalente ao lucro ou prejuízo 
auferido no exterior será convertida em reais, para efeito da apuração da base de cálculo do 
imposto de renda e da CSLL, com base na taxa de câmbio da moeda do país de origem fixada 
para venda, pelo Banco Central do Brasil, correspondente à data do levantamento de balanço 
da controlada direta ou indireta.  

§ 3º Caso a moeda do país de origem do tributo não tenha cotação no Brasil, o seu 
valor será convertido em dólares dos Estados Unidos da América e, em seguida, em reais.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IX 
DA TRIBUTAÇÃO EM BASES UNIVERSAIS DAS PESSOAS JURÍDICAS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção III 
Da Equiparação à Controladora 

 
Art. 83. Para fins do disposto nesta Lei, equipara-se à condição de controladora a 

pessoa jurídica domiciliada no Brasil que detenha participação em coligada no exterior e que, 
em conjunto com pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no Brasil ou no 
exterior, consideradas a ela vinculadas, possua mais de 50% (cinquenta por cento) do capital 
votante da coligada no exterior.  

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput, será considerada vinculada à 
pessoa jurídica domiciliada no Brasil:  

I - a pessoa física ou jurídica cuja participação societária no seu capital social a 
caracterize como sua controladora, direta ou indireta, na forma definida nos §§ 1º e 2º do art. 
243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;  

II - a pessoa jurídica que seja caracterizada como sua controlada, direta ou 
indireta, ou coligada, na forma definida nos §§ 1º e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976;  

III - a pessoa jurídica quando esta e a empresa domiciliada no Brasil estiverem 
sob controle societário ou administrativo comum ou quando pelo menos 10% (dez por cento) 
do capital social de cada uma pertencer a uma mesma pessoa física ou jurídica;  
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IV - a pessoa física ou jurídica que seja sua associada, na forma de consórcio ou 
condomínio, conforme definido na legislação brasileira, em qualquer empreendimento;  

V - a pessoa física que for parente ou afim até o terceiro grau, cônjuge ou 
companheiro de qualquer de seus conselheiros, administradores, sócios ou acionista 
controlador em participação direta ou indireta; e  

VI - a pessoa jurídica residente ou domiciliada em país com tributação favorecida 
ou beneficiária de regime fiscal privilegiado, conforme dispõem os arts. 24 e 24-A da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, desde que não comprove que seus controladores não 
estejam enquadrados nos incisos I a V.  
 

Seção IV 
Das Definições 

 
Art. 84. Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:  
I - renda ativa própria - aquela obtida diretamente pela pessoa jurídica mediante a 

exploração de atividade econômica própria, excluídas as receitas decorrentes de:  
a) royalties; 
b) juros; 
c) dividendos; 
d) participações societárias; 
e) aluguéis; 
f) ganhos de capital, salvo na alienação de participações societárias ou ativos de 

caráter permanente adquiridos há mais de 2 (dois) anos;   
g) aplicações financeiras; e   
h) intermediação financeira.   
II - renda total - somatório das receitas operacionais e não operacionais, conforme 

definido na legislação comercial do país de domicílio da investida; e  
III - regime de subtributação - aquele que tributa os lucros da pessoa jurídica 

domiciliada no exterior a alíquota nominal inferior a 20% (vinte por cento).  
§ 1º As alíneas "b", "g" e "h" do inciso I não se aplicam às instituições financeiras 

reconhecidas e autorizadas a funcionar pela autoridade monetária do país em que estejam 
situadas.  

§ 2º Poderão ser considerados como renda ativa própria os valores recebidos a 
título de dividendos ou a receita decorrente de participações societárias relativos a 
investimentos efetuados até 31 de dezembro de 2013 em pessoa jurídica cuja receita ativa 
própria seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento).  

§ 3º O Poder Executivo poderá reduzir a alíquota nominal de que trata o inciso III 
do caput para até 15% (quinze por cento), ou a restabelecer, total ou parcialmente.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 4.502, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

 
Disp»e sobre o ñImposto sobre Produtos 
Industrializadosò e reorganiza a Diretoria de 
Rendas Internas. (Express«o ñImposto de 
Consumoò alterada pelo Decreto-Lei nº 34, de 
18/11/1966) 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
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TÍTULO IV  
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DAS PENALIDADES 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Aplicação e Graduação 

das Penalidades 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, 
total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a 
excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do 
Imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.:  

 
Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou 

jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 7l e 72.  
 
Art. 74. Apurando-se, no mesmo processo, a prática de duas ou mais infrações 

pela mesma pessoa natural ou jurídica, aplicam se cumulativamente, no grau correspondente 
as penas a elas cominadas, se as infrações não forem idênticas ou quando ocorrerem as 
hipóteses previstas no art. 85 e em seu parágrafo.  

§ 1º Se idênticas as infrações e sujeitas à pena de multas fixas, previstes no art. 84, 
aplica-se, no grau correspondente, a pena, cominada a uma delas, aumentada de (10% dez. por 
cento) para cada repetição da falta, consideradas, em conjunto, as circunstâncias qualificativas 
e agravantes, como se de uma só infração se tratasse. (Express«o ñcircunst©ncias atenuantesò 

alterada pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966)  
§ 2º Se a pena cominada for a de perda da mercadoria ou de multa proporcional ao 

valor do Imposto ou do produto a que se referirem as infrações, consideradas, em conjunto, as 
circunstâncias qualificativas e agravantes, como se de uma só infração se tratasse. (Expressão 

ñcircunst©ncias atenuantesò alterada pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966) 
§ 3º Quando se tratar de infração continuada, em relação à qual tenham sido 

lavrados diversos autos ou representações, serão eles reunidos em um só processo, para 
imposição da pena.  

§ 4º Não se considera infração continuada a repetição de falta já, arrolada em 
processo fiscal de cuja instauração o infrator tenha sido intimado.  
.......................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.192-70, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

 
Estabelece mecanismos objetivando incentivar 
a redução da presença do setor público 
estadual na atividade financeira bancária, 
dispõe sobre a privatização de instituições 
financeiras, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
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Art. 1º A redução da presença do setor público estadual na atividade financeira 
bancária será incentivada pelos mecanismos estabelecidos nesta Medida Provisória, e por 
normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional, no âmbito de sua competência, 
preferencialmente mediante a privatização, extinção, ou transformação de instituições 
financeiras sob controle acionário de Unidade da Federação em instituições financeiras 
dedicadas ao financiamento de capital fixo e de giro associado a projetos no País, 
denominadas agências de fomento.  

§ 1º A extinção das instituições financeiras a que se refere o caput deste artigo 
poderá dar-se por intermédio de processos de incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra 
forma de reorganização societária legalmente admitida.  

§ 2º As agências de fomento, existentes em 28 de março de 2001, deverão 
adequar-se ao disposto neste artigo, no prazo fixado pelo Conselho Monetário Nacional, 
permanecendo regulamentadas por esse Colegiado e submetidas ao disposto na Lei nº 6.024, 
de 13 de março de 1974.  

 
Art. 2º A adoção das medidas adequadas a cada caso concreto dar-se-á a exclusivo 

critério da União, mediante solicitação do respectivo controlador, atendidas às condições 
estabelecidas nesta Medida Provisória.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 

 
Institui o Regime Especial de Tributação para 
a Plataforma de Exportação de Serviços de 
Tecnologia da Informação - REPES, o Regime 
Especial de Aquisição de Bens de Capital para 
Empresas Exportadoras - RECAP e o 
Programa de Inclusão Digital; dispõe sobre 
incentivos fiscais para a inovação tecnológica; 
altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro 
de 1967, o Decreto nº 70.235, de 6 de março 
de 1972, o Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de 
julho de 1986, as Leis nºs 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991, 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 9.249, de 26 
de dezembro de 1995, 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 9.311, de 24 de outubro de 
1996, 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, 10.336, de 19 de dezembro 
de 2001, 10.438, de 26 de abril de 2002, 
10.485, de 3 de julho de 2002, 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de 
novembro de 2003, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, de 2 
de agosto de 2004, 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 
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11.053, de 29 de dezembro de 2004, 11.101, 
de 9 de fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de 
junho de 2005, e a Medida Provisória nº 
2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga a 
Lei nº 8.661, de 2 de junho de 1993, e 
dispositivos das Leis nºs 8.668, de 25 de junho 
de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, 
de 3 de novembro de 2003, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
e da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DO REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO PARA A 
PLATAFORMA DE EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - REPES 
 

Art. 1º Fica instituído o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de 
Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação - Repes, nos termos desta Lei.  

Parágrafo único.  O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, as condições 
necessárias para a habilitação ao Repes.  
 

Art. 2º É beneficiária do Repes a pessoa jurídica que exerça preponderantemente 
as atividades de desenvolvimento de software ou de prestação de serviços de tecnologia da 
informação e que, por ocasião da sua opção pelo Repes, assuma compromisso de exportação 
igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta anual decorrente da venda 
dos bens e serviços de que trata este artigo. (ñCaputò do artigo com reda­«o dada pela 
Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 1º A receita bruta de que trata o caput deste artigo será considerada após 
excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.  

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 564, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 
12.712, de 30/8/2012) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 
 

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 
 

Art. 4º No caso de venda ou de importação de bens novos destinados ao 
desenvolvimento, no País, de software e de serviços de tecnologia da informação, fica 
suspensa a exigência:  

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta 
da venda no mercado interno, quando os referidos bens forem adquiridos por pessoa jurídica 
beneficiária do Repes para incorporação ao seu ativo imobilizado;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, 
quando os referidos bens forem importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do 
Repes para incorporação ao seu ativo imobilizado.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o inciso I do caput deste 
artigo, deverá constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal 
correspondente.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-564-3-abril-2012-612650-publicacaooriginal-135691-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html


122 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

§ 2º Na hipótese deste artigo, o percentual de exportações de que trata o art. 2º 
desta Lei será apurado considerando-se a média obtida, a partir do ano-calendário subseqüente 
ao do início de utilização dos bens adquiridos no âmbito do Repes, durante o período de 3 
(três) anos-calendário.  

§ 3º O prazo de início de utilização a que se refere o § 2º deste artigo não poderá 
ser superior a 1 (um) ano, contado a partir da aquisição.  

§ 4º Os bens beneficiados pela suspensão referida no caput deste artigo serão 
relacionados em regulamento.  

 
Art. 5º No caso de venda ou de importação de serviços destinados ao 

desenvolvimento, no País, de software e de serviços de tecnologia da informação, fica 
suspensa a exigência:  

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta 
auferida pela prestadora de serviços, quando tomados por pessoa jurídica beneficiária do 
Repes;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, para 
serviços importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do Repes.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas aos serviços de que trata o inciso I do caput deste 
artigo, deverá constar a expressão "Venda de serviços efetuada com suspensão da exigência 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal 
correspondente.  

§ 2º Na hipótese do disposto neste artigo, o percentual de exportação a que se 
refere o art. 2º desta Lei será apurado considerando as vendas efetuadas no ano-calendário 
subseqüente ao da prestação do serviço adquirido com suspensão.  

§ 3º Os serviços beneficiados pela suspensão referida no caput deste artigo serão 
relacionados em regulamento.  

 
Art. 6º As suspensões de que tratam os arts. 4º e 5º desta Lei convertem-se em 

alíquota 0 (zero) após cumprida a condição de que trata o caput do art. 2º desta Lei, 
observados os prazos de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 4º e o § 2º do art. 5º desta Lei.  

 
Art. 7º A adesão ao Repes fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 

jurídica em relação aos tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil.  
 
Art. 8º A pessoa jurídica beneficiária do Repes terá a adesão cancelada:  
I - na hipótese de descumprimento do compromisso de exportação de que trata o 

art. 2º desta Lei;  
II - sempre que se apure que o beneficiário:  
a) não satisfazia as condições ou não cumpria os requisitos para a adesão; ou   
b) deixou de satisfazer as condições ou de cumprir os requisitos para a adesão; 
III - a pedido.  
§ 1º Na ocorrência do cancelamento da adesão ao Repes, a pessoa jurídica dele 

excluída fica obrigada a recolher juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da 
data da aquisição no mercado interno ou do registro da Declaração de Importação, conforme o 
caso, referentes às contribuições não pagas em decorrência da suspensão de que tratam os 
arts. 4º e 5º desta Lei, na condição de contribuinte, em relação aos bens ou serviços 
importados, ou na condição de responsável, em relação aos bens ou serviços adquiridos no 
mercado interno.  

§ 2º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 1º deste artigo, 
caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput do art. 44 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 3º Relativamente à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, os juros e multa, 
de mora ou de ofício, de que trata este artigo serão exigidos:  
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I - isoladamente, na hipótese de que trata o inciso I do caput deste artigo;  
II - juntamente com as contribuições não pagas, na hipótese de que tratam os 

incisos II e III do caput deste artigo.  
§ 4º Nas hipóteses de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, a pessoa 

jurídica excluída do Repes somente poderá efetuar nova adesão após o decurso do prazo de 2 
(dois) anos, contado da data do cancelamento.  

§ 5º Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, a multa, de mora ou de ofício, a 
que se referem os §§ 1º e 2º deste artigo e o art. 9º desta Lei será aplicada sobre o valor das 
contribuições não recolhidas, proporcionalmente à diferença entre o percentual mínimo de 
exportações estabelecido no art. 2º desta Lei e o efetivamente alcançado.  

 
Art. 9º A transferência de propriedade ou a cessão de uso, a qualquer título, dos 

bens importados ou adquiridos no mercado interno com suspensão da exigência das 
contribuições de que trata o art. 4º desta Lei, antes da conversão das alíquotas a 0 (zero), 
conforme o disposto no art. 6º desta Lei, será precedida de recolhimento, pelo beneficiário do 
Repes, de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data da aquisição ou do 
registro da Declaração de Importação, conforme o caso, na condição de contribuinte, em 
relação aos bens importados, ou na condição de responsável, em relação aos bens adquiridos 
no mercado interno.  

§ 1º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do caput deste 
artigo, caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput do 
art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 2º Os juros e multa, de mora ou de ofício, de que trata este artigo serão exigidos:  
I - juntamente com as contribuições não pagas, no caso de transferência de 

propriedade efetuada antes de decorridos 18 (dezoito) meses da ocorrência dos fatos 
geradores;  

II - isoladamente, no caso de transferência de propriedade efetuada após 
decorridos 18 (dezoito) meses da ocorrência dos fatos geradores.  

 
Art. 10. É vedada a adesão ao Repes de pessoa jurídica optante do Sistema 

Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte - Simples.  

 
Art. 11. A importação dos bens relacionados pelo Poder Executivo na forma do § 

4º do art. 4º desta Lei, sem similar nacional, efetuada diretamente pelo beneficiário do Repes 
para a incorporação ao seu ativo imobilizado, será efetuada com suspensão da exigência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.  

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em isenção após 
cumpridas as condições de que trata o art. 2º desta Lei, observados os prazos de que tratam os 
§§ 2º e 3º do art. 4º desta Lei.  

§ 2º Na ocorrência do cancelamento da adesão ao Repes, na forma do art. 8º desta 
Lei, a pessoa jurídica dele excluída fica obrigada a recolher juros e multa de mora, na forma 
da lei, contados a partir da ocorrência do fato gerador, referentes ao imposto não pago em 
decorrência da suspensão de que trata o caput deste artigo.  

§ 3º A transferência de propriedade ou a cessão de uso, a qualquer título, dos bens 
importados com suspensão da exigência do IPI na forma do caput deste artigo, antes de 
ocorrer o disposto no § 1º deste artigo, será precedida de recolhimento, pelo beneficiário do 
Repes, de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da ocorrência do fato 
gerador.  

§ 4º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma dos §§ 2º ou 3º 
deste artigo, caberá lançamento de ofício do imposto, acrescido de juros e da multa de que 
trata o caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  
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CAPÍTULO II 
DO REGIME ESPECIAL DE AQUISIÇÃO DE BENS DE 

CAPITAL PARA EMPRESAS EXPORTADORAS - RECAP 
 
Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para 

Empresas Exportadoras - Recap, nos termos desta Lei.  
Parágrafo único.  O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, as condições 

para habilitação do Recap.  
 
Art. 13. É beneficiária do Recap a pessoa jurídica preponderantemente 

exportadora, assim considerada aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para o 
exterior, no anocalendário imediatamente anterior à adesão ao Recap, houver sido igual ou 
superior a 50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços no 
período e que assuma compromisso de manter esse percentual de exportação durante o 
período de 2 (dois) anos-calendário. (ñCaputò do artigo com reda­«o dada pela Medida 
Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 1º A receita bruta de que trata o caput deste artigo será considerada após 
excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.  

§ 2º A pessoa jurídica em início de atividade ou que não tenha atingido no ano 
anterior o percentual de receita de exportação exigido no caput deste artigo poderá habilitar-se 
ao Recap desde que assuma compromisso de auferir, no período de 3 (três) anos-calendário, 
receita bruta decorrente de exportação para o exterior de, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços. (Parágrafo com redação dada 
pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 3º O disposto neste artigo:  
I - não se aplica às pessoas jurídicas optantes pelo Simples e às que tenham suas 

receitas, no todo ou em parte, submetidas ao regime de incidência cumulativa da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins;  

II - aplica-se a estaleiro naval brasileiro, no caso de aquisição ou importação de 
bens de capital relacionados em regulamento destinados à incorporação ao seu ativo 
imobilizado para utilização nas atividades de construção, conservação, modernização, 
conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial 
Brasileiro - REB, instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, independentemente de 
efetuar o compromisso de exportação para o exterior de que trata o caput e o § 2º deste artigo 
ou de possuir receita bruta decorrente de exportação para o exterior.  

§ 4º Para as pessoas jurídicas que fabricam os produtos relacionados no art. 1º da 
Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, os percentuais de que tratam o caput e o § 2º deste 
artigo ficam reduzidos para 60% (sessenta por cento). (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 428, de 12/5/2008, convertida na Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 

§ 5º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008, e revogado pela 
Medida Provisória nº 564, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 

 
Art. 14. No caso de venda ou de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos 

e equipamentos, novos, fica suspensa a exigência:  
I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta 

da venda no mercado interno, quando os referidos bens forem adquiridos por pessoa jurídica 
beneficiária do Recap para incorporação ao seu ativo imobilizado;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, 
quando os referidos bens forem importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do 
Recap para incorporação ao seu ativo imobilizado.  

§ 1º O benefício de suspensão de que trata este artigo poderá ser usufruído nas 
aquisições e importações realizadas no período de 3 (três) anos contados da data de adesão ao 
Recap.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=575172&seqTexto=98245&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=575172&seqTexto=98245&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-564-3-abril-2012-612650-publicacaooriginal-135691-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-564-3-abril-2012-612650-publicacaooriginal-135691-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
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§ 2º O percentual de exportações de que tratam o caput e o § 2º do art. 13 desta 
Lei será apurado considerando-se a média obtida, a partir do ano-calendário subseqüente ao 
do início de utilização dos bens adquiridos no âmbito do Recap, durante o período de:  

I - 2 (dois) anos-calendário, no caso do caput do art. 13 desta Lei; ou  
II - 3 (três) anos-calendário, no caso do § 2º do art. 13 desta Lei.  
§ 3º O prazo de início de utilização a que se refere o § 2º deste artigo não poderá 

ser superior a 3 (três) anos.  
§ 4º A pessoa jurídica que não incorporar o bem ao ativo imobilizado, revender o 

bem antes da conversão da alíquota a 0 (zero), na forma do § 8º deste artigo, ou não atender às 
demais condições de que trata o art. 13 desta Lei fica obrigada a recolher juros e multa de 
mora, na forma da lei, contados a partir da data da aquisição ou do registro da Declaração de 
Importação - DI, referentes às contribuições não pagas em decorrência da suspensão de que 
trata este artigo, na condição:  

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep- Importação e à 
Cofins-Importação;  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins.  
§ 5º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 4º deste artigo, 

caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput do art. 44 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 6º Os juros e multa, de mora ou de ofício, de que trata este artigo serão exigidos:  
I - isoladamente, na hipótese em que o contribuinte não alcançar o percentual de 

exportações de que tratam o caput e o § 2º do art. 13 desta Lei;  
II - juntamente com as contribuições não pagas, nas hipóteses em que a pessoa 

jurídica não incorporar o bem ao ativo imobilizado, revender o bem antes da conversão da 
alíquota a 0 (zero), na forma do § 8º deste artigo, ou desatender as demais condições do art. 
13 desta Lei.  

§ 7º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo deverá 
constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente.  

§ 8º A suspensão de que trata este artigo converte-se em alíquota 0 (zero) após:  
I - cumpridas as condições de que trata o caput do art. 13, observado o prazo a 

que se refere o inciso I do § 2º deste artigo;  
II - cumpridas as condições de que trata o § 2º do art. 13 desta Lei, observado o 

prazo a que se refere o inciso II do § 2º deste artigo;  
III - transcorrido o prazo de 18 (dezoito) meses, contado da data da aquisição, no 

caso do beneficiário de que trata o inciso II do § 3º do art. 13 desta Lei.  
§ 9º A pessoa jurídica que efetuar o compromisso de que trata o § 2º do art. 13 

desta Lei poderá, ainda, observadas as mesmas condições ali estabelecidas, utilizar o 
benefício de suspensão de que trata o art. 40 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.  

§ 10. Na hipótese de não atendimento do percentual de que tratam o caput e o § 2º 
do art. 13 desta Lei, a multa, de mora ou de ofício, a que se refere o § 4º deste artigo será 
aplicada sobre o valor das contribuições não recolhidas, proporcionalmente à diferença entre o 
percentual mínimo de exportações estabelecido e o efetivamente alcançado.  

 
Art. 15. A adesão ao Recap fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 

jurídica em relação aos tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil.  
 
Art. 16. Os bens beneficiados pela suspensão da exigência de que trata o art. 14 

desta Lei serão relacionados em regulamento.  
 

CAPÍTULO III 
DOS INCENTIVOS À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
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Art. 17. A pessoa jurídica poderá usufruir dos seguintes incentivos fiscais:  
I - dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor correspondente à 

soma dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica classificáveis como despesas operacionais pela 
legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ ou como pagamento na forma 
prevista no § 2º deste artigo;  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 21. A União, por intermédio das agências de fomento de ciências e 
tecnologia, poderá subvencionar o valor da remuneração de pesquisadores, titulados como 
mestres ou doutores, empregados em atividades de inovação tecnológica em empresas 
localizadas no território brasileiro, na forma do regulamento.  

Parágrafo único.  O valor da subvenção de que trata o caput deste artigo será de:  
I - até 60% (sessenta por cento) para as pessoas jurídicas nas áreas de atuação das 

extintas Sudene e Sudam;  
II - até 40% (quarenta por cento), nas demais regiões.  
 
Art. 22. Os dispêndios e pagamentos de que tratam os arts. 17 a 20 desta Lei:  
I - serão controlados contabilmente em contas específicas; e  
II - somente poderão ser deduzidos se pagos a pessoas físicas ou jurídicas 

residentes e domiciliadas no País, ressalvados os mencionados nos incisos V e VI do caput do 
art. 17 desta Lei.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA DE INCLUSÃO DIGITAL 

 
Art. 28. Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2016, serão 

aplicadas na forma do art. 28-A desta Lei as alíquotas da Contribuição para PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes sobre a receita bruta de venda a varejo dos seguintes produtos: (ñCaputò do 
artigo com redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

I - unidades de processamento digital classificados no código 8471.50.10 da 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI; (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

II - máquinas automáticas para processamento de dados, digitais, portáteis, de 
peso inferior a três quilos e meio, com tela (écran) de área superior a cento e quarenta 
centímetros quadrados, classificadas nos códigos 8471.30.12, 8471.30.19 ou 8471.30.90 da 
Tipi; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

III - máquinas automáticas de processamento de dados, apresentadas sob a forma 
de sistemas, do código 8471.49 da Tipi, contendo exclusivamente uma unidade de 
processamento digital, uma unidade de saída por vídeo (monitor), um teclado (unidade de 
entrada), um mouse (unidade de entrada), classificados, respectivamente, nos códigos 
8471.50.10, 8471.60.7, 8471.60.52 e 8471.60.53 da Tipi; (Inciso com redação dada pela Lei 
nº 13.241, de 30/12/2015) 

IV - teclado (unidade de entrada) e de mouse (unidade de entrada) classificados, 
respectivamente, nos códigos 8471.60.52 e 8471.60.53 da Tipi, quando acompanharem a 
unidade de processamento digital classificada no código 8471.50.10 da Tipi; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

V - modems, classificados nas posições 8517.62.55, 8517.62.62 ou 8517.62.72 da 
Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 517, 30/12/2010, convertida na Lei nº 
12.431, de 24/6/2011  e com redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

VI - máquinas automáticas de processamento de dados, portáteis, sem teclado, que 
tenham uma unidade central de processamento com entrada e saída de dados por meio de uma 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-517-30-dezembro-2010-609901-publicacaooriginal-131228-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12431-24-junho-2011-610836-publicacaooriginal-132921-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12431-24-junho-2011-610836-publicacaooriginal-132921-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
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tela sensível ao toque de área superior a cento e quarenta centímetros quadrados e inferior a 
seiscentos centímetros quadrados e que não possuem função de comando remoto (tablet PC) 
classificadas na subposição 8471.41 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
534, de 20/5/2011, convertida na Lei nº 12.507, de 11/10/2011  e com redação dada pela Lei 
nº 13.241, de 30/12/2015) 

VII - telefones portáteis de redes celulares que possibilitem o acesso à internet em 
alta velocidade do tipo smartphone classificados na posição 8517.12.31 da Tipi; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012 e com redação dada pela Lei nº 13.241, de 
30/12/2015) 

VIII - equipamentos terminais de clientes (roteadores digitais) classificados nas 
posições 8517.62.41 e 8517.62.77 da Tipi.. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012 
e com redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

§ 1º Os produtos de que trata este artigo atenderão aos termos e condições 
estabelecidos em regulamento, inclusive quanto ao valor e especificações técnicas. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se também às aquisições realizadas por pessoas 
jurídicas de direito privado ou por órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal e do Distrito Federal, direta ou indireta, às fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público e às demais organizações sob o controle direto ou indireto da 
União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal.  

§ 3º O disposto no caput deste artigo aplica-se igualmente nas vendas efetuadas às 
sociedades de arrendamento mercantil leasing.  

§ 4º Nas notas fiscais emitidas pelo produtor, pelo atacadista e pelo varejista 
relativas à venda dos produtos de que tratam os incisos I, II, III e VI do caput, deverá constar 
a expressão "Produto fabricado conforme processo produtivo básico", com a especificação do 
ato que aprova o processo produtivo básico respectivo. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 534, de 20/5/2011, convertida na Lei nº 12.507, de 11/10/2011, com redação 
dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 5º As aquisições de máquinas automáticas de processamento de dados, nos 
termos do inciso III do caput, realizadas por órgãos e entidades da administração pública 
federal, estadual ou municipal e do Distrito Federal, direta ou indireta, às fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público e às demais organizações sob o controle direto ou 
indireto da União, dos Estados e dos Municípios ou do Distrito Federal, poderão estar 
acompanhadas de mais de uma unidade de saída por vídeo (monitor), mais de um teclado 
(unidade de entrada), e mais de um mouse (unidade de entrada).  (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 12.715, de 17/9/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 6º O disposto no § 5º será regulamentado pelo Poder Executivo, inclusive no 
que se refere à quantidade de vídeos, teclados e mouses que poderão ser adquiridos com 
benefício. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, produzindo efeitos a partir 
de sua regulamentação) 

 
Art. 28-A. As alíquotas da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, em relação 

aos produtos previstos no art. 28 desta Lei, serão aplicadas da seguinte maneira: (ñCaputò do 
artigo acrescido pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

I - integralmente, para os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2016; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

II - (VETADO na Lei nº 13.241, de 30/12/2015); 
III - (VETADO na Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 
 
Art. 29. Nas vendas efetuadas na forma dos arts. 28 e 28-A desta Lei não se aplica 

a retenção na fonte da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a que se referem o art. 64 da 
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e o art. 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 
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Art. 30. As disposições dos arts. 28 e 29 desta Lei:  
I - não se aplicam às vendas efetuadas por empresas optantes pelo Simples;  
II - (Revogado pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 
 

CAPÍTULO V 
DOS INCENTIVOS ÀS MICRORREGIÕES NAS ÁREAS DE 

ATUAÇÃO DAS EXTINTAS SUDENE E SUDAM 
 
Art. 31. Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, para bens 

adquiridos a partir do ano-calendário de 2006 e até 31 de dezembro de 2018, as pessoas 
jurídicas que tenham projeto aprovado para instalação, ampliação, modernização ou 
diversificação enquadrado em setores da economia considerados prioritários para o 
desenvolvimento regional, em microrregiões menos desenvolvidas localizadas nas áreas de 
atuação das extintas Sudene e Sudam, terão direito: (ñCaputò do artigo com reda­«o dada 
pela Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 

I - à depreciação acelerada incentivada, para efeito de cálculo do imposto sobre a 
renda;  

II - ao desconto, no prazo de 12 (doze) meses contado da aquisição, dos créditos 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que tratam o inciso III do § 1º do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, e o § 4º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, na 
hipótese de aquisição de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, 
relacionados em regulamento, destinados à incorporação ao seu ativo imobilizado.  

§ 1º As microrregiões alcançadas bem como os limites e condições para fruição 
do benefício referido neste artigo serão definidos em regulamento.  

§ 2º A fruição desse benefício fica condicionada à fruição do benefício de que 
trata o art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001.  

§ 3º A depreciação acelerada incentivada de que trata o caput deste artigo consiste 
na depreciação integral, no próprio ano da aquisição ou até o 4º (quarto) ano subsequente à 
aquisição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 

§ 4º A quota de depreciação acelerada, correspondente ao benefício, constituirá 
exclusão do lucro líquido para fins de determinação do lucro real e será escriturada no livro 
fiscal de apuração do lucro real.  

§ 5º O total da depreciação acumulada, incluindo a normal e a acelerada, não 
poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem.  

§ 6º A partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o § 
5º deste artigo, o valor da depreciação normal, registrado na escrituração comercial, será 
adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real.  

§ 7º Os créditos de que trata o inciso II do caput deste artigo serão apurados 
mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas referidas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, sobre o valor correspondente a 1/12 (um doze avos) do custo de aquisição do bem.  

§ 8º Salvo autorização expressa em lei, os benefícios fiscais de que trata este 
artigo não poderão ser usufruídos cumulativamente com outros de mesma natureza.  

 
Art. 32. O art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a 
partir do ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto 
protocolizado e aprovado até 31 de dezembro de 2013 para instalação, 
ampliação, modernização ou diversificação enquadrado em setores da 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
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economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o 
desenvolvimento regional, nas áreas de atuação das extintas 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - Sudene e 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, terão direito à 
redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda e 
adicionais, calculados com base no lucro da exploração.  
§ 1º A fruição do benefício fiscal referido no caput deste artigo dar-se-á a 
partir do ano-calendário subseqüente àquele em que o projeto de instalação, 
ampliação, modernização ou diversificação entrar em operação, segundo 
laudo expedido pelo Ministério da Integração Nacional até o último dia útil 
do mês de março do ano-calendário subseqüente ao do início da operação.  
...........................................................................................................  
§ 3º O prazo de fruição do benefício fiscal será de 10 (dez) anos, contado a 
partir do ano-calendário de início de sua fruição. 
......................................................................................................"  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IX 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 47. Fica vedada a utilização do crédito de que tratam o inciso II do caput do 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, nas aquisições de desperdícios, resíduos ou aparas de 
plástico, de papel ou cartão, de vidro, de ferro ou aço, de cobre, de níquel, de alumínio, de 
chumbo, de zinco e de estanho, classificados respectivamente nas posições 39.15, 47.07, 
70.01, 72.04, 74.04, 75.03, 76.02, 78.02, 79.02 e 80.02 da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - TIPI, e demais desperdícios e resíduos metálicos do 
Capítulo 81 da Tipi.  

 
Art. 48. A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa 

no caso de venda de desperdícios, resíduos ou aparas de que trata o art. 47 desta Lei, para 
pessoa jurídica que apure o imposto de renda com base no lucro real.  

Parágrafo único. A suspensão de que trata o caput deste artigo não se aplica às 
vendas efetuadas por pessoa jurídica optante pelo Simples.  

 
Art. 49. Fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

incidentes sobre a receita auferida por fabricante na venda a empresa sediada no exterior para 
entrega em território nacional de material de embalagem a ser totalmente utilizado no 
acondicionamento de mercadoria destinada à exportação para o exterior.  

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em alíquota 0 (zero) 
após a exportação da mercadoria acondicionada.  

§ 2º Nas notas fiscais relativas às vendas com suspensão de que trata o caput deste 
artigo deverá constar a expressão "Saída com suspensão da exigência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente.  

§ 3º O benefício de que trata este artigo somente poderá ser usufruído após 
atendidos os termos e condições estabelecidos em regulamento do Poder Executivo.  

§ 4º A pessoa jurídica que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data 
em que se realizou a operação de venda, não houver efetuado a exportação para o exterior das 
mercadorias acondicionadas com o material de embalagem recebido com suspensão da 
exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica obrigada ao recolhimento dessas 
contribuições, acrescidas de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da 
referida data de venda, na condição de responsável.  
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§ 5º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 4º deste artigo, 
caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput do art. 44 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 6º Nas hipóteses de que tratam os §§ 4º e 5º deste artigo, a pessoa jurídica 
fabricante do material de embalagem será responsável solidária com a pessoa jurídica 
destinatária desses produtos pelo pagamento das contribuições devidas e respectivos 
acréscimos legais.  

 
Art. 50. A suspensão de que trata o § 1º do art. 14 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 

de 2004, aplica-se também nas importações de máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos, novos, para incorporação ao ativo imobilizado da pessoa jurídica importadora.  

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em alíquota 0 (zero) 
após decorridos 18 (dezoito) meses da incorporação do bem ao ativo imobilizado da pessoa 
jurídica importadora.  

§ 2º A pessoa jurídica importadora que não incorporar o bem ao seu ativo 
imobilizado ou revender o bem antes do prazo de que trata o § 1º deste artigo recolherá a 
Contribuição para o PIS/Pasep- Importação e a Cofins-Importação, acrescidas de juros e 
multa de mora, na forma da lei, contados a partir do registro da Declaração de Importação.  

§ 3º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 2º deste artigo, 
caberá lançamento de ofício das contribuições, acrescidas de juros e da multa de que trata o 
caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 4º As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos beneficiados pela 
suspensão da exigência das contribuições na forma deste artigo serão relacionados em 
regulamento.  

 
Art. 51. O caput do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a 

vigorar acrescido dos seguintes incisos:  
 
 

"Art. 1º ...................................................................................................  
................................................................................................................  
 
XI - leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de 
ultrapasteurizado, e leite em pó, integral ou desnatado, destinados ao 
consumo humano;  
XII - queijos tipo mussarela, minas, prato, queijo de coalho, ricota e 
requeijão.  
.........................................................................................................."  

 
Arts. 52 a 54. (Revogados a partir de 1/5/2015 pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015)  
 
Art. 55. A venda ou a importação de máquinas e equipamentos utilizados na 

fabricação de papéis destinados à impressão de jornais ou de papéis classificados nos códigos 
4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90, todos da Tipi, 
destinados à impressão de periódicos, serão efetuadas com suspensão da exigência:  

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta 
da venda no mercado interno, quando os referidos bens forem adquiridos por pessoa jurídica 
industrial para incorporação ao seu ativo imobilizado; ou  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, 
quando os referidos bens forem importados diretamente por pessoa jurídica industrial para 
incorporação ao seu ativo imobilizado.  

§ 1º O benefício da suspensão de que trata este artigo:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13161-31-agosto-2015-781464-publicacaooriginal-147974-pl.html
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I - aplica-se somente no caso de aquisições ou importações efetuadas por pessoa 
jurídica que auferir, com a venda dos papéis referidos no caput deste artigo, valor igual ou 
superior a 80% (oitenta por cento) da sua receita bruta de venda total de papéis;  

II - não se aplica no caso de aquisições ou importações efetuadas por pessoas 
jurídicas optantes pelo Simples ou que tenham suas receitas, no todo ou em parte, submetidas 
ao regime de incidência cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins; e  

III - poderá ser usufruído nas aquisições ou importações realizadas até 30 de abril 
de 2008 ou até que a produção nacional atenda a 80% (oitenta por cento) do consumo interno.  

§ 2º O percentual de que trata o inciso I do § 1º deste artigo será apurado:  
I - após excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda; e  
II - considerando-se a média obtida, a partir do início de utilização do bem 

adquirido com suspensão, durante o período de 18 (dezoito) meses.  
§ 3º O prazo de início de utilização a que se refere o § 2º deste artigo não poderá 

ser superior a 3 (três) anos.  
§ 4º A suspensão de que trata este artigo converte-se em alíquota 0 (zero) após 

cumprida a condição de que trata o inciso I do § 1º deste artigo, observados os prazos 
determinados nos §§ 2º e 3º deste artigo.  

§ 5º No caso de não ser efetuada a incorporação do bem ao ativo imobilizado ou 
de sua revenda antes da redução a 0 (zero) das alíquotas, na forma do § 4º deste artigo, as 
contribuições não pagas em decorrência da suspensão de que trata este artigo serão devidas, 
acrescidas de juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da lei, contados a partir da data da 
aquisição ou do registro da Declaração de Importação - DI, na condição de responsável, em 
relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, ou de contribuinte, em relação à 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação.  

§ 6º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o inciso I do caput deste artigo 
deverá constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente.  

§ 7º Na hipótese de não-atendimento do percentual de venda de papéis 
estabelecido no inciso I do § 1º deste artigo, a multa, de mora ou de ofício, a que se refere o § 
5º deste artigo, será aplicada sobre o valor das contribuições não-recolhidas, 
proporcionalmente à diferença entre esse percentual de venda e o efetivamente alcançado.  

§ 8º A utilização do benefício da suspensão de que trata este artigo:  
I - fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica adquirente ou 

importadora das máquinas e equipamentos, em relação aos tributos e contribuições 
administrados pela Receita Federal do Brasil; e  

II - será disciplinada pelo Poder Executivo em regulamento.  
§ 9º As máquinas e equipamentos beneficiados pela suspensão da exigência das 

contribuições, na forma deste artigo, serão relacionados em regulamento.  
 
Art. 56. A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelo produtor ou 

importador de nafta petroquímica, incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda desse 
produto às centrais petroquímicas, serão calculadas, respectivamente, com base nas alíquotas 
de: (ñCaputò do artigo com reda­«o dada pela Medida Provis·ria nÜ 613, de 7/5/2013, 
convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

I - 0,18% (dezoito centésimos por cento) e 0,82% (oitenta e dois centésimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos nos anos de 2013, 2014 e 2015; (Inciso acrescido 
pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

II - 0,54% (cinquenta e quatro centésimos por cento) e 2,46% (dois inteiros e 
quarenta e seis centésimos por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2016; 
(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, 
de 10/9/2013) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
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III - 0,90% (noventa centésimos por cento) e 4,10% (quatro inteiros e dez 
centésimos por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2017; e (Inciso acrescido 
pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

IV - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para os 
fatos geradores ocorridos a partir do ano de 2018. (Inciso acrescido pela Medida Provisória 
nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também: (Parágrafo único 
acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007, com redação dada pela Medida Provisória nº 
613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

I - às vendas de etano, propano, butano, condensado e correntes gasosas de 
refinaria - HLR - hidrocarbonetos leves de refino para centrais petroquímicas para serem 
utilizados como insumo na produção de eteno, propeno, buteno, butadieno, ortoxileno, 
benzeno, tolueno, isopreno e paraxileno; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 613, 
de 7/5/2013, retificado no DOU de 16/5/2013 e convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

II - às vendas de eteno, propeno, buteno, butadieno, ortoxileno, benzeno, tolueno, 
isopreno e paraxileno para indústrias químicas para serem utilizados como insumo produtivo. 
(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013,  retificado no DOU de 
16/5/2013 e convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013)  

III - (VETADO na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 
 
Art. 57. Na apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de 

não-cumulatividade, a central petroquímica poderá descontar créditos calculados às alíquotas 
de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6% (sete inteiros e seis 
décimos por cento), respectivamente, decorrentes de aquisição ou importação de nafta 
petroquímica.  

§ 1º Na hipótese de revenda dos produtos adquiridos na forma do art. 56 ou 
importados na forma do § 15 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, os créditos de 
que trata o caput serão calculados mediante a aplicação das alíquotas estabelecidas nos incisos 
do caput do art. 56. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.859, de 10/9/2013)  

§ 2º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007, e revogado pela 
Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013)  

 
Art. 57-A. O disposto no art. 57 aplica-se também às aquisições dos produtos 

cujas vendas são referidas nos incisos do parágrafo único do art. 56.  
§ 1º O saldo de créditos apurados pelas indústrias petroquímicas na forma do art. 

3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, existente em 8 de maio de 2013, poderá, nos termos e prazos fixados em 
regulamento:  

I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação 
específica aplicável à matéria; ou 

II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à 
matéria.  

§ 2º O crédito previsto no art. 57 e neste artigo, decorrente da aquisição dos 
produtos mencionados no caput e no parágrafo único do art. 56 que a pessoa jurídica não 
conseguir utilizar até o final de cada trimestre-calendário poderá ser:  

I - compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a impostos 
e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a 
legislação específica aplicável à matéria; ou  

II - ressarcido em espécie, observada a legislação específica aplicável à matéria. 
(Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, 
de 10/9/2013)  
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Art. 57-B. É o Poder Executivo autorizado a conceder às centrais petroquímicas 
sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
crédito presumido relativo à aquisição de etanol utilizado na produção de polietileno.  

§ 1º O crédito presumido de que trata o caput será estabelecido com parâmetro 
nas oscilações de preço do etanol no mercado.  

§ 2º O montante do crédito presumido de que trata o caput será determinado 
mediante aplicação de alíquota específica correspondente a, no máximo, R$ 80,00 (oitenta 
reais) por metro cúbico de etanol.  

§ 3º O crédito presumido de que trata o caput poderá ser utilizado conforme 
estabelecido no § 2º do art. 57-A. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 613, de 
7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

 
Art. 58. O art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 

"Art. 8º .....................................................................................  
.................................................................................................  
§ 15. Na importação de nafta petroquímica, quando efetuada por centrais 
petroquímicas, as alíquotas são de:  
I - 1,0% (um por cento), para a Contribuição para o Pis/Pasep- Importação; 
e  
II - 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para a Cofins-
Importação."  

 
Art. 59. O art. 14 da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  
 

"Art. 14. Aplicam-se à nafta petroquímica destinada à produção ou 
formulação de gasolina ou diesel as disposições do art. 4º da Lei nº 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, e dos arts. 22 e 23 da Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004, incidindo as alíquotas específicas:  
I - fixadas para o óleo diesel, quando a nafta petroquímica for destinada à 
produção ou formulação exclusivamente de óleo diesel; ou  
II - fixadas para a gasolina, quando a nafta petroquímica for destinada à 
produção ou formulação de óleo diesel ou gasolina.  
§ 1º (Revogado).  
§ 2º (Revogado).  
§ 3º (Revogado). 

 
Art. 60. (Revogado pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014, a partir da entrada em vigor 

do art. 13 da referida Lei) 
 
Art. 61. O disposto no art. 33, § 2º, inciso I, do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de 

dezembro de 1977, também se aplica aos demais produtos sujeitos ao selo de controle a que se 
refere o art. 46 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964.  

 
Art. 62. O percentual e o coeficiente multiplicadores a que se referem o art. 3º da 

Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, e o art. 5º da Lei nº 9.715, de 25 de 
novembro de 1998, passam a ser de 291,69% (duzentos e noventa e um inteiros e sessenta e 
nove centésimos por cento) e 3,42 (três inteiros e quarenta e dois centésimos), 
respectivamente. (Artigo  com redação dada pela Lei nº 12.024, de 27/8/2009, produzindo 
efeitos a partir de 1/7/2009, de acordo com o inciso I do art. 31) 
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Art. 63. O art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

 
"Art. 8º .....................................................................................  
§ 1º ...........................................................................................  
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, 
padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem 
vegetal, classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos 
códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM; 
..............................................................................................."  

 
Art. 64. Na venda de álcool, inclusive para fins carburantes, destinado ao 

consumo ou à industrialização na Zona Franca de Manaus - ZFM, efetuada por produtor, 
importador ou distribuidor estabelecido fora da ZFM, aplica-se o disposto no art. 2º da Lei nº 
10.996, de 15 de dezembro de 2004. (ñCaputò do artigo com redação dada pela Lei nº 
11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 1º A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidirão nas vendas efetuadas 
pela pessoa jurídica adquirente na forma do caput deste artigo, às alíquotas referidas no § 4º 
do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, observado o disposto nos §§ 8º e 9º do 
mesmo artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no 
DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente 
ao da publicação) 

§ 2º O produtor, importador ou distribuidor fica obrigado a cobrar e recolher, na 
condição de contribuinte-substituto, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pela 
pessoa jurídica de que trata o § 1º deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 3º Para os efeitos do § 2º deste artigo, a Contribuição para o PIS/Pasep e a 
Cofins serão apuradas mediante a aplicação das alíquotas de que trata o § 1º deste artigo sobre 
o volume vendido pelo produtor, importador ou distribuidor. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 4º A pessoa jurídica domiciliada na ZFM que utilizar como insumo álcool 
adquirido com substituição tributária, na forma dos §§ 2º e 3º deste artigo, poderá abater da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre seu faturamento o valor dessas 
contribuições recolhidas pelo substituto tributário. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 5º Para fins deste artigo, não se aplica o disposto na alínea b do inciso VII do 
caput do art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e na alínea b do inciso VII do 
caput do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 6º As disposições deste artigo também se aplicam às vendas destinadas ao 
consumo ou à industrialização nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nºs 7.965, 
de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de novembro de 
1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 8.857, de 8 de março de 
1994, por pessoa jurídica estabelecida fora dessas áreas. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória n. 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo 
efeitos a partir de 1/1/2009) 
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Art. 65. Nas vendas efetuadas por produtor, fabricante ou importador estabelecido 
fora da ZFM dos produtos relacionados nos incisos I a VII do § 1º do art. 2º da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, destinadas ao consumo ou industrialização na ZFM, aplica-se o 
disposto no art. 2º da Lei no 10.996, de 15 de dezembro de 2004. (ñCaputò do artigo com 
redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 1º de maio de 
2015) 

§ 1º No caso deste artigo, nas revendas efetuadas pela pessoa jurídica adquirente 
na forma do caput deste artigo a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidirão às 
alíquotas previstas:  

I - no art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;  
II - na alínea b do inciso I do art. 1º e do art. 2º da Lei nº 10.147, de 21 de 

dezembro de 2000, com a redação dada pela Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;  
III - no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, com a redação dada pela 

Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;  
IV - no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, com a redação 

dada pela Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;  
V - nos incisos I e II do caput do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, 

com a redação dada pela Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;  
VI - (Revogado pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 1º 

de maio de 2015) 
VII -  (Revogado pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 

1º de maio de 2015) 
VIII - (Revogado pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 

1º de maio de 2015) 
 
§ 2º O produtor, fabricante ou importador, no caso deste artigo, fica obrigado a 

cobrar e recolher, na condição de contribuinte substituto, a Contribuição para o PIS/Pasep e a 
Cofins devidas pela pessoa jurídica de que trata o § 1º deste artigo.  

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo não se aplica aos produtos farmacêuticos 
classificados nas posições 30.01, 30.03, 30.04, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 
3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 
3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00, todos da Tipi.  

§ 4º Para os efeitos do § 2º deste artigo, a Contribuição para o PIS/Pasep e a 
Cofins serão apuradas mediante a aplicação das alíquotas de que trata o § 1º deste artigo 
sobre: (ñCaputò do par§grafo com reda­«o dada pela Lei nÜ 11.727, de 23/6/2008, 
produzindo efeitos a partir de 1/1/2009) 

I - o valor-base de que trata o art. 58-L da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, no caso do inciso VI do § 1º deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 
23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009) 

II - a quantidade de unidades de produtos vendidos pelo produtor, fabricante ou 
importador, no caso dos incisos I e VII do § 1º deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 
11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009) 

III - o preço de venda do produtor, fabricante ou importador, no caso dos demais 
incisos do § 1º deste artigo. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo 
efeitos a partir de 1/1/2009) 

§ 5º A pessoa jurídica domiciliada na ZFM que utilizar como insumo ou 
incorporar ao seu ativo permanente produtos adquiridos com substituição tributária, na forma 
dos §§ 2º e 4º deste artigo, poderá abater da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre seu faturamento o valor dessas contribuições recolhidas pelo substituto 
tributário.  

§ 6º Não se aplicam as disposições dos §§ 2º, 4º e 5º deste artigo no caso de venda 
dos produtos referidos nos incisos IV e V do § 1º do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, para montadoras de veículos.  
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§ 7º Para fins deste artigo, não se aplica o disposto na alínea b do inciso VII do 
art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e na alínea b do inciso VII do art. 10 da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 
451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009) (Produção de efeitos ï vide 
art. 33, inciso III da Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 

§ 8º As disposições deste artigo também se aplicam às vendas destinadas ao 
consumo ou à industrialização nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nºs 7.965, 
de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de novembro de 
1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 8.857, de 8 de março de 
1994, por pessoa jurídica estabelecida fora dessas áreas. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo 
efeitos a partir de 1/1/2009) 

 
Art. 66. (VETADO).  

...................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO XVI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 109. Para fins do disposto nas alíneas b e c do inciso XI do caput do art. 10 

da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, o reajuste de preços em função do custo de 
produção ou da variação de índice que reflita a variação ponderada dos custos dos insumos 
utilizados, nos termos do inciso II do § 1º do art. 27 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, 
não será considerado para fins da descaracterização do preço predeterminado.  

Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se desde 1º de novembro de 2003.  
 
Art. 110. Para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição para o 

PIS/Pasep, da Cofins, do IRPJ e da CSLL, as instituições financeiras e as demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem computar como receitas ou 
despesas incorridas nas operações realizadas em mercados de liquidação futura:  

I - a diferença, apurada no último dia útil do mês, entre as variações das taxas, dos 
preços ou dos índices contratados (diferença de curvas), sendo o saldo apurado por ocasião da 
liquidação do contrato, da cessão ou do encerramento da posição, nos casos de:  

a) swap e termo;   
b) futuro e outros derivativos com ajustes financeiros diários ou periódicos de 

posições cujos ativos subjacentes aos contratos sejam taxas de juros spot ou instrumentos de 
renda fixa para os quais seja possível a apuração do critério previsto neste inciso;   

II - o resultado da soma algébrica dos ajustes apurados mensalmente, no caso dos 
mercados referidos na alínea b do inciso I do caput deste artigo cujos ativos subjacentes aos 
contratos sejam mercadorias, moedas, ativos de renda variável, taxas de juros a termo ou 
qualquer outro ativo ou variável econômica para os quais não seja possível adotar o critério 
previsto no referido inciso;  

III - o resultado apurado na liquidação do contrato, da cessão ou do encerramento 
da posição, no caso de opções e demais derivativos.  

§ 1º O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, o disposto neste artigo, 
podendo, inclusive, determinar que o valor a ser reconhecido mensalmente, na hipótese de 
que trata a alínea b do inciso I do caput deste artigo, seja calculado:  

I - pela bolsa em que os contratos foram negociados ou registrados;  
II - enquanto não estiver disponível a informação de que trata o inciso I do caput 

deste artigo, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Banco Central do Brasil.  
§ 2º Quando a operação for realizada no mercado de balcão, somente será 

admitido o reconhecimento de despesas ou de perdas se a operação tiver sido registrada em 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-451-15-dezembro-2008-584806-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-451-15-dezembro-2008-584806-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588669&seqTexto=113379&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11945-4-junho-2009-588669-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11945-4-junho-2009-588669-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-451-15-dezembro-2008-584806-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-451-15-dezembro-2008-584806-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11945-4-junho-2009-588669-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11945-4-junho-2009-588669-norma-pl.html


 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

sistema que disponha de critérios para aferir se os preços, na abertura ou no encerramento da 
posição, são consistentes com os preços de mercado.  

§ 3º No caso de operações de hedge realizadas em mercados de liquidação futura 
em bolsas no exterior, as receitas ou as despesas de que trata o caput deste artigo serão 
apropriadas pelo resultado:  

I - da soma algébrica dos ajustes apurados mensalmente, no caso de contratos 
sujeitos a ajustes de posições;  

II - auferido na liquidação do contrato, no caso dos demais derivativos.  
§ 4º Para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins, fica vedado o reconhecimento de despesas ou de perdas apuradas em 
operações realizadas em mercados fora de bolsa no exterior.  

§ 5º Os ajustes serão efetuados no livro fiscal destinado à apuração do lucro real.  
 
Art. 111. O art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 

"Art. 4º .....................................................................................  
..................................................................................................  
§ 2º O pagamento dos tributos e contribuições na forma do disposto no 
caput deste artigo será considerado definitivo, não gerando, em qualquer 
hipótese, direito à restituição ou à compensação com o que for apurado pela 
incorporadora.  
§ 3º As receitas, custos e despesas próprios da incorporação sujeita a 
tributação na forma deste artigo não deverão ser computados na apuração 
das bases de cálculo dos tributos e contribuições de que trata o caput deste 
artigo devidos pela incorporadora em virtude de suas outras atividades 
empresariais, inclusive incorporações não afetadas.  
§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, os custos e despesas indiretos 
pagos pela incorporadora no mês serão apropriados a cada incorporação na 
mesma proporção representada pelos custos diretos próprios da 
incorporação, em relação ao custo direto total da incorporadora, assim 
entendido como a soma de todos os custos diretos de todas as incorporações 
e o de outras atividades exercidas pela incorporadora.  
§ 5º A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte a fazer 
o recolhimento dos tributos, na forma do caput deste artigo, a partir do mês 
da opção."  

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 
 

Dispõe sobre as sociedades por ações.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
AÇÕES 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção III 
Espécies e Classes 
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Espécies  

 
Art. 15. As ações, conforme a natureza dos direitos ou vantagens que confiram a 

seus titulares, são ordinárias, preferenciais, ou de fruição.  
§ 1º As ações ordinárias da companhia fechada e as ações preferenciais da 

companhia aberta e fechada poderão ser de uma ou mais classes.  
§ 2º O número de ações preferenciais sem direito a voto, ou sujeitas a restrição no 

exercício desse direito, não pode ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total das ações 
emitidas. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 
 

Ações Ordinárias   
 

Art. 16. As ações ordinárias de companhia fechada poderão ser de classes 
diversas, em função de:  

I - conversibilidade em ações preferenciais; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.457, 

de 5/5/1997) 
II - exigência de nacionalidade brasileira do acionista; ou (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 
III - direito de voto em separado para o preenchimento de determinados cargos de 

órgãos administrativos. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 
Parágrafo único. A alteração do estatuto na parte em que regula a diversidade de 

classes, se não for expressamente prevista, e regulada, requererá a concordância de todos os 
titulares das ações atingidas.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................. 

 
LEI Nº 9.779, DE 19 DE JANEIRO DE 1999 

 
Altera a legislação do Imposto sobre a Renda, 
relativamente à tributação dos Fundos de 
Investimento Imobiliário e dos rendimentos 
auferidos em aplicação ou operação financeira 
de renda fixa ou variável, ao Sistema Integrado 
de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte - SIMPLES, à incidência sobre 
rendimentos de beneficiários no exterior, bem 
assim a legislação do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, relativamente ao 
aproveitamento de créditos e à equiparação de 
atacadista a estabelecimento industrial, do 
Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio 
e Seguros ou Relativas a Títulos e Valores 
Mobiliários - IOF, relativamente às operações 
de mútuo, e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, relativamente às despesas 
financeiras, e dá outras providências. 
 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 
1.788, de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
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Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 15. Serão efetuados, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da 
pessoa jurídica:  

I - o recolhimento do imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer 
rendimentos;  

II - a apuração do crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
IPI de que trata a Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996;  

III - a apuração e o pagamento das contribuições para o Programa de Integração 
Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servido Público - PIS/PASEP e para 
o Financiamento da Seguridade Social - COFINS;  

IV - a apresentação das declarações de débitos e créditos de tributos e 
contribuições federais e as declarações de informações, observadas normas estabelecidas pela 
Secretaria da Receita Federal.  

 
Art. 16. Compete à Secretaria da Receita Federal dispor sobre as obrigações 

acessórias relativas aos impostos e contribuições por ela administrados, estabelecendo, 
inclusive, forma, prazo e condições para o seu cumprimento e o respectivo responsável.  

 
Art. 17. Fica concedido ao contribuinte ou responsável exonerado do pagamento 

de tributo ou contribuição por decisão judicial proferida, em qualquer grau de jurisdição, com 
fundamento em inconstitucionalidade de lei, que houver sido declarada constitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, em ação direta de constitucionalidade ou inconstitucionalidade, o 
prazo até o último dia útil do mês de janeiro de 1999 para o pagamento, isento de multa e 
juros de mora, da exação alcançada pela decisão declaratória, cujo fato gerador tenha ocorrido 
posteriormente à data de publicação do pertinente acórdão do Supremo Tribunal Federal.  

§ 1º O disposto neste artigo estende-se:  
I - aos casos em que a declaração de constitucionalidade tenha sido proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordinário;  
II - a contribuinte ou responsável favorecido por decisão judicial definitiva em 

matéria tributária, proferida sob qualquer fundamento, em qualquer grau de jurisdição;  
III - aos processos judiciais ajuizados até 31 de dezembro de 1998, exceto os 

relativos à execução da Dívida Ativa da União. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-

35, de 24/8/2001) 
§ 2º O pagamento na forma do caput deste artigo aplica-se à exação relativa a fato 

gerador:  
I - ocorrido a partir da data da publicação do primeiro Acórdão do Tribunal Pleno 

do Supremo Tribunal Federal, na hipótese do inciso I do § 1º;  
II - ocorrido a partir da data da publicação da decisão judicial, na hipótese do 

inciso II do § 1º;  
III - alcançado pelo pedido, na hipótese do inciso III do § 1º. (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 
§ 3º O pagamento referido neste artigo:  
I - importa em confissão irretratável da dívida;  
II - constitui confissão extrajudicial, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 do 

Código de Processo Civil;  
III - poderá ser parcelado em até seis parcelas iguais, mensais e sucessivas, 

vencendo-se a primeira no mesmo prazo estabelecido no caput para o pagamento integral e as 
demais no último dia útil dos meses subseqüentes;  
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IV - relativamente aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, poderá ser efetuado em quota única, até o último dia útil do mês de julho de 
1999. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 

§ 4º As prestações do parcelamento referido no inciso III do § 3º serão acrescidas 
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês de 
vencimento da primeira parcela até o mês anterior ao pagamento e de um por cento no mês do 
pagamento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 

§ 5º Na hipótese do inciso IV do § 3º, os juros a que se refere o § 4º serão 
calculados a partir do mês de fevereiro de 1999. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

2.158-35, de 24/8/2001) 
§ 6º O pagamento nas condições deste artigo poderá ser parcial, referente apenas a 

determinado objeto da ação judicial, quando esta envolver mais de um objeto. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 
§ 7º No caso de pagamento parcial, o disposto nos incisos I e II do § 3º alcança 

exclusivamente os valores pagos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 

24/8/2001) 
§ 8º Aplica-se o disposto neste artigo às contribuições arrecadadas pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 

24/8/2001) 
 
Art. 18. O importador, antes de aplicada a pena de perdimento da mercadoria na 

hipótese a que se refere o inciso II do art. 23 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, 
poderá iniciar o respectivo despacho aduaneiro, mediante o cumprimento das formalidades 
exigidas e o pagamento dos tributos incidentes na importação, acrescidos dos juros e da multa 
de que trata o art. art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e das despesas 
decorrentes da permanência da mercadoria em recinto alfandegado.  

 
Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, considera-se ocorrido o fato 

gerador, e devidos os tributos incidentes na importação, na data do vencimento do prazo de 
permanência da mercadoria no recinto alfandegado.  

 
Art. 19. A pena de perdimento, aplicada na hipótese a que se refere o caput do 

artigo anterior, poderá ser convertida, a requerimento do importador, antes de ocorrida a 
destinação, em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria.  

Parágrafo único. A entrega da mercadoria ao importador, em conformidade com o 
disposto neste artigo, fica condicionada à comprovação do pagamento da multa e ao 
atendimento das normas de controle administrativo. 
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 1.804, DE 3 DE SETEMBRO DE 1980 

 
Dispõe sobre tributação simplificada das 
remessas postais internacionais.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o 

artigo 55, inciso II, da Constituição,  
 
DECRETA:  
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Art. 1º  Fica instituído o regime de tributação simplificada para a cobrança do 
imposto de importação incidente sobre bens contidos em remessas postais internacionais, 
observado o disposto no artigo 2º deste Decreto-lei.  

§ 1º  Os bens compreendidos no regime previsto neste artigo ficam isentos do 
imposto sobre produtos industrializados.  

§ 2º  A tributação simplificada poderá efetuar-se pela classificação genérica dos 
bens em um ou mais grupos, aplicando-se alíquotas constantes ou progressivas em função do 
valor das remessas, não superiores a 400% (quatrocentos por cento).  

§ 3º (Revogado pela Lei nº 9.001, de 16/3/1995) 
§ 4º  Poderão ser estabelecidos requisitos e condições para aplicação do disposto 

neste artigo.  
 

Art. 2º  O Ministério da Fazenda, relativamente ao regime de que trata o art. 1º 
deste Decreto-Lei, estabelecerá a classificação genérica e fixará as alíquotas especiais a que se 
refere o § 2º do artigo 1º, bem como poderá:  

I - dispor sobre normas, métodos e padrões específicos de valoração aduaneira dos 
bens contidos em remessas postais internacionais;  

II - dispor sobre a isenção do imposto de importação dos bens contidos em 
remessas de valor até cem dólares norte-americanos, ou o equivalente em outras moedas, 
quando destinados a pessoas físicas. (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.383, de 
30/12/1991) 

Parágrafo Único. O Ministério da Fazenda poderá, também, estender a aplicação 
do regime às encomendas aéreas internacionais transportadas com a emissão de conhecimento 
aéreo.  
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.010, DE 29 DE MARÇO DE 1990 

 
Dispõe sobre importações de bens destinados à 
pesquisa científica e tecnológica, e dá outras 
providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

141, de 1990, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do 
Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 
Federal, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º São isentas dos impostos de importação e sobre produtos industrializados e 

do adicional ao frete para renovação da marinha mercante as importações de máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos, bem como suas partes e peças de reposição, 
acessórios, matérias-primas e produtos intermediários, destinados à pesquisa científica e 
tecnológica.  

§ 1º As importações de que trata este artigo ficam dispensadas do exame de 
similaridade, da emissão de guia de importação ou documento de efeito equivalente e 
controles prévios ao despacho aduaneiro.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se somente às importações realizadas pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, por cientistas, por 
pesquisadores, por Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação - ICT e por entidades 
sem fins lucrativos ativos no fomento, na coordenação ou na execução de programas de 
pesquisa científica e tecnológica, de inovação ou de ensino e devidamente credenciados pelo 
CNPq. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 718, de 16/3/2016, convertida na Lei nº 

13.322, de 28/7/2016) 
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Art. 2º O Ministro da Fazenda, ouvido o Ministério da Ciência e Tecnologia, 

estabelecerá limite global anual, em valor, para as importações mencionadas no art. 1º.  
§ 1º Não estão sujeitas ao limite global anual: 
a) as importações de produtos, decorrentes de doações feitas por pessoas físicas 

ou jurídicas estrangeiras, destinados ao desenvolvimento da Ciência e Tecnologia; e   
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

 
Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 
Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 
 

Do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
...................................................................................................................................................... 
 

Art. 11. Constituem recursos do FAT:  
I - o produto da arrecadação das contribuições devidas ao PIS e ao PASEP;  
II - o produto dos encargos devidos pelos contribuintes, em decorrência da 

inobservância de suas obrigações;  
III - a correção monetária e os juros devidos pelo agente aplicador dos recursos do 

fundo, bem como pelos agentes pagadores, incidentes sobre o saldo dos repasses recebidos;  
IV - o produto da arrecadação da contribuição adicional pelo índice de 

rotatividade, de que trata o § 4º do art. 239 da Constituição Federal.  
V - outros recursos que lhe sejam destinados.  
 
Art. 12. (VETADO)  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.019, DE 11 DE ABRIL DE 1990 
 

Altera a legislação do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 
Art. 1º A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração 

Social - PIS, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, criado pela Lei 
Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, será destinada, a cada ano, à cobertura 
integral das necessidades do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, de que trata o art. 10 da 
Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.  

 
Art. 2º Conforme estabelece o § 1º do art. 239 da Constituição Federal, pelo 

menos 40% da arrecadação mencionada no artigo anterior serão repassados ao Banco 
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Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, para aplicação em programas 
de desenvolvimento econômico.  

§ 1º Os recursos repassados ao BNDES na forma do caput deste artigo serão 
corrigidos, mensalmente, pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPC.  

§ 2º (Revogado com ressalva pelo art. 8º da Lei nº 9.365, de 16/12/1996) 
§ 3º (Revogado com ressalva pelo art. 8º da Lei nº 9.365, de 16/12/1996) 
§ 4º Correrá por conta do BNDES o risco das operações financeiras realizadas 

com os recursos mencionados no caput deste artigo.  
 
Art. 3º (Revogado pela Medida Provisória nº 777, de 26/4/2017, convertida na Lei nº 13.483, de 

21/9/2017, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 
.......................................................................................................................................................
................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 

 
Altera a Legislação do Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídicas, bem como da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLIC A  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 24. Verificada a omissão de receita, a autoridade tributária determinará o 
valor do imposto e do adicional a serem lançados de acordo com o regime de tributação a que 
estiver submetida a pessoa jurídica no período-base a que corresponder a omissão. 

§ 1º No caso de pessoa jurídica com atividades diversificadas tributadas com base 
no lucro presumido ou arbitrado, não sendo possível a identificação da atividade a que se 
refere a receita omitida, esta será adicionada àquela a que corresponder o percentual mais 
elevado. 

§ 2º O valor da receita omitida será considerado na determinação da base de 
cálculo para o lançamento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, da Contribuição para o 
PIS/Pasep e das contribuições previdenciárias incidentes sobre a receita. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 11.941 de 27/5/2009) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 9.430 de 27/12/1996) 
§ 4º Para a determinação do valor da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social - COFINS e da Contribuição para o PIS/Pasep, na hipótese de a pessoa 
jurídica auferir receitas sujeitas a alíquotas diversas, não sendo possível identificar a alíquota 
aplicável à receita omitida, aplicar-se-á a esta a alíquota mais elevada entre aquelas previstas 
para as receitas auferidas pela pessoa jurídica. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória 
nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941 de 27/5/2009) 

§ 5º Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se ao recolhimento da Cofins e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, calculadas por unidade de medida de produto, não sendo 
possível identificar qual o produto vendido ou a quantidade que se refere à receita omitida, a 
contribuição será determinada com base na alíquota ad valorem mais elevada entre aquelas 
previstas para as receitas auferidas pela pessoa jurídica. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941 de 27/5/2009) 

§ 6º Na determinação da alíquota mais elevada, considerar-se- ão:  
I - para efeito do disposto nos §§ 4º e 5º deste artigo, as alíquotas aplicáveis às 

receitas auferidas pela pessoa jurídica no ano-calendário em que ocorreu a omissão;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9365-16-dezembro-1996-372095-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
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II - para efeito do disposto no § 5º deste artigo, as alíquotas ad valorem 
correspondentes àquelas fixadas por unidade de medida do produto, bem como as alíquotas 
aplicáveis às demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941 de 27/5/2009) 

 
Art. 25. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão 

computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente ao balanço 
levantado em 31 de dezembro de cada ano. 

§ 1º Os rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão computados 
na apuração do lucro líquido das pessoas jurídicas com observância do seguinte: 

I - os rendimentos e ganhos de capital serão convertidos em Reais de acordo com 
a taxa de câmbio, para venda, na data em que forem contabilizados no Brasil; 
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 

 

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social, o 
processo administrativo de consulta e dá outras 
providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção V 
Preços de Transferência 

....................................................................................................................................................... 
 

Receitas Oriundas de Exportações para o Exterior 
 
Art. 19. As receitas auferidas nas operações efetuadas com pessoa vinculada ficam 

sujeitas a arbitramento quando o preço médio de venda dos bens, serviços ou direitos, nas 
exportações efetuadas durante o respectivo período de apuração da base de cálculo do imposto 
de renda, for inferior a noventa por cento do preço médio praticado na venda dos mesmos 
bens, serviços ou direitos, no mercado brasileiro, durante o mesmo período, em condições de 
pagamento semelhantes. 

§ 1º Caso a pessoa jurídica não efetue operações de venda no mercado interno, a 
determinação dos preços médios a que se refere o caput será efetuada com dados de outras 
empresas que pratiquem a venda de bens, serviços ou direitos, idênticos ou similares, no 
mercado brasileiro.  

§ 2º Para efeito de comparação, o preço de venda:  
I - no mercado brasileiro, deverá ser considerado líquido dos descontos 

incondicionais concedidos, do imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços, do 
imposto sobre serviços e das contribuições para a seguridade social - COFINS e para o 
PIS/PASEP;  

II - nas exportações, será tomado pelo valor depois de diminuído dos encargos de 
frete e seguro, cujo ônus tenha sido da empresa exportadora.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11941-27-maio-2009-588492-norma-pl.html
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§ 3º Verificado que o preço de venda nas exportações é inferior ao limite de que 
trata este artigo, as receitas das vendas nas exportações serão determinadas tomando-se por 
base o valor apurado segundo um dos seguintes métodos:  

I - Método do Preço de Venda nas Exportações - PVEx: definido como a média 
aritmética dos preços de venda nas exportações efetuadas pela própria empresa, para outros 
clientes, ou por outra exportadora nacional de bens, serviços ou direitos, idênticos ou 
similares, durante o mesmo período de apuração da base de cálculo do imposto de renda e em 
condições de pagamento semelhantes;  

II - Método do Preço de Venda por Atacado no País de Destino, Diminuído do 
Lucro - PVA: definido como a média aritmética dos preços de venda de bens, idênticos ou 
similares, praticados no mercado atacadista do país de destino, em condições de pagamento 
semelhantes, diminuídos dos tributos incluídos no preço, cobrados no referido país, e de 
margem de lucro de quinze por cento sobre o preço de venda no atacado;  

III - Método do Preço de Venda a Varejo no País de Destino, Diminuído do Lucro 
- PVV: definido como a média aritmética dos preços de venda de bens, idênticos ou similares, 
praticados no mercado varejista do país de destino, em condições de pagamento semelhantes, 
diminuídos dos tributos incluídos no preço, cobrados no referido país, e de margem de lucro 
de trinta por cento sobre o preço de venda no varejo;  

IV - Método do Custo de Aquisição ou de Produção mais Tributos e Lucro - CAP: 
definido como a média aritmética dos custos de aquisição ou de produção dos bens, serviços 
ou direitos, exportados, acrescidos dos impostos e contribuições cobrados no Brasil e de 
margem de lucro de quinze por cento sobre a soma dos custos mais impostos e contribuições.  

§ 4º As médias aritméticas de que trata o parágrafo anterior serão calculadas em 
relação ao período de apuração da respectiva base de cálculo do imposto de renda da empresa 
brasileira.  

§ 5º Na hipótese de utilização de mais de um método, será considerado o menor 
dos valores apurados, observado o disposto no parágrafo subseqüente.  

§ 6º Se o valor apurado segundo os métodos mencionados no § 3º for inferior aos 
preços de venda constantes dos documentos de exportação, prevalecerá o montante da receita 
reconhecida conforme os referidos documentos.  

§ 7º A parcela das receitas, apurada segundo o disposto neste artigo, que exceder 
ao valor já apropriado na escrituração da empresa deverá ser adicionada ao lucro líquido, para 
determinação do lucro real, bem como ser computada na determinação do lucro presumido e 
do lucro arbitrado.  

§ 8º Para efeito do disposto no § 3º, somente serão consideradas as operações de 
compra e venda praticadas entre compradores e vendedores não vinculados. 

§ 9º Na hipótese de exportação de commodities sujeitas à cotação em bolsas de 
mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas, deverá ser utilizado o Método do 
Preço sob Cotação na Exportação - PECEX, definido no art. 19-A. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 

1/1/2013) 
 
Art. 19-A. O Método do Preço sob Cotação na Exportação - PECEX é definido 

como os valores médios diários da cotação de bens ou direitos sujeitos a preços públicos em 
bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas. (ñCaputò do artigo acrescido 

pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 

1/1/2013) 
§ 1º Os preços dos bens exportados e declarados por pessoas físicas ou jurídicas 

residentes ou domiciliadas no País serão comparados com os preços de cotação dos bens, 
constantes em bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas, ajustados 
para mais ou para menos do prêmio médio de mercado, na data da transação, nos casos de 
exportação para:  

I - pessoas físicas ou jurídicas vinculadas;  
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http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
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II - residentes ou domiciliadas em países ou dependências com tributação 
favorecida; ou  

III - pessoas físicas ou jurídicas beneficiadas por regimes fiscais privilegiados. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, 

em vigor a partir de 1/1/2013) 
§ 2º Não havendo cotação disponível para o dia da transação, deverá ser utilizada 

a última cotação conhecida. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida 

na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 1/1/2013) 
§ 3º Na hipótese de ausência de identificação da data da transação, a conversão 

será efetuada considerando-se a data de embarque dos bens exportados. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 

1/1/2013) 
§ 4º As receitas auferidas nas operações de que trata o caput ficam sujeitas ao 

arbitramento de preços de transferência, não se aplicando o percentual de 90% (noventa por 
cento) previsto no caput do art. 19. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 1/1/2013) 

§ 5º Na hipótese de não haver cotação dos bens em bolsas de mercadorias e 
futuros internacionalmente reconhecidas, os preços dos bens exportados a que se refere o § 1º 
poderão ser comparados:  

I - com os obtidos a partir de fontes de dados independentes fornecidas por 
instituições de pesquisa setoriais internacionalmente reconhecidas; ou  

II - com os preços definidos por agências ou órgãos reguladores e publicados no 
Diário Oficial da União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 

1/1/2013) 
§ 6º A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda 

disciplinará o disposto neste artigo, inclusive a divulgação das bolsas de mercadorias e futuros 
e das instituições de pesquisas setoriais internacionalmente reconhecidas para cotação de 
preços. (Primitivo § 5º acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, renumerado e com redação 

dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 1/1/2013) 
§ 7º (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
 
Art. 20. O Ministro de Estado da Fazenda poderá, em circunstâncias justificadas, 

alterar os percentuais de que tratam os arts. 18 e 19, de ofício ou mediante requerimento 
conforme o § 2º do art. 21. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção V 
Arrecadação de Tributos e Contribuições 

 
Retenção de Tributos e Contribuições 

 
Art. 64. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da 

administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribuição social 
sobre o lucro líquido, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para 
o PIS/PASEP.  

§ 1º A obrigação pela retenção é do órgão ou entidade que efetuar o pagamento.  
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